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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

TVR 
N." 107, DE 2012 
(Do Poder Executivo) 

MSC 26112012 
AV 49112012 

Submete a apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria no 61, de 20 de janeiro de 
2004, que outorga permissão a Fundação Cultural São Judas Tadeu para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, com fins exclusivamente educativos, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no município de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins. 

(A COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 
PROPOSIÇÃO SUJEITA A APRECIAÇÃO CONCLUSIVA (PARECER 09/90 - CCJR) REGIME 
DE TRAMITAÇÃO: ART. 223 - CF) 



Mensagem nQ 26 1 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 5.3: do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comuniicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executarem, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, com h s  
exclusivamente educativos, serviços de radiodifusão sonora em fiequência modulada, conforme 
os seguintes atos: 

1 - Portaria nQ 58, de 20 de janeiro de 2004 - Fundagão Cultural São Judas 
Tadeu, na cidade de Alvorada do Tocantins - TO; e 

2 - Portaria n q l ,  de 20 de janeiro de 2004 - Fundação Cultural São Judas 
Tadeu, na cidade de Paraíso do Tocantins - TO. 

Brasília,--15 d e  junho de 2012, 
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Br ília, 22 de Maio de 20 1 2 ,f 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, I 
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo nQ 53000.030626/2003, de interesse da Fundaç5o 
Cultural São Judas Tadeu, objeto da autorização para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, no Município de Paraíso do Tocantins, Estado 
do Tocantins. 

2. De acordo com o art. 13, $ lQ, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nQ 52.795, de 3 1 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nQ 2.108, de 
24 de dezembro de 1996, não dependerá de edita1 a outorga para a execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos. 

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qualificações exigidas para a execução do serviço, 
conforme análise procedida pela Consultoria Jurídica desta Ministério. 

4. Esclareço que, nos termos do $ 3Q do art. 223 da Constituição Federal, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato, acompanhado do processo correspondente. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva 
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PORTARIA N"1 , DE 20 DE JANEIRO . DE 2004. 1 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇ~ES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o 3 1" do art. 13, d/ Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 1192.795, de 3 1 de outubro de 1963, com a redação que 
lhe foi dada pelo Decreto n9.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista o que consta do 
Processo n~3000.03062612003, e do PARECERIMCICONJURIGCAN." 0078 - 1,0712004 , de 
15 de janeiro de 2004, resolve: 

Art. l-utorgar permissão à Fundação Cultural São Judas Tadeu, para executar, 
* pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Paraíso do Tocantins, 
Estado do Tocantins. 

U 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
suas propostas. 

1 
Art. 2"ste ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso ; 

Nacional, nos termos do artigo 223, 3 3" da Constituição. , I 
1 

Art. 3"Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica ão. 
1 r I 

MIRO TEIXEIRA 1 



RECE~BIDO nesta Seeretaria 
~m$d I d!.-!ig&, 

Aviso ng 49 1 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 

Assunto : Radiodifusão. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional os. atos que outorgam 
permissões para explorar serviços de radiodifusão sonora em fiequência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, constantes das Portarias nB-58 e 6 1, de 2004. 

Atenciosamente, A 

HOFFMANN 
Chefe da Casa Civil 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL CPROD I 
i 

PROCESSO 53000.030626/2003 

FUNDAÇÃO CULTURAL SÁO JUDAS TADEU 
OUTORGA PARA SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA 
EM FREQUENCIA MODULADA EM CARÁTER EDUCATIVO C :L - - 

T _-_I---̂ -- PARAÍSO DO TOCANTINSITO 
7 * 5  

1 

AS MWIMENTAÇOES DEVERÃO SER COMUNICADAS AO PROTOCOLO 
------ 

i.--- 

. ; -  
- I ------- 

SEDAP I PR - IMPRESSO No 47 
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MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES * ~ub&&&f F ' S ~  3- 
SECRETARIA DE SERVIçOS DE COMUNICAÇÁO FLETRONICA* 

L -$ DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SEKViÇOS @@ - ;? 

COORDENAÇÃO GERAL DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO DE ÁUDIO 
COORDENACÃO DE RADIODIFUSÃO REGIÃO NORTENORDESTE 

Documento no 53000.030626/2003 
Assunto: Outorga de Rádio Educativa 
Interessado: Fundação Cultural São Judas Tadeu 

Encaminhe-se a presente documentação a Divisão de Apoio para abertura 
de processo. 

Brasília, 16 de outubro de 2003. 

ANACLE IR0 
Coordenador-Geral de 0utorka de servi#s de Áudio 

chefe de Divisão -- 

Coordenação Norte e Nordeste 

De acordo. 
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DAÇAO CULTU SAO JUDAS EU 

Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações 
MIRO TEIXEIRA 

REQUERIMENTO- -"*: - 

A Fundação Cultural São Judas Tadeu, com endereço para 
correspondência localizado na Rua Tapajós, Esquina com Avenida 
Castelo Branco, no 461 - Centro, na cidade de Paraíso do Tocantins, 
Estado do Tocantins, CEP 77.600-000, por seu representante legal, vem 
solicitar a Vossa Excelência outorga 
radiodifusão em rádio, com fins exclusiva 
de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, no canal 239E, 
freqüência 95,7MHz, prevista no Plano Básico de Distribuição de Canais 

. do referido serviço. 
- 

Nestes termos, 
pede deferimento. 

Paraíso do Tocantins - TO, 23 de setembro de 2003. 

BENEDITO PI SILVA NETO 



A Fundação Cultural São Judas Tadeu, inscrita sob o CNPJ: 
05.873.46910001 -59, por seu representante legal, infra-assinado, 
pretendente a obtenção de outorga de permissáolconcessão para 
executar serviço de radiodifusão sonora de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Paraíso do Tocantins, Estado 
do Tocantins, tendo em vista o disposto no artigo 21 da Lei no 9.637, de 
15 de maio de 1998, por meio da qual foi extinta a Fundação Roquette 
Pinto, declara junto ao Ministério das Comunicações que se 
compromete a cumprir as obrigações constantes da Portaria 
Interministerial no 651, de 15 de abril de 1999, bem como as exigências 
constantes da legislação específica de radiodifusão. 

Paraíso do Tocantins - TO, 23 de setembro de 2003. 

Presidente 



FUNDAÇAO CULTU SAO JUDAS EU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, no município onde se pretende instalar a 
estação, nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 23 de setembro de 2003 

BENEDITO DA SILVA NETO 
Presidente 



Art. 1°; Fica criada a partir desta data a -FUNDAÇÁO C U L T U ~ L  SÃO JUDAS . - 
TADEU", pessba jtiníflca de direitjo privado, sem fins lucrãtivos, com sedeha rua Tapajós, 

T- Ea. com AV., &3kb' Bhficb P\Ib 461 - centio - na cidade db braíso do Tocantins, . - . 
te 6statifto 8 régihiento interno e pelas di$pol;lçÕes legais que lhe ; - -. 

-w . -  < - -  r 

- i '- _ - 
, 2 - l ~  

I .  - - 
NDA'GO ~~Lfú í l f fC sÁÒ JUDAS TADEU, tem sua sede e foro na - . 

* .- 
ParaíSiil do ~ocanBn~/fO, na Av. Castelo Branco No 461. 

A& 30. A FUNDAÇÃO terá as-seguintes finalidades: organizar e congregar os 
grupos culturais da comunidade, difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e tradições 

+ fl <, 
I.* sociais, bem como desenvolver metas e instrumentos para a promoção cultural, utilizando 

' dentre outros iinstrumentos, um veículo de comunicação social, mais especificamente, a 
exploração do serviço de radiodifusão cultural, buscando viabilizar o debate e a 
concretização das metas culturais da fundação em prol da comunidade em conjunto com 
as instituições de ensino de primeiro e segundo graus. 

--C 
Parágrafo Único. A exploração do serviço de radiodifusão cultural, que dependerá 

-- de autorizaao do poder publico competente, terá como objetivos: dar oportunidade a 
difusão e o debate de idéias e elementos culturais da comunidade, bem como a busca da 
concretização das metas culturais a serem atingidas pela fundação, tudo com estrito 
respeito às atividades Iícitas, o bem público da coletividade, aos princípios éticos, morais e 
aos bons costumes. 

. ?- . 
Art. 40. A fundação ora constituída é por prazo indeterminado e só poderá ser 

extinta nas hipóteses previstas em lei ou no de insolvência devidamente comprovada. 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

A& 50. O patrimônio inicial da Fundação São Judas Tadeu, será de R$ 
23.060,00 (vinte e três mil e sessenta reais), destinados a ela por seu fundador, 
representados pelos bens abaixo relacionados: I 

I 

I 

a) pela conttibuição ou doação inicial de seu fundador: 
I 

' I  

1) Um gparelho telefônico 
2) Rede de Inform. E Equipamento de Instalação 
3 )  Aterramerito 
4) Um Armário 
i 24 meses de aluguel 



6) 24 meses de água, luz, telefone e internet 
7) 4 mesas de escritório 
8) 6 cadeiras R$ 390,OO 
9) 2 (dois) computadores R$ 3.400,00 
10) Uma impressora R$ 320,OO 
11) Um Scanner R$ 2Ç0.00 
12) Material Escritório 
13) Manutenção de equipamentos por 24 meses 

Total R$ 23.060,OO 

b) por doações, auxílios, heranças e subvenções; 

c) pelas contribuições das diversas categorias de mantenedores. 

Att. 60. As receitas oriundas de doações, heranças e subversçCles serão aplicadas a 
juízo do Conselho Deliberativ3, em compra de imóveis e aplicz@es no , -2rcado financeiro 
de um modo geral, inclusive em cadernetas de poupança ou aincla opiiczq'3o semelhante, 
após essas sugestões caberá Única e. exclusivamente o poder de decisão de como 
ocorrerão essas aplicações a da Diretoria. 

tj P0 - Os bens decorrentes das receitas de que trata este artigo só poderão ser 
alienados para sua aplicação em outros bens, da mesma espécie, também inalienáveis, 
obedecidas as normas acima estabelecidas, e sempre com o "ad referendud' da 
Diretoria, após consulta ao Conselho Deliberativo. 

5 2 O  - A renda dos bens a que se refere este artigo poderá ser usada na 
- - -  &nutenção e cumprimento das finalidades da Fundação. 

5 30 - As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 
manifestacão do Conselho Deliberativo e autorizacão do Ministério Público. 

9 40 -: A:&," -o de ernpr&tirnos financeiros com garantia real, seja perante 
instituiç6es h a n ~ Z I Í Í a s , ~  com a g r n ~ ~ ~ ã o  de 6nus sobre imóveis, dependerá de prévia 
autorização do ~~in i 's tér io~bl ico.  

1 ,  

5 60 - A cessão de bens em comodato, a alienação ou permuta de bens para a 
aquisição de outros mais rendosos ou adequados, serão decididos pelo Conselho 
Deliberativo, com prévia aprovação do Ministerio Público. 

Art. 70. Constituem rendas da Fundação: 

I'.') 
V j 
VI) 
VTI) 
\I;::) 

rendas resultantes da prestação de serviços; 
contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, em prol da Fundação; 
dotações ou subvenções atuais, diretamente da União, do Estado e 
Município, ou através de órgão Publicos da Administração direta ou indireta; 
d ~ t q õ e s  ou legados; 
produtos ou operações de crédito, para financiamento de suas atividades; 
rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
rendas em se favor constituídas por terceiros; 
rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis fina 
propriedade; TABELIONATO ACAIABA 

Av. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065-180 - Pai 
usufruto que lhe forem conferido: ! + c d  .. . weKy: 

wtentico a presene icttocfipia paiceme~r &%iiFjAy%{ 101 
znroco.%srf:s iinii iú  Yy.'-YL"'YYY. Y Y Y  ,C. \.> -4 /* 

Cístas: R$ í ,m 
Palmas, % de set:territrrci cie ~ n = .  

Cenata Eauz .!:railda 
. - A - -.% . . I .  , < .  _ < .  . ,.:--:., . < >  



X) juros bancários e outras receitas de capital. 

Art. 80. O patrimônio e as rendas da F'JNDAÇÃO, sornezt? pyocte:Zo ser utilizados 
para a manutenção de seus objetivos. 

Art. 90. A FUNDAÇÃO não remunerará, não distribuirá lucros, dividendos, 
bonificações ou quaisquer outras vantagens, a qualquer título, aos seus instituidores, 
mantenedores, colaboradores ou aos membros dos órgãos da Administração. 

Art. 10. A Fundação será administrada por uma Diretona, pelo Conselho 
Deliberativo, Conselho Fiscal e pelo Conselho Consultivo. 

Art. 11. É vedado o exercício simultâneo de cargos nos Órgão da Administração da 
FUN DAÇÃO. 

Art. 12. 0s membros integrantes dos Órgãos exercerão suas funções 
gratuitamente, vedada a percepção de remuneração ou vantagem a qualquer título, e 
não responderão, nem mesmo subsidiariamente, salvo por dolo ou culpa, inclusive com 
relação a terceiros, pelas obrigações assumidas pela FUNDAÇÃO através de ato regular de 
gestão. 

Parágrafo único - Os integrantes do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do 
conselho Fiscal necessariamente serão brasileiros natos. 

Art. 13. São causas de vacância ou exclusão dos membros dos Órgãos da 
Administração: a 

, . .  

I - a  morte; :- -'- - . . 
.p 4% ' I1 - a renúncia, ,, 

III - a doença qué o incapacite a exercer o cargo; 
I V  - o não comparecimento do conselheiro integrante do Conselho Deliberativo ou 

Fiscal, a três (3) reuniões consecutivas, ou a cinco (5) alternadas, sem justificativa; 
V - a prática de.atos,desonestos, nocivos ou contrários aos objetivos e finalidades 

da FUNDAÇÃO. 

DO CONSELHO DEII,IBERATãVQ 

Art .  14. O Conselho Deliberativo é o órgão rriáxirno de decisão da Fundação. 

,!I:=, 15. @ Conselho Deliberativo será constituído por 5 (cirlco) ~nembros, 
escolhicios dentre os sócios collaboradores, para i-im 
permitii~do-se a reeleição. 

fie. 16. O Co~iselho Deliberativo elrnerá dentre 
TABELIONATO ACAIABA 

um v;.~ r 'residente, por maioria de voto: A V  JK ACSV-NE 12. L O ~ ~  O6 - 

..&.~H??!CC 2 FreSetIte 
anrncantx.ir. r?,-.<! fA  Yy'.Y.."YY'. Y Y Y  I%. 

Palmas. 22 d e  setembro d e  zzQ3.d 
- - 

Renata s$&z& !4iranda 



AI1E. 17. o 
competências nos 

Vice-Presiderite substituirá o Presidente erii todas as suas atribvicjes % 
seus impedimentos e afastamentos. 

Arti. 1%. O Presidente do Conselho Deliberativo tem o v o t ~  de qualidade. 

Art. 19. O Conselho Deliberatívo reunir-se-á: 

I - por convocação de seu Presidente; 

I1 - por convocação da maioria absoluta dos membros. 

Parágrafo único. A convocação dos integrantes do Conselho Deliberativo será feita 
pessoalmente, por escrito, com antecedência mínima de 3 (três) dias, sempre com a 
indicação da respectiva ordem do dia. 

Art. 24). O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinarianierzie: 

I - na primeira quinzena do mês de março para deliberar sobre o relatÓrio/balanço 
da Diretoria e parecer do Conseiho ~iscal, referentes ao exercício encerrado no dia 31 de 
dezembro do ano anterior; 

I1 - na primeira quinzena de dezembro dos anos ímpares, de dois em dois anos, 
para eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal da Fundação; 

I11 - na primeira de dezembro, para conhecer e votar o orçamento elaborado pela 
diretoria para o ano seguinte. 

Art. 25. O Conselho Deliberativo reunir-se-á extraordinariamente sempre que 
necessário, convocado conforme o estabelecido no art. 21. 

s- - 
Art. 22. As,beci~es do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples, 

observadas as exteç6é2 previstas neste Estatuto. 
r i  x-r", 1- * . e,, 

Art; %2$Tqinpete ao CÓnselho Deliberativo: 

I). traçar as' diretrizes fundamentais para a consecução dos objetivos da 
FU~JDAÇÃO, zelando pela fiel e integral realização de suas finalidades e pelo cumprimento 
do presente Esta tuto; 

11) eleger, dentre seus membros, o se11 Presidente e Vice-presidente; 

111) eleger ou destitciir a Diretor-ia OLI ct!gurr! de seus membros; 

IV) eleger ou destituir o Consellio Fiscal o:] alguns de seus membros; I 

V) examinar e api-ovzr, por propost:a da Eit-etoria, o orçan~ento e o5 programas e 
projetr'c r~latisos as atividades da Funda~ão; 

\,I;) autorizar a I-ealizaçzo de despesas extraordinárias 
não pr-..vista no orçarriento; 

W T )  deliberar, anualmente, sobre as demonstra 
contp. . i Fundação, ouvido o Conselho Fiscal, I AV. JK ACSV-NE 12, L 

Cudas: E; I ,m 
Palmas, 22 r l ~  seierflhro rie XQ3. 

- 



-- -- - _ _ _ -  - 

'JITI) delibei-ar, psr ; i  ' c;e seus ri3e!nbrcs,  sol^ 
Estatutos da Fundaqão; 

IX)  deliberar sobre a extityão da Fundação; 

X) autorizar operações que impliquem em aquisição, alienação ou oneração de 
bens imóveis da Fundação, ouvido previamente o Ministério Público; 

XI) sugerir ao Presidente da Fundação medidas e providências de-interesse da 
entidade, velando por seu prestígio; 

XII) decidir sobre as matérias ou casos omissos, no interesse da Fundação e 
consecução dos seus fins não previstos neste Estatuto; 

XIII) criar, manter e aplicar o regimento interno da Fundação. 

€3 10 - O Conselho Deliberativo somente poderá decidir sobre a extinção da 
Fundação com a presença de 213 de seus membros. 

fj 20 - As deliberações sobre matérias elencadas nos incisos "III", "IVr', "VI", "VII" e 
"X", dever20 ser tomadas em reuniões qcie contem cem 3 maioria abso!uta dos membros 
do Conselho Deliberativo; 

5 3" - As deliberações do Conselho Deliberativo serão registradas em atas e cópias 
serão remetidas ao Ministério Público. 

Aãt. 24. O Conselho Deliberativo, por deliberação da ?:aioria absoluta dos seus 
membros inte~rantes poderá determinar a perda do mandato do conselheiro ou membro 
da Diretoria, q k  no exercício de suas funções atue de forma desonesta, contrária aos 
interesses da Fundação, ou com desídia. 

--+-...* 

&r&&fo único - Considera-se desidia para os fins previstos neste artigo, a falta, 
sem justifkatiia a 3 (três) sess6es cot,nsecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, dentro do - I 
mesmo ano. 

D A  DIRETORIA 

Aat. 25. A Diretoria é n órgão reqxns6vel pela adrnini~trac;ão, gergnria e E ~ Y P C L I ~ ~ O  

das a tiliidades 'da Fuiidação. 

3 lo - Os membros eleitos terao o mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitoç. 

5 ?@ - Fica proibido o acúniulo de car-go na Fundaçã~. 
. . 

.&;a. 26. A Diretoria da Fundação é órgão colegiado constituído pelo 
Diretcr Fitianceiro e Diretor Secret6t-ie, eleitos pelo conselho D~lib~_!.afi 
rnernbrc.; Colaboradores do Conselho Consultivo. 

TABELIONATO ACAIABA Bel. Emanuel 
Av. JK ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 - Palmas / TO - TellFax: 

,ahiediro u gresente fmcbpla por : ~ n l e r l r  ram 0 
?r.rncaeaen nnir f& 
y,'%YL.UYY%L YYY - 

custas: R$ i :a 
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5 2." - Diretoria Iiaverd !aBs me!nhm': gatos, e 
na prim~~ira assernbléja geral cidinária. 

fj 2* - Compete ao Presidente da adiretcria delegar hnoes  a todos os se!Js 
membros. 

Art. 27. Competem a Diretoria todas as atribuições necessárias a administração e 
gestão financeira da Fundação, especial mente: 

a) zelar pelo cumprimento do Estatuto e o regimento interno garantindo a 
realização das finalidades da Fundação; 

b) resolver sobre a aceitação de bens e serviços que envolvam encargos ou Ônus, 
ouvido previamente o conselho deliberativo; 

c) elaborar os orçamentos e balanços Da Fundação, encamini~iindo-os com parecer 
prévio do Conselho Fiscal, para deliberação do Conselho Deliberativo; 

d) propor reforma do Estatuto ao. Conselho Deliberativo; 

e) estabelecer a remuneração para os funcionários, respeitado o disposto no art. 60 
do Estatuto; 

f) definir cargos, funç6es, atribuições e responsabilidades mediante Regimento 
Interno próprio; 

g) administrar, gerenciar e coordenar e plano de trabalho definido para o exercício, 
definindo as l i n L ~ ~ g e r a i i  nrçamentlrias e a r>rogmmacin anua!, bem comn nomear ou 
destituir coocdeXa@ies de programa, instituir e cancelar programas e projetos ou 
serviços. . -, . ) 

Art. 28. Compete ao Diretor Geral: 

I) representar a Fundação ativa e passivamente, em juizo cci fora dele; 

TI) convocar e presidir as reuriioes da Diretoria; 

!II) ..assi& corri o Diretor Financeiro e, no irnpedirnL ~ n t o  deste, com o Diretor 
..c 6 ' Çecretai-io, os cheqries, documentos de credito ou financeiros; . 
.- 

IV) constit~iir procuradores "ad_iz~cd~ci6"' e "a& negotiar'; 

enviar ao MirlistSrir) P<it?Iico, aixmlrncinte, a@ o dia 30 de jiri?t!o do exercício 
seguirite, a prestação de C O ~ I ~ ~ S ;  

VI )  requerer a extincso da Fundaczo, qiiarido assim fril- decidir10 (,elo Conselho 
Deli hera tivo; 

''7') exercer a gestão administrativa e finartc~iia em conjiintc co 
9 
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a > 
credito e 

movinientar contas 
ordens bancárias, en 

bancárias, 
I conjunto 

i eceber-, emitir e endossa! ~11erl: IPS, tífl :!O< 
com o Diretor Geral; 

b) zelar pelos recursos financeir~s e fiscalizar a gestão financeira e fiscalizar a 
gestão financeira e administrativa dos departainentos; 

c) substituir o Diretor Geral nos seus impedimentos eventuais. 

Art. 30. Compete ao Diretor Secretário: -. 

a) estabelecer com o Diretor Geral as diretrizes administrativas da FUNDAÇÃO, 
zelando pelo seu cumprimento; 

b) secretariar todos os atos da Diretoria; 

c) substituir o Direito Financeiro nos seus impedimentos eventuais. 

Parágrafo Único - O Diretor Secretário será substituido, em seus impedimentos, 
pelo Diretor Financeiro. 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 31. O Conselho Fiscal e composto de 3 (três) membros efeitos e de 3 (três) 
(juplentes, eleitos simultaneamente a Diretoria, dentre os membros do Conselho 
Consultivo, com mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução. 

Parágrafo Único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente após o 
encerramento do exercício e antes da reunião ordinária do mês de março do Conselho 
Celiberativn e extraordinariarnente, cada vez que as circlinstânrias exigirem. 

Art. 32. Competi- ao Conselho Fiscal: 

I - Verificar a situação econômico-financeira da Fundação; 

I1 - examirbr 3s documentos cont6beis e balanços e emitir parecer anual sobre o 
estado geral da5 'contas e aplicação do orçamento; 

I11 - examinar e emitir parecer sobre orçamento a ser submetido ao Conselho 
Deli berativo; 

I V  - emitir parecer acerca da alienacão de imóveis; 

V - emitir parecer sobre os relatórios de desernpenho financeiro, contábil e as 
~ncraqões ~atrirnoniais realizadas; 

\'I-auxiliar a ~ire'toria na administração da FUNDAÇÁO; 

['i*. 33. Sem prejuízo da competência do Conselho Fiscal, pode 
Deli"--r;;tjvo solicitar parecer de ?tldi+nri- nvtnrna c n h r ~  FI n~c tzn  ~ r n n n r n i  

TABELIONATO ACAIABA 
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Arlt. 34. O Conselho consultivo é o Órgão assessor do Conselho Deliberativo e terá 
' um número de 15 (quinze) membros nomeados pelo Conselho Deliberativo. 

I - O Conselho Consultivo reunir-se-á quando convocado pelo Presidente do 
Conselho Delibera tivo; 

I1 - Cabe ao Conselho Consultivo apresentar sugestões e opinar sobre assuntos 
que lhe forem propostos. Sua finalidade é de mensurar sobre as metas anuais da 
Fundação. 

DO EXERCICIO FINANCEIRO 

Art. 35. O exercício financeiro da Fundação coincidirá com o cino civil. 

Art. 36. Até o último dia do mês de abril, o Presidente da FUPIDAÇÃO apresentará 
ao Conselho fiscal a prestação de contas da entidade para exame. Este, na forma deste 
Estatuto, remeterá, com parecer, ao Conselho Deliberativo para deliberação. 

Art. 37. O presente Estatuto somente poderá ser alterado no que não contrarie - 
seus fins, por dois terqos (2/3) dos integrantes do Conse!ho Delib~rativo, em reunião 
extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Ard. 38. A votação que venha alterar o estatuto, será nominal, cumprindo ao 
Presidente do Conse!ho Delibemtivo, relacionar, colher os endereços, notificar e fazer 
constar em ata que a minoria vencida, querendo, poderá oferecer impugnação ao 
resultado, em dez ( i O )  dias, junto ao Ministério Público. 

. .. . .. 

Arti  39%è~&r.á.&~istar na ata da reunião, em caso de não unanimidade de votos, 
a relacãn . , . _  ~~nt&d&$.~nci~es I -  e endereqos da minoria vencida. 

; . ., . 5.' .. . . .. 
A+.~.Q. ' 6, ç?reseÍnte Estatuto bom como suas eventuais alterac0es serão 

previadPnt&' submietidas a aprovação do Ministerio FI:iblico, na forma do art. 67 do 
Código Civil. 

Att. 4 A .  A prestação de contzs anual da Fundação deverá ser submetida ao exame do 
Mínii'-,tio Público dentro de 6 (s~is) meses seguintes ao término do 
conter TABELIONATO ACAIABA Bel. Emanuel Acaiaba R. de 

AV. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065180 - Palmas 1 TO - TelIFax: (63) 215-4376 / 2 
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I -- Sgrta de R.eures~ntac;ão; 

11 - Recibo de Entrega; 

III - Dados Cadastrais; 

IV  - Informações sobre a Gestão; 

V - Demonstrativos Financeiros; 

V I  - Fontes e Recursos; 

fj 1° - A carta de representação e o recibo de entrega deverão ser assinados pelo 
Presidente e pelo responsável pela contabilidade da Fundação. 

3 2 O  - A Fundação arcará coma as despesas de auditoria externa que o Ministério 
público determine seja feita para o exame das contas prestadas, quando, a seu critério, 
julgar necessário. 

CAPÍYPIILO VI1 

DA EXTIMÇAO DA ~unoaçÃo 

Art. 42. A Fundação poderá ser extinta: 

I - Por decisão da maioria absoluta do Conselho Deliberativo ou Assembléia Geral; 

I1 - Por impossibilidade de s~ ia  mantitencão; 

I11 - Tornando-se ilícito +se11.-.~bjeto; 
R/. - :, 

r. 

IV  - Tornando-se inexeqüível, irnposshe! nu inútil 2s suas finalidades; 
. -- 
?! -- i. 

V - Por decisão judicial. , : i  

Arlt. 43. São ccmvetentes para propor a extinção da função: 

I - O presidente da Diretoria da Fundação; 
..- 

.A' 

11 - 213 do$mern@-os do Cqnsellio Crliherativo ou Assembléia Geral. 
li O 

Art. 44. ..A etinção dar io-S ovi i euniiii9 evtraor dir;ár-ia do Conselho Ceiiberativo, 
especialmente onvocada para esse fim, por Deliberacãci da maiorii zlbsoilih do Y3 de 
seus cornponcntes.? 

Vrágo-?fo á?niçai - Ci I'linistérjc Fúblico dever5 sei- notificado de todos os atos 
reIati\/np ;o procedimento de efiinção da F~ndaçãn, sob pena de nulidade. 

Ar t .  45 :!D caso de extinção da Fundaçzo, o patrirnoi-iio rrman 
dest inv '~ a out-1-5 instituição congênere, rem fins lucrativos, com regular f 
na c, aí-!? de Paiaiso do T~cantinsITO. : ~ : ~ ~ ~ ~ ~ g  E;;.;;,, 0655180 O 

Bel 
almas I T 

4uef?!!~' a Ireseme ~ ~ : q c a ù ~ a  , t 'r :Ci,meT1~ 15 
~ y ? ? $ ~ ? r ~ ~ ~  2 5 ~  E. 

P31mó, 2 de SEtgmtrg de ~ 0 3  
/ 
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DAS O B W G A ~ ~ E S  PARn COM O MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 46. Constitui obriga@o da Fundação junto ao Ministério Público: 

I - Requer a autorização prévia para: 

a) alienar bens imóveis; 
b) aceitas doações com encargos; 
c) contrair empréstimos mediante garantia real; 
d) alterar o estatuto; 
e) extinguir a fundação; 

I1 - Remeter cópias de todas as atas de reu,-.-5cr r'T seus Órgãos ao exame do 
Ministério Público. 

Art. 47. Os funcionários que forem admitidos para prestarem serviços profissionais 
a Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

A r t  48. As questões- r -m+ casos omissos neste Estatuto serão resolvidos por 
decisão do Conselho ~eliberatiG, &$-eferendurn do Ministério Público. 

i v 

Ait. 49. Até a realização' dã primeira Assembléia Geral Ordinária a ser realizada na 
época fixada nestes Estatutos,'a Fundação será administrada por uma Diretoria provisória, 
a ser eleita após a aprovação do presente Estatuto. 

Paraíso do Tocantins/TO, 26 de agosto de 2003. 

TABELIONATO ACAIABA 
Bel. Emanue1 Acaiaba R. de Sousa *v JK ACSV-NE 1 2  Lote O6 - CP 77 065-180 - Paimas i TO - TeI lFa (63) 215437612151066 



- - -  L Ç  -3 
ui .b.i&J 
0 %  

ESTADO DO TOCANTI& - 

O DE NOTAS 

Geraldo José Dias Pereira 
2" Tabelião Escrevente 

TRASLADO PRIMEIRO LIVRO No 31 Fls. 128~1129 

- 

I 

.. ESCRITURA PUBLICA DE CONSTITUICAO DA FUNDACAO CULTURAL 
SÃO JUDAS TADEU, na forma abaixo: 

SAIBAM quantos a presente escritura pública de constituição de fundação virem, que no ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de dois mil e tres (2003) aos dezesseis (16) dias do mês de setembro 

* (09), nesta cidade de Paraiso do Tocantins, Termo e Comarca de igual nome, Estado do Tocantins, e por me 
haver sido esta distribuida perante mim, Tabelião 2" de Notas, compareceu o Sr. BENEDITO PIMENTA DA 
SILVA NETO, brasileiro, casado, radialista, portador da CLRG No 783.190-SSPITO, CPF No 047120721-72, 

Alameda 13, Lote 19, Casa 02, Palmas-To, e pelo outorgante me foi dito 
pela presente e nos melhores termos de direito, e de acorda.com os arts 62 a 69 do 

criar urna Fundação, que terá a denominação de "FUNDAÇÃO 
TADEU", a qual terá a finalidade de difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e 

como desenvolver metas e instrumentos para a promoção cultural da comwidade 
de ensino de primeiro e segundo graus, a qual terá sua sede na rua Tapajós, 

no 461, nesta cidade de Paraiso do Tocantins, To, e será regida pelos 
Estatutos &áix&constituídos, e deverá estar funcionando dentro do prazo Maximo de 06 (seis) meses, a contar 
desta data, ou'tão logo os seus estatutos sejam aprovados pelas autoridades competentes; b)-que, pela presente e 
.nos melhores termos de direito, o outorgante dm à "Fundação Cultural São Judas Tadeu" a quantia de 
R$=23.060,00 (vinte tres mil, e sessenta reais); c)-Fica esclarecido que se a Fundação não tiver seu 
funcionamento dentro do prazo acima estabelecido ou se seus estatutos não forem aprovados pelas autoridades 
competentes por motivos alheios à vontade do outorgante, o valor ora doado voltará ao patrimònio do 
outorgante doador, de conformidade com o art. 63 do Código Civil. Pelo outorgante foi dito, que a Fundação ora 
constituída será regida por estatutos próprios, devidamente registrado no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas desta cidade de Paraiso do Tocantins, To, no Livro A-03, Fls. 931v Sob no 585 de ordem. Assim disse 

cantins-To. 16 de 



ATA N."O1/03 - 

Aos vinte quatro dias do mês de Junho do ano de dois mil e três, as 
1 5 : 00horas (quinze horas)reuniram-se na residência situada a Rua Tapaj ós 
esquina com Castelo Branco n."461 Centro Paraíso /TO. Os Senhores: 
Benedito Pimenta da Silva Neto brasileiro, casado, profissão radialista, 
residente 2 10 Sul alameda 13 lote 19 casa 02- CPF 047- 120-72 1-72 RG 783- 
190 SSP-TO. Helena Cristina da Silva brasileira, casada profissão funcionaria 
publica portadora RG 2 185.449 SSPIGO CPp354.448.43 1-53 residente 2 10 
Sul alameda 13 lote 19 casa 02.Marcos ~ r i i t i i no  Pimenta da Silva brasileiro, 
solteiro, administrador, portador RG 87.497 SSP~TO CPF 623 907.32 1-00. 
Luciano Cristiano Pimenta da Silva brasileiro, solteiro, universitário, portador 
RG770.104 SSP-TO CPF 77.32.74201-00 residente 1QQ6 sul Q134 Lt 09 
n.Ol072 ST Sudeste Palmas-TO 77145-125. Ivonete ~ i n a  de Brito Silva, 
brasileira, casada, universitária portadora do RG1008289 SSP-G0 residente a 
rua Tapajós esqlcom Castelo Branco 11.~461. Centro Paraiso.TO .CPF 
278.479.341-91.Euripedes Batista da Silva Júnior, brasileiro, casado, 
universitário portador do RG 395.663 SSP-TO CPF 871.546.41 1.34 residente 
a rua Salgado Filho n.O667 Jardim Paulista, Paraiso -TO. Andréa de Brito 
Silva, brasileira, solteira, arquiteta portadora do RG 305.673 SSP-TO CPF 
823.105.05 1.53, residente a rua Tapajós n0461 Centro, Paraíso. TO. Pedro 
Lopqs de Aguiar, brasileiro, solteiro portador RG283.5 13 SSP-TO CPF 
-86326082 1-53 profissão radialista, residente Av. 2 n." 104 Norte ACNE Conj .3 
Lote 02 S1 02 Centro, Palmas-TO. Monalisa Rosa Santiago, brasileira, 
solteira, universitária, RG 629867 SSP-GO CPF950 465 181-04 residente 
QDR 1006 Sul Q134 lt 09 11.~1072 st. Sudeste Palmas-TO. Ranuel Coelho 
Brandão brasileiro, solteiro, profissão vendedor de automóveis, residente 1003 
sul Q112 lt 07 a1.23. Para decidirem pela criação de uma fundação de direitos 
privados sem fins lucrativos denominada "Fundação São Judas Tadeu". Os 
participantes da Assembléia definiram o conselho curador composto de cinco 
membros efetivos: Benedito Pimenta da Silva Neto, Helena Cristina da Silva, 
Marcos Cristiano Pimenta da Silva, Luciano Cristiano Pimenta da Silva, 
Ivonete Maria de Brito Silva e cinco suplentes: Euripedes Batista da Silva 
Júnior, Andreia de Brito Silva, Pedro Lopes de Aguiar, Monalisa Rosa 
Santiago, Ramiiel Coelho Brandão. Onde na oportunidade foi escolhido como 
membrn, presidente Benedito Pimenta da Silva Neto, o qual nesse ato doou a 
importâ~cia de R$5.000,00(cinco mil reais), quantia essa destinada aos custos 

up:.55e_::3. yyy 



- - 
A# '  %,- ;;3" Co%G 

- '  3. & i .s Ruhi 
. iniciais de criação da referida fundação. Os instituidores definiram que na o $ J J  e +& 

~róxima Assembléia apresentarão o protocolo de compromisso e a proposta de 
L 

estatuto da Fundação. 
Encerrou-se a presente reunião, as 17:00 horas. Para constar, eu, Benedito 

Pimenta da Silva Neto, redigi a presente ata que lida e achada conforme, vai 
assinada pelos instituidores, ParaísolTO, 24 de Junho de 2003. 

Todos assinaram. 



TRASLADO PRIMEIRO 

Escrevente 

LIVRO No 3 1 Fls.128~1129 

ESCRITURA PUBLICA DE CONSTITUICÃO DA FUNDACÃO CULTURAL 
§AO JUDAS TADEU, na forma abaixo: 

SAIBAM quantos a presente escritura pública de constit~liçãr ' : fundação virem, que no ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de dois mil e tres (2003) aos dc~caseis (16) dias do mês de setembro -., (09), nesta cidade de Paraiso do Tocantins, Termo e Comarca de igual nome, Estado do Tocantins, e por me 
haver sido esta distribuida perante mim, Tabelião 2" de Notas, compareceu o Sr. BENEDITO PIMENTA DA 

residente e d p k i k a d o  na Q. 210 Sul, Alameda 13, Lote 19, Casa 02, Palmas-To, e pelo outorgante me foi dito 
SILVA NETO, brasileiro, casado, radialista, portador da CI.RG No 783.190-SSPITO, CPF No 047120721-72, I 

oseguin<e:-ti)-@e Msoiveu pela presente e nos melhores termos de direito, e de acordo com os art.s 62 a 69 do 
~ d d .  e 199 a 1.204 do CPC, criar uma Fundação, que terá a denominação de 6 G ~ ~ ~ ~ ~ ç Ã o  
CULTURAL $AO JUDAS TADEU', a qual- terá a finalidade de difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e 
tradições da comunidade, bem como desenvolver metas e instrumentos para a promoção cultural da comunidade 
em conjunto com as instituições de ensino de primeiro e segundo graus, a qual terá sua sede na rua Tapajós, 
Esquina com a Av: Castelo Branco, no 461, nesta cidade de Paraiso do Tocantins, To, e será regida pelos 
Estatutos abaixo constituídos, e deverá estar funcionando dentro do prazo Maximo de 06 (seis) meses, a contar 
desta data, ou tão logo os seus estatutos sejam aprovados pelas autoridades competentes; b)-que, pela presente e 
nos melhores termos de direito, o outorgante doa à "Fundação Cultural São Judas Tadeu" a quantia de 
R$=23.060,00 (vinte tres mil, e sessenta reais); c)-Fica esclarecido que se a Fundação não tiver seu 
funcionamento dentro do prazo acima estabelecido ou se seus estatutos não forem aprovados pelas autoridades 
competentes por motivos alheios à vontade do outorgante, o valor ora doado voltará ao patrimônio do 
outorgante doador, de conformidade com o art. 63 do Código Civil. Pelo outorgante foi dito, que a Fundação ora 
constituída será regida por estatutos próprios, devidamente registrado no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas desta cidade de Paraiso do Tocantins, To, no Livro A-03, Fls. 93/v Sob no 585 de ordem. Assim disse 

dato e assino em público e raso.. 

DA VERDAD 





Confira o t  dados de IbenURca$%o da Pessoa Jurídica e ,  se houver qualquer c;lr/argãnas. pt0vidii;i;e junto a 9i"f 3 sua 
&uallra@o cadsitrrl, 

Aprovado pela I ~struçiiiio Nermativa SFE no ?[10 cí2 I ? do setemnro ao 2002 
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República Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINS 

Cartório do 20 .Oficio 

Jacintho pereira f le t tu  Geraldo José a i a s  Preira - Sub-Oficial - - 
Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurldicas Tltuloç, . Documentos e Pro- 
testos Tabelião 20 de Notas. ?i. 
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cri CERTIFICA a requerimento verbal da r-. .r< intere-da . --r q ~ 8  
a revendo em seu poder e cart6rio os *r 
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Livros e registros de Pessoas 
Jurídicas A-03, as fls. 46N, sob o no. 561 de Ordem, em data de 27/06/2003; Constatei o 
registro de uma ata e um estatuto da: FUNDAÇAO SÃO JUDAS TADEU. RUA 
TAPAJOS, ESQ. C/ AV. CASTELO BFUNCO, No. 461- CENTRO, NESTA CIDADE -. . - 
DE PARAISO DO TOCANTINS/TO 

O referido 6 verd 

Paraíso do Tocantins - To,- 

I 

Av. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065-180 - Palmas /TO -TellFax: (63) 215-4376 1215-1066 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRONICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo B - sala 300 

70044-900 - Brasília-DF 
Tel.: (61)311-6000 -Fax: 311-6617 

Oficio no i 1 9B l2OO3lDOSlSSCE-MC , 

Brasilia, de D e L ~ b  de 2003. , , 

Ao Senhor Diretor Geral da i 
Fundação Cultural São Judas Tadeu 
Rua Tapajós, esquina com Avenida Castelo Branco, no 461, Centro 
77.600-000 Paraíso do TocantinslTO - 

Assunto: Solicitação de documentação 

Prezado Senhor, 

Mediante análise das solicitações de execução de serviços de Radiodifusão 
Sonora em Frequência Modulada em caráter educativo nas cidades de Paraíso do Tocantins 
(proc. no 53000.030626/03), Alvorada do Tocantins (proc. no 53000.034475103), Colinas do 
Tocantins (proc. no 53000.034474103) e Natividade (proc. no 53000.034473/03), todas 
localizadas no Estado do Tocantins, requeridas por Fundaçáo São Judas Tadeu, constatou-se 
a necessidade de apresentação da seguinte documentação para a correta instrução dos pedidos 
(apresentar quatro cópias da documentação, uma para cada feito; as cópias devem ser 
autenticadas em cartório): 

+ Requerimento dirigido ao Ministro das Comunicações, firmado pdo 
Diretor Geral (nos termos do estatuto da entidade), indicando o canal 
pretendido; 

+ Ata de eleição da Diretoria da entidade; 

* Aprovação do estatuto da entidade pelo Ministério Público da Comarca 
onde está sediada; 

+ Realizar alteração no estatuto para incluir cláusula estabelecendo que 
"o serviço de radiodifbsão será executado sem finalidade comercial, I 

isto é, com fins exclusivamente educativos e culturais". Lembra-se 
L 

que qualquer alteração no estatuto deve ser aprovada pelo 
Ministério Público. Portanto, apresentar também comprovação da 
aprovação de todas as alterações estatutárias realizadas no 
passado; 

+ Declaração, firmada pelo Diretor Geral (nos termos do estatuto), de que 
a entidade dispõe de recursos financeiros para o empreendimento; 



--- - - L - - da* cg 
STÉRIO DAS COMUNICAÇOES 4P ,RS..: 3 3  % 3 

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMLTNICAÇAO E L E T R Ô N I C A ~ ~ R ~ ~ ~ ~ ~ :  F 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERMÇOS U ,r( +$ 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo B - sala 300 ""s - s%+ 
70044-900 - Brasíiia-DF 

Tel.: (61)311-6000 -Fax: 311-6617 

+ Declaração firmada pelo Diretor Geral afirmando que: 

1. a entidade não possui autorização para executar o mesmo tipo de 
serviço na localidade objeto da presente concessão e que, caso 
venha a ser contemplada com a outorga, não excederá os limites 
fixados no art. 12 do Decreto-Lei no 236167; 

2. nenhum sócio integra d quadro social de outra entidade executante 
do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, na localidade objeto da 
concessão, nem de outras empresas de radiodifusão, em municípios 
diversos, em excesso aos limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei 
no 236167. 

+ Declaração referente a Portaria Interministerial no 65 1/99, firmada pelo 
Diretor Geral da entidade; 

+ Prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

* Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS. 

+ prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal da sede da entidade, ou outra equivalente, na forma da lei. 

* Declaração, firmada pelos membros da Diretoria da entidade, nos - .  

seguintes termos: 

1. não participa da diregão de outra executante do mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, no município onde se pretende instalar a 
estação, nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

2. não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão oil 

assessoramento na Administragão Pública, do qual decorra foro 
especial. 

+ Prova de nacionalidade (carteira de identidade, certidão de nascimento 
etc) de todos os membros da Diretoria; 

+ Prova atualizada de cumprimento das obrigagões eleitorais, mediante 
certidão fornecida pela Justiça Eleitoral, de todos os membros da 
Diretoria; /7 



TÉRIO DAS COMUNICAÇ~ES 
SECRETARIA RVIÇOS DE CO~MUNICAÇÃO ELETR~NICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
Esplanada dos Ministérios, Bloco Anexo B - sala 300 

70044-900 - Brasília-DF 
Tel.: (61)311-6000 -Fax: 3116617 

* Certidões atualizadas dos cartórios distribuidores cíveis, criminais e de 
protesto de títulos dos locais de residência dos últimos cinco anos, 
bem como dos locais onde exerçam ou tenham exercido, no mesmo 
período, atividades econômicas, referente a todos os membros da 
Diretoria. 

3. Devem os interessados, bentro do prazo de 30 dias a partir do 
recebimento deste, apresentar a documentação descrita acima sob pena de arquivamento do 
procedimento em questão. 

Atenciosamente. 

CARLOS ALBERTQ i I i-.& r EPu' ; 
Diretor do Departamento de i 3 ~ l r ~ ; i ~ -  dd ~civiços 



FUNDAÇÃO CULTURAL SÁO JUDAS TADEU 

Ofício no 00112004 
Brasília, 08 de janeiro de 2004. - 

Senhor Diretor, 

Atendendo a solicitação desse Ministério, através do 
Ofício no 1 1.97312003lDOSlSSCE-MC, encaminhamos a documentação 
relativa ao Processo 53000.03062612003-68, que trata da concessão de 
outorga para execução de serviços de radiodifusão em rádio, com fins 
educativos, no Município de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins. 

-- 

Atenciosamente, 

BN EDITO SILVA 

A Sua Senhoria o Senhor 
CARLOS ALBERTO FREIRE REZENDE 
Diretor do departamento de Outorga de Serviços 
Ministério das Comunicações 
BRAS~LIA-DF 



ATA No: 01/03 

Aos vinte e quatro dias do mês de Junho do ano de dois mil e três, as 15:00hs (quinze horas) 
reuniram-sc na rcsidzncia siluada R Rua Tapajós csquina com Caslclo Branco no: 461 Ccníro Paraíso do 
Tocaniins-TO, os scnborcs: BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO, brasileiro, casado: prolissiio radialista, 
rcsidcntc na QD 2 10 Sul Alamcda 13 Lotc 19 casa 02 CPF no: 047.120.721-721 RG no: 783.190 SSP-TO- 
HELENA CRISTINA DA SILVA? brasileira, casada profíssão funcionária pública, portadora do RG no: 
2.185.449 SSP-GO, CPF no: 354.448.43 1-53? residente na QD 210 Sul Alameda 13 Lote 19 casa-02? MARCOS 
CRTSTTANO PIMENTA DA SILVA, brasileiro, solteiro? administrador: portador RG no: 87.497 SSP-TO. CPF 
no: 623.907.32 1-00, LUCIANO CFUSTIANO PIMENTA DA SILVA, brasileiro, solteiro, universitário. portador 
RG no: 770.104 SSP-T0,CPF no: 773.274.201-00, residente na QD 100 1 Sul QI 34 Lote 09 nu: 1072 ST Sudeste 
Palmas-TO, Cep: 77.145-125, IVONETE M A U  DE BRITO SLVA, brasileira, casada, universitária, 
podadora RG no: 1.008.289 SSP-GO, rcsidcnlc a Rua Tapajós csquina com Caslclo Branco no: 461 Ccnlro 

do Tocantins-TO, CPF no: 278.479.341-91, EU~ÚPEDES BATISTA DASILVA JÚNIOR, brasileiro, 
, uni~ersitário portador RG no: 395.663 SSP-TO CPF no: 871.546.441-34 residente à Rua Salgado Filho 
Jardim Paulista, Paraíso do Tocantins-TO, ANDRÉA DE BRTTO SILVA, brasileira, solteira, arquiteta, 

portadora RG no: 305.673 SSP-TO, CPF no: 823.1 05.051 -53, residente à Rua Tapajós esquina com Castelo 
Branco no: 461 Centro Paraíso do Tocantins-TO. PEDRO LOPES DE AGUAR, brasileiro. ~olteiro~portador RG 
no: 283.513 SSP-TO. CPF no: 863.260.821-53? profissão radialista, residente QD 104 Norte ACNE 11 Coni 03 

1 Lote 02 Sala 02 Centro Palmas-TO, MONALTSA ROSA SANTIAGO, brasileira, solteira universitária, RG no: 
629.867 SSP-GO, CPF no: 950.465.18 1-04> residente QD 1006 Sul QT 34 Lote 09 no: 1072 St. Sudeste Palmas- 
TO- RANUEL COELHO BRANDÃO. brasileiro* solteiro, profissão vendedor de automóveis, residente da QD 
1003 Sul QI 12 Lote 07 Alameda 23, Para decidirem pela criação de uma fundação de direito privado sem fins 
lucrativos denominado c - ~ ~ ç Ã ~  CUL 

PIMENTA DA SILVA .NETO, o patrimônio inicial da Fundaqão Cultural São Judas Tadeu.. serri de R% 
3.060?00 (vinte e três mil e sessenta reais), destinados a ela por seu fundador, representados pelos bem abaixo 
lacionados: 

1 ) Um aparelho teleIõnico R$ 70,00 
2) Rede de M o m  e Equip. de Instalação 
3) Aterramento 
4) Um Armário 
5 )  24 mcscs dc dugucl 
6) 21 meses de ásua, luz, telefone e internet 
7) 04 rncsas dc cscrilório 
8) 06 cadciras - -=- -- 
9) 02 computadores R$ 3.400-00 
10) Uma impressora R$ 320.00 
1 1 ) Um scanner R$ 290.00 
12) Matenal Escritório R$ 1.200.00 
13) Manutenção de Equipamentos por 24 meses R$ 1.500,00 

TOTAL ................ .. ............................................................. R$ 23.060,00 I 



República Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINEI 

Cartório do ao -Oficio 
Jacirzt ho pereira JVetto Geraldo Jòsd a i a s  pereira - Oficial - - Sub-Ofi~lal - 

A, Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurldicas iltulos, Documentos e Pro- 
testos Tabelião 2' de Natas. 

R T I D Ã O  

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que 
m 
O - 

,revendo e m  seu poder e cart6rio os 
Livros de registros de Protestos, neles 

não constam nenhum protesto de títulos de crédito em desfavor de: ANDREA DEBRITO 
SILVA.CNPJ/CPF=823.105.051-53; Brasileira, solteira, arquiteta,residente e domiciliado nesta 
de cidade de Paraíso do TocantinsITo. 

EM 
Paraíso do 

-.. .- 
c C.P. " .- . , . , a  RodripC 

: V ~ ~ T E  



bas co a*)-, , R.: a ó 
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Repúb ica Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINS 

Cartório do 2.O Ofício 

Jacin t ho Pereira Wet to 
--- Oficial --- 

Çerauo José Dias Pereira 
--- Sub-Oficial --- 

Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurídicas Títulos, Documentos e Protestos 
Tabelião 2.' De Notas. 

R T I D Ã O  

. . 
(rj CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que 
m 
O revendo em seu poder e cartório os 

Livros e registros de Pessoas 
Jurídicas A-03, as fls.lOlV/lO2, sob o no. 607, de Ordem, em data de 05/12/2003; 
Constatei o registro de uma(0l) ata da: FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS 
TADEU; Estabelecida a Rua Tapajós, esquina com Av. Castelo Branco, no. 461-centro, 
nesta cidade de Paraíso do Tocantins/To. - .. 

Paraíso 

- 

.-i " -- -- _ ---- 
O referido é m d e  e dou fé 

do Tocantins - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
GERENCIA DE ARRECADACAO E DIVIDA ATIVA 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRIBUTARIOS 

EMITIDO EM 05/01/2004 VALIDO ATE 05/03/2004 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Certifico para os fins de direito que a Empresa de Razao 

Social FUNDACAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU.xxxxxxxx, e fantasia 

FUNDACAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU.xxxxxxxx, com inscricao mu- 

nucipal de numero 15031101 , situada no endereco 

RUA TAPAJOS Q.10 L.O1 N.461 C E N T R O x x x x x x ~ ~ x x  

n- 

inscrito CGC/CPF 05873469000159 , encontra-se ate' esta data 

quite com os debitos tributarios. 

Ressalva: 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Muni- 

cipal cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do contri- 
buinte acima citado, que vierem a ser apuradas mediante futu- 
ra verificacao. 

PARA FINS ,DE LICITACAO. 



Certidão Negativa 

Cliqur aqui para voltar J PEigina Inicisl, 

Destaques do governo 

Página 1 de 2 ~ 
I 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Csntrik... =ederais 

Nome: FUNDACAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU 
CNPJ: 05.873.46910001 -59 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte 
acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, afé esta data, pendências em seu nome, 
relativas aos tribufos e contribuições federais administrados pela secretaria da Receífa Federal. 

Esta cerfidão refere-se exclusivamente a situação do contribuinte no âmbito desfa Secretaria da Receita 
Federal, não constituindo, por conseguinte, prova de inexisfência de débitos inscritos em Dívida Ativa da 
União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

-, Certidão expedida com base na INISRF no 93, de 23 de novembro de 2001. 

Emitida as 10:12:38 do dia 07/01/2004 (hora e data de Brasília). 
válida até 07/07/2004. 

Código de controle da certidão: 80EE.04C3.20C8.6338 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita Federal na 
Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br. 

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange exclusivamente o estabelecimento 
identificado no CNPJ. 

Certidão expedida gratuitamente. 

Aprovado pela INISRF nQ 93, de 2311 712001. 

Nova Consulta 



Certidão Negativa Quanto à Dívida Ativa 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZECNDA NACIONAL 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATNA DA UNIÃO I 
CNPJ 

05.873.469/0001-59 

ASPECTOS JURÍDICOS DE VALIDADE 

- 

Esta certidão é fornecida gratuitamente tendo validade por 30 dias (Portaria PGFN ne 22, de 19 de janeiro 
de 2001), não prevalecendo sobre certidões emitidas posteriormente. 

NEGATTVA 

- 

Decreto-lei ng 147, de 03 de fevereiro de 1967: "Art. 62. Em todos os casos em que a lei exigir a 
apresentação de provas de quitação de tributos federais, incluir-se-á, obrigatoriamente, dentre aquelas, a 
certidão negativa de inscrição de dívida ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional 
competente." 

1 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, 
certifica-se, para os Ç i s  de direito, que, analisados os registros da Dívida Ativa da União, verificou-se a 
NÃO EXISTÊNCIA de INSCRIÇÕES em nome do contribuinte acima identificado. E, para constar, foi 
extraída, por intermédio da Internet (rede mundial de computadores), esta certidão NEGATIVA. 

ASPECTOS TÉCNICOS DE VALIDADE 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

r Emissão às 10:16:56 do dia 07/01 /2004 

II Código de Controle da Certidão: 67AD.lI38C.C8E3.946F 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser verificada 
na seguinte página na Internet h*:/ /www.pgfn.fazenda.gov.br 

1) Atenção: Qualquer rasura ou emenda INvALJDARÁ este documento. 
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CERTIDÁO NEGATIVA DE DÉBITO 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO: 

CNPJ: 05.873.469/0001-59 
'YE: FUNDACAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU 

.. DERECO: RUA TAPAJOS 
AAIRRO OU DISTRITO: CENTRO 
MUNICIPIO: PARAISO DO TOCANTINS 
ESTADO: TO 
CEP: 77600-000 

461 ESQ. C 

LAISQUER DAQUELAS PREVISTAS NAS LEIS 8.212, DE 24 DE JULHODE 1991, E 
ALTERACOES, EXCETO PARA: 

- AVERBACAO DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVEL; 
- REDUCAO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCIA DE CONTROLE DE COTAS DE 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA; 
- BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, CISAO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMACAO OU 

EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL. 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/91 E ALTERACOES, QUE, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA 
CERTIDAO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A T'ITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA A VERIFICACAO DE SUA 
VAL- DE NA INTERNET, NO ENDERECO www.previdenciasocia1.gov.br, OU EM QUALQUER 
AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANCADA DE ATENDIMENTO DA 
PREVIDENCIA SOCIAL. 

nEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 
.4ITIDA EM, 07 DE JANEIRO DE 2004. 

COM VALIDADE ATE 06/04/2004 - - .  

VALIDA POR 90 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO. 

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇOES DA PREVIDENCIA SOCIAL 



. - . . -  

Tabelionato Barbosa Neto 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, Títulos, Documentos e Protestos 

Cartório Único de Protestos 
Comarca de Palmas-Estado do Tocantins 

Certidão NEGATIVA de Protesto 

TABELIONATO ACAIABA ~ e ~ ~ m a n u e l ~ c a i n b n ~ . d e ~ o u s a  GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO, 
Av JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77 065-180 - Palmas I TO - TeUFax: (63) 2154376 12161066 

mentico a presente fCtOCbpla por corirerir com original que me 701 OFICIAL DO CARTORIO DE RLr lS -90  

ÍTULOS E DOCUMENTOS, 

JURIDICAS k i3F' -5TOS, 

OMARCA DE PALMAS. 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de MONALISA ROSA SANTIAGO CPF: 

950.465.181-04, RG: 629.867 SSPITO que revendo, em cartório os livros de "Registro de 

Instrumento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

MONALISA ROSA SANTIAGO 

Esta certidão se refere ao período de 23 de Dezembro de 1993 a 23 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 

Palmas, 23 de Dezembro de 2003. 

GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO 
Oficial Interino 

:pofii3 a,.7 

Custas : R$ 19,50 
Taxa Judiciaria : R$ 2,61 

Sub-Total : R$ 22,11 

Serventuário : * 
Cartoriu de t<ogistrii , - '3 Parsoas 

J u r i f l i c s s ,  I : ' . : i l ù s ,  

Documentos e F'ru;sr:os 

104 i : ~ l  2 2  Av L 0  01 L o t a  26 

CX. ro~:~i  199. i:-? 7 : w ~ - 0 2 0  
L P A L ! V : A S  - TO - I 

Válida por 30 Dias- 
A autenticidade da Presente se limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso 



das c0 
S' '3c , m.: 3 a 

Tabelionato Barbosa Neto 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, Títulos, Documenros e Protestos 

Cartório Único de Protestos 
Comarca de Palmas-Estado do Tocantins 

Certidão NEGATIVA de Protesto 

TABELIONATO ACAIABA ~ e l . ~ m n ~ e l ~ c a ~ b a R - d e S o u s a  GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO, 
AV. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065-180 -Palmas lTO - TelIFax: (63) 215-4376 / 215-1066 

Patennco a presente fmcopra por comrir com original qtie me roi OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO 
~ p ~ e r ? , a b ~ .  76. ~TULOS E DOCUMENTOS, 

JURIDICAS E PROTESTOS, 

OMARCA DE PALMAS. 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de RANOEL COELHO BRANDAO CPF: 

596.819.691-20, RG: 395.353 SSPITO que revendo, em cartório os livros de "Registro de 

Instrumento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

RANOEL COELHO BRANDAO 

Esta certidão se refere ao período de 23 de Dezembro de 1993 a 23 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 

Palmas, 23 de Dezembro de 2003 - 
GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO 

Oficial Interino 

Custas : R$ 19,50 
Taxa Judiciaria : R$ 2,61 

Sub-Total : R$ 22,ll 

Serventuário : * 
Válida por 30 Dias - 

A autenticidade da Presente se limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso 



ESTADO DO rnmumms 
PODER JUDICIARIO 

COMARCA DE PARALSO DO IDCANTINS 
~ A F ~ ~ R I o  DISIcRIBUIDOR 
S 700, CEP 77.600-OW PORE CmaCS3) 602-1360 

C E R T I D Ã O  

JOS$ BERIOVAJBO QUEIROZ SANTOS, 
Distribuidor Judicial desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins - TO, na forma da lei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
livros, papéis, autos e demais assentamentos neste carthrio, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de A Ç Õ E ~  CRMiI!iAIB, IIIQUÉTUTO 
POLICLAI, E TERMO CiRCUSSTAHCIADO DE I ~ R A Ç A O  PEBAL [Lei na 

M0ME:MONALISA ROSA SANTIAGO. 
Nome do Pai: JUCELINO DA MATA SANTIAGO. 
Nome daM%r: ANT~)NTO DA MATA SANTIAGO. 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: BALSAS - MA. 
Estado civil: UNLÃO E S T ~ L .  
Profissão: FUNCIOHARIA P~BLICA. 
CPF : 950.465.18 1 - 04. 
Identidade: 629 367 - SSP1 TO. 
Residente e domiciliada a 1004 Sul, Alameda 04, 
TO. 

Lote 08, Centro, Palmas - 

O referido é verdade e dou fê. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraiso do Tocantins - TO, aos vinte e 
trgs (23) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e triis (2003). 

JOS* 
~istribudor Judieial 
CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certidão tem o p-azo de validade de 60 dias, a contar r$. daia de sua expediç*, 
confonne p'ovhento no 036102 - CGJ - TO, seçw 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1286 
Capítulo III 
Item I, II, m, rw 
Vaior R$ 20,OO 



PODER JUDICIARIO 
COMARCA DE PARIUSO DO TDCANTINS 

-RIO DISIIRIBUIDOR 
PBAÇA 3058 'IDRRBS P tQO , CBP 77.600-000 FOME -1 602-1360 

p ~ r c i s s  Q- 3W' JOS& BERIOVALDO QUEIROZ SANTOS, 
mgL H= 

J o i  *i Distribuidor Judicid desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins - TO, na forma dalei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
liwos, papéis, autos e demais assmtammtos neste cartOrio, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de A Ç ~ E B  CRMIHAiB, IBQUÍ~UTO 
POLICiAL E TERMO CIRCVESTMCUDO D E  I ~ R A Ç A O  PERAL (Lei no 
9.099j95) em desfmr: 

NOME: HELENA CRISTTNA DA SILVA 
Nome do Pai: LUCAS CRISTINO DE SOUZA. 
Nome &Aí%: LACI CUNHA DE SOUZA. 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: DOURADOUQUARA - MG. 
Estado civil: CASADA. 

. --̂"--_̂I- ~__-._ 

profissã~: FUNCIOMARIA ~ ~ I ~ L I C B .  
-"mv-~~,n'w. 

CPF : 354.448.43 1 - 53. 
Identidade: 2.185.449 - SSPI GO. 
Residente e domiciliada i3 Alameda 13, Lote 19, casa 02, 2 10 Sul, Centro, 
P h a s  - TO. 

O referido éverdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de P d s o  do Tocantins - TO, aos vinte e 
,- três (23) dias do mês de dezembro (1 o de dois mil e três (2003). 

JOS . SANTOS 
icíal 

CPF 227.694.39 1-20 

Esta certidão tem o pãzo de validade de 60 dias, a contar da data de sua expedir;&, 
conforme provimento nm 036/02 - CGJ -TO, seção 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1286 
Capítulo III 
Item I, II, III, 337 
Vabr R$ 20,OQ 



ESTADO m mcANTINs 
PODER JUDICIARIO 

COMARCA DE PARAIS0 BO 'KXMTIM 
CAR*I'õRIO DISTRIBUIDOR 

PRAçA JOSB TORRES F 700 , C6P 77.600-000 FONE b 6 3 )  602-1360 

C E R T I D Ã O  

', Q. 
,*w JOS& HERIOVfiDO QUEIROZ SANTOS, 

Distribuidor Judicial desta Comarca de Paraíso do - 
Tocantins - TO, na forma da lei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
livros, papéis, autos e demais assentammtos neste cârtdrio, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de A Ç ~ E B  CRIMIãMIEB, INQIIÉRITO 
POLICIAC E TERMO CIRCUBBTMCUDO DE IZ~FRAÇ~O FERAL (Lei no 
9.0991 95) e m  desfavor: 

NOME: BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO. 
Nome do Pai: AN'I~~NIo PIMENTA DA SILVA. 
Nome da Mãe: LEOPOLDINA BATISTA MACHADO. 
Nacionalidade: B RASEEIRA. 
Naturalidade: JARAGUA - 60. 
Estado civil: CASADO. 
Profissão: RAI)IALISTA. 
CPF : 047.120.72 1 - 72. 
Identidade: 783.190 - SSPI TO. 
Residente e domicillado a Nameda 13, Lote 19,  casa 02, 210 3u1, 
SUDESTE, Peilmas - TO. 

O referido é verdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraiso do Tocantins - TO, aos vinte e 
três (23) dias do mês de dezembro (12) do an, e dois mil e três (2003). 

.TOS& HERIO 
Dkkibuidor Judicial 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certidh tem o p o  de validade de 60 dias, a contar da data de sua expedição, 
coriforme provimento no 036f02 - CGJ - TO, sega  6, item 2.6.2. 

Lei n " 1286 
capítulo III 
Item I, 11, Iu, n/ 
Valor R$ 20,W 



E S T A W ) W ) T O ~  
PODER JTJDIC- 

COMARCA DEPARhlSO DO lWMTIN3 

J O S ~  HF;RTUVÃWDO QUEIRUZ SANTOS, 
Distribuidor Judicial desta Comaca de Paraíso do 
Tocantins - TO, na forma da lei etc. ..- 

CERTIFICA a requerimento verbal d e  parte interessada que, revendo os 
k o s ,  pap&s, autos e demais assentamentos neste cartório, ora a meu 
cargo constatei a inexistêacia de A Ç ~ E B  CRMIlRAiB, I~~Q-TO 
POLICIAL E TERXO CIRCUWSTMCUDO DE IZ~FRAÇAO PENAL (L& na 
9.099/ 95) em des£avor: 

NOME: MARCOS CRISTIANO PIEQCNTA DA SILVA. 
Nome do Pai: BENEDTTO PIMENTA DA SILVA. 
Nome daMãe: Hl?LmA CRISTINA DA SILVA. 
Nacionalidade: I3 RASEEIRA. 
Naturalidade: ANAPOLIS - GO. 
Estado civil: UNLÃO ESTAVEL. 
Profissão: BANCARIO. 
CPF : 623.907.32 1 - 00. 
Identidade: 87.497 - SSP/TO. 
Residente e domicihdo B 606 Sul, Mafuecia CESCHEAYI'I, Quadra HM 05, 
Bloco G, Apartamento 23, Plano Diretor Sul, Palmas - TO. 

O referido é verdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins - TO, aos vinte e 
três (23) dias do mês de dezembro (12 de dois mil e ír8s (2003). 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certid%o tem o prazo de didade de 60 dias, a contar da data de sua expediçgo, 
conIkme provimento nq 0361Y)Z - CGJ - TO, seqm 6, itetn 2-62. 

Lei n O 1286 
Capítulo iii 
Item I, II? III, IV 
Valor R$ 20.00 



IssmDomGANIINs 
PODER JUDICIARIO 

CQhíARCADIEPARUSODO lWAWlWB 
CAR%~IO DISTRIBUIDOR 

PRAÇA JOSB n)RRlilS No 700 , CEP 77.600-000 FONE ) 602-1360 

JUS& HERIOVALDO QUEIROZ SANTOS, 
Distribuidor Judicial deda Comarca de Paraíso do 
Tocantins - TO, na forma dalei etc. ... 

CERTIBICA a requerimento vrrbal de parte interessada que, revendo os 
livros, papéis, autos e demais assentamentos neste cartdrío, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de A Ç ~ E B  CRiMIRAIB, ISQU&RITO 
POLICiAL E TERMO CIRCUXSTAiWCUDO DE I~IFRAÇAO PEXAL (La no 
9.0991 95) em desfavor: 

NOIME: PEDRO LOPES DE AGUM. 
Nome do Pai: J O S ~  ALVES DE AGUIAR. 
Nome da Mãe: GENUINA LOPES DE AGUIAR. 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: FIGUEIR~POLIS - TO. 
Estado civil: UNIÃO ESTAVEL. 
Profissão: RADIALISTA. 
CPF : 863.260.82 1 - 53. 

- -Fq - - 
Identidade: 283.513 - SSP/TO. 
Residente e domiMliado à 303 Norte, Alameda 10, Lote 13, Palmas - TO. 

O referido é verdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins - TO, aos vinte e 
três (23) dias do mês de dezem o de dois mil e três (2003). 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta cedi& tem o prazo de validade de 60 dias, a contar da data de sua expediqh, 
conforme provimento nu 036/02 - CGJ - TO, se$& 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1286 
Capitulo IIl 
Item I, 11, 111, N 
Vaior R$20.00 



ESSTADODOTOCANTINS 
PODER JUDIC- - 

COhURCA DE PARAESO DO TOCAN'iINS 
-RIO DISTRIBUIDOR 

PRAÇA JOS& TOFtRES NO 700 , CEP 77.600-000 MINE &h63) 602-1360 

C E R 111'0 

JOsk m m O v m O  QUEIROZ SANTOS, 
Distribuidor Judicial deda Comsrca de Padso  do 
Tocantins - TO, na forma da lei etc. .-. 

CRTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
livros, pap&s, autos e demais asseutamentos neste cartório, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de AÇ~ES CRIBãIBIAIS, I E T Q ~ T O  
POLICIAL E TERILI0 CIRCUETSTAiYCWO D E  I ~ R A Ç A O  PEBAL [Lei na 
9 .O 991 9 5) em desfavor : 

NOME: LUCIANO CRISTIANO PIMENTA DA S 
Nome do Pai: BENEDITO PIMENTA DA SILVA NET 
Nome daMãe: HELENA CRISTINA DA SILVA 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: ARAGUAÍMA - TO. 
ES~& civil: UNIAO ESTAWL. 
Profissão: REPRESENTANTE COMERCIAL. 
CPF : 773.274.20 1 - 00. 
Identidade: 770.104 - SSPj 7'0. 
Residente e domieiliado à 1004 Sul, Alameda 4 00008, Palmas - TO. 

O referido é verdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantios - TO, aos vinte e 
três (23) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e três (2003). 

J O S ~  O Q. SAXirTOS 
Distribuidor Judiuial 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta c e r t i b  tem o prazo de validade de 60 dias, a contar da data de sua expediçgo, 
conforme p~ovimento nC 036/02 - CGT - TO, seção 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1286 
Capítulo ILf 
Item I, 11, III, IV 
Valor R$ 20,oo 



das c0 
I;&+% Fk.: 

3 
@""- I 8s - se 

]FSmW)m(eANTLNS 
PODER JUDICIARIO 2 

COEMRCA DE P-O DO TUUMlNS 
CXRTbRI0 DISTRIBUIDOR 

mçA m a  mICIC1SJ Ir 'tW). c= 't?.oWt)-r)W Rmls Z;) m-1Jbt) 

 sé i7eerUiò$do 9. JOSE BERTOVALDO QUEIROZ SANTOS, 
Contador I Distribuidor " t  Distribuidor Judicial desta Comarca de Paraíso do 

Tocantins - TO, na forma da lei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
&os, papéris, autos e demais assentamentos neste cartório, ora a meu 
cargo constatei a inexisthcia de A Ç ~ E S  CRIBBINAIS, IBQUI~RXTO 
POLICIAL E TERMO CIRCUBSTAHCUDO DE INE'RAÇAo P E U  (Lei no 
9.0991 95) em desfavor: 

NOME: RANOEL COELHO BRANDãO. 
Nome do Pai: FRANCISCO COELHO DA SILVA. 
Nome da Mãe: OMEZINDA B R ~ Ã O  COELHO. 
Nacionalidade: B RASEEIRA. 
Naturalidade: ESTREITO - MA. 
Estado civil: SOLTEIRO. 
Profissão: ~ S I C O .  
CPF : 596.8 19.69 1 - 20. 
Identidade: 395.353 - SSP/ TO. 
Residente e doIriic&do C% QDR. 1003 S, QI 12, LT 07, BL 2 3, QT - 05, 
Palmas - TO. 

O referido é verdade e dou fé. 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Parafso do Tocantins - TO, aos vinte e 
três (23) diaç do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e trbs (2003). 

h 

.JOSE kk@VAWDO Q. SANTOS 
Dbttf uidor Judicial 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certid%o tem o p o  de vaiidade de 60 dias, a contar da &a de sua expediçib, 
conIkflne provimento nu 036102 - C8J - TO, eeqaio 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1286 
Capítulo III 
Item I* II, u* Iv 
Valor R$ 20,oO 



TABELIONATO ACA~ABA Rei. Emanue1 Acaiaba R. de sousa 
Av. JKACSV-NE 12, Lote 3E . = -7 -.?i 'e? F a i i ~ õ ~  ~g - T ~ ~ / F ~ ~ :  (63) 2154376 ,215-,066 

A.lJtefilc0 a pfESEii!? Fi,G~>>~!; par ccgcrlr com ariglnaf lar anroeorrtarin nnii fd 
-p--w.->I .suww. y w y  ,.. 

Custaii: Rg l ,m 
Palmas, de rieze 

Tabelionato Barbosa Netc 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, Títulos, ... ~ 

Cartório Unico de Protesto, 
Comarca de Palmas-Estado do Tocantins 

Certidão NEGATIVA de Protesto 

GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO, 

OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO , Fis.: 

DE T~TULOS E DOCUMENTOS, 

PESSOAS JURIDICAS E PROTESTOS, 

DESTA COMARCA DE PALMAS 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO 

CPF: 047.120.721-72, RG: 783.190 SSPITO que revendo, em cartório os livros de 

"Registro de Instrumento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO 

Esta certidão se refere ao período de 23 de Dezembro de 1993 a 23 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 

I 
1 
1 

Palmas. 23 de Dezembro de 2003. .,_ I 

GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO 
Oficial Interino 

g ~ j ' ~ ~ i ~  .:&;,4, .\I.; 

Custas : R$ 19,50 Car!orix> d n  l inr~i~:?r- 1, Possoas  

Taxa Judiciaria : R$ 2,61 J L I ~ I C J I C ~ , ~ ,  I 

Sub-Total : R$ 22,11 D~icvmsn tüs  n i - ' : % ~ ! 2 3 t i i S  

104 sul 02 i,, i:) r ' i   ta 26 

CX. Vostal 'ii)U - <;E? 77020-020 * '- PALTvlAS - 7 - 0  A 
Serventuário : 

Válida por 30 Dias n/\ 

A autenticidade da Presente se limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso 



TABELIONATO ACh:48A Bel. EmanuelAcaiaba R. de Sousa i 

Av. JK ACSV-NE 12 ~ i t e  8.16 - C? 77 065-180 - Paimas / TO - TelIFax. (63) 215-4376 /215-10,j,j 1 
Autemico a presente *ocopia pDr conrenr com oflçlnai que me foi i 
anrGcant~;ln n,~t<t ra 
n p % w L r > i n w r .  wwu li. i 

Custas: RS 1 ,E 
Tabelionato Barbosa Neto Palmasaa detjezembro dE 2033. 

Cartório de Registros dc Pcssoas Jurídicas, Títulos, Doc 
Cartório Único de Protestos I 

Comarca de Palmas-Estado do Tocant 
I 

Certídão NEGATIVA de Protesto 

GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO, C. 

OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO $k.: % 9s 
DE T~TULOS E DOCUMENTOS, 

PESSOAS JURIDICAS E PROTESTOS, 

DESTA COMARCA DE PALMAS. 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de LUCIANO CRISTIANO PIMENTA DA 

SILVA CPF: 773.274.201-00, RG: 770.104 SSPITO que revendo, em cartório os livros de 

"Registro de Instmrnento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

LUCIANO CRISTIANO PIMENTA DA SILVA 

Esta certidão se refere ao período de 23 de Dezembro de 1993 a 23 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 

Palmas, 23 de Dezembro de 20 

"-"-v-- - 
GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO 

Oficial Interino 

Custas : R$ 19,50 
Taxa Judiciaria : R$ 2,61 

Sub-Total : R$ 22,l l  

Serventuário : * 
C a r t ó r i o  de Esglstro d e  Pessoas 

J u r t ~ i c a s ,  T t t ~ i ! . ~ s ,  

Válida por 30 Dias,- 
A autenticidade da Presente se limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso 

- -- - - -- -- - - - - -  -- - - -- - - 



TABELIONATO ACAIABA DF! rrnanuel Acaiaba R. de Sousa 
Av JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77 065-180 - Pdimas 1 TO - iel~fax (63) 215-4376 1215-1066 

.Rulent!ca 3 presente rotacopia par cúnrerir com ari~lnai qne me foi 
JprezedaY o. ~r r !  fe. 

Tabelionato Barbosa Neto 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, Títulos, 

Cartório Único de Protesto 
Comarca de Palmas-Estado do Tocantins 

Certidão NEGATIVA de Protesto 
I 

I 

GERALDO FERREIW BARBOSA NETO, 

OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO 

DE T~TULOS E DOCUMENTOS, 

PESSOAS JURIDICAS E PROTESTOS, 

DESTA COMARCA DE PALMAS. 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de MARCOS CRISTIANO PIMENTA DA 

SILVA CPF: 623.907.321-00, RG: 87.497 SSP/TO que revendo, em cartório os livros de 

"Registro de Instrumento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

MARCOS CRISTIANO PIMENTA DA SILVA 

Esta certidão se refere ao período de 23 de Dezembro de 1993 a 23 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 
4 

Palmas, 23 de Dezembro de 2003 

- -  - -  

c 
GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO 

Oficial Interino 

Custas : R$ 19,50 
Taxa Judiciaria : R$ 2,61 

Sub-Total : R$ 22,l l  

Válida por 30 Dias - 
A autenticidade da Presente se limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso 

--A 
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Instruçóes para pagamento deste boleto em agências bancárias: 

Se voce utiliza o Microsoft Internet Explorer. configure-o Para usar Fontes tamanho médio (no menu Exibir. 
selecionar Fontes, Médio). 

Caso voce use o Netscape Navigator, configure-o Para utilizar os Fontes definidos no documento, em 
tamanho 12 (no menu Editar, selecionar Preferencias. em seguida selecionar Fontes. definir o tamanho do 
Fonte Largura Variável como 12 e selecionar Usar Fontes do Documento...). 

o Utilize uma impressora tipo jato de tinta (ink jet) ou laser. 

o 'Configure a impressora para modo Normal de irnpressão(náo usar opção Rascunho). 

Imprimir em folha A4 (210x297 mm)ou Carta (216x279 mm). branca. 

Corte nas duas linhas indicadas. Não fure, dobre. amasse. rasure ou risque o código de banas. 

HELENA CRISTINA DA SILVA Cod. Aluno I Curriculo: 022001582-1 043029 - SERVICO SOCIAL 
210 SUL ALI3 LOTE 19 CASA 02. CENTRO Parcela 416 2003102 16 Créd. Matric. Cod. Baixa: 4166708 
77126-290 PALMAS TO Doc ref. ao mès de OUTUBRO 

Autent icação mecân ica  

% DO B R ~ ~ ~ ~  I O01 -9 1 001 91.251 86 66502.626261 00004.000170 5 22040000012064 
Local de Pagamento: I~encinento 1 

Pagável em qualquer Banco até o vencimento I 2011 012003( 

I Cedente 
COM EVANG LUTERANA S PAULO - ULBRA - CENTRO UNIV.LUT.DE PALMAS - CGC: 
88332580002613 I Agencia I Cod. Cedente 

2626 I 4000.2 I - .  I 

Data doc: (NO. do documento IEsoecie Doc I~ce i t e  Inata Prnr~+carn~nto INOSSO Número I 
~... .- - - .. I I I 12518665026.6 . ..-v.---- 

LJsn Rancn (carteira IEsoecie I~uantidade ]valor I(=) Valor do Dociirnentn . - - - - - - - 
REAL REAL 254.56 - 133.92' (') Desc. 

Filantropia 
I 

PGTO EM CHEQUE. INFORMAR NO VERSO O No PAG. ATE 20110/2003,4% DESCONTO(4.83) = 115.81 
CÓD. DE BAIXA E No CÓD. DO ALUNO. 
'TITULO NEGOCIADO COM TRANSF. DOS DIREITOS 
CREDlTÓRIOS. SUJEITO A PROTESTO ' 
APÓS VENCIMENTO COBRAR POR DIA DE ATRASO 
R$ 0.19 Il(=) Valor Cobrado II 
HELENA CRISTINA DA SILVA , COA. Aluno I Curriculo: 022001582-1 043029 - SERVICO SOCIAL 
21 0 SUL ALI 3 LOTE 19 CASA 02, CENTRO 
77126-290 PALMAS TO 

Parcela 416 2003102 16 Créd. Matric. Cod. Baixa: 4166708 
Doc ref. ao més de OUTUBRO 

Autenticação Mecanica/ Ficha d e  Compensação 

. . -. . TABELIONATO ACAIABA - -  .--. Bel. Emanuel Acaiaba R. de 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTI NS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

HELENA CRISTINA DA SILVA 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 01 7643542763 

Estado Civil: Casado 

Data de Nascimento: 1310211 953 

Filiaçáo: LUCAS CRISTINO DE SOUZA 
e LACI CUNHA DE SOUZA 

Profissáo: OUTROS 

Vota na Zona: 29 Seção: 318 Domicílio eleitoral desde: 26/04/2002 
Município: PALMAS 

Residência: AL 14 QIF L 21 ARSE 32 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. r-, 
PALMAS, 1811212003 bL uL 

4-4- 
 ari ia Gorete ~ b u i a r  Castilho 

Auxiliar de Cartório- 2ga ZEl TO 
I 

Digitador: Maria Gorete Aguiar Castilho 



Rena? :du.zc+,;randa 
Siiei.F ~+.maiXJ:r.Ff&~--- 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 01 745220271 2 

, 
Estado Civil: Casado - 

Data de Nascimento: 19/09/1945 I 

ANTONIO PIMENTA DA SILVA Filiaçáo: 
e LEOPOLDINA BATISTA MACHADO 

Profissáo: COMERCIANTE 

Vota na Zona: 29 Seçáo: 274 Domicílio eleitoral desde: 06/09/2001 
Município: PALMAS 

Residência: ARSE 32 QIF LT 21 AL 14 - 306 S 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

PALMAS, 1811 '212003 

- 

Digitador: Leila Maia Bezerra 



Nota Fiscal de Serviços de Telecomunica<;óes Na 0001228I102003: B1 

AMERICEL TOCANTINS CNPJ: 01.685.90310013-50 
ACSE 01, Conj. 01 bte 06 salas 01.02.04 Inçc Eçt: 29.02.062.183-6 
Centro-77100-000 Insc Mun: 00.5.200-1 
Palrnas-TO Regime Especial Processo no: 1.13112001 
SAC - 1281 Via Unica - Pagina: 1 1 1 
www.americel.com.br 

SR. BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO 
ALAMEDA 13. LT 19 CASA 02. 210 SUL 
SUDESTE 
77126-230 -Palmas -TO 
Benedito Pimenta Da Silva 
No Cliente: 003347559 1 CFOP: 5.307 
Número: (63) 923 2177 
Vencimento : 2311012003 
Período : 05/09/2003 a 0411012003 
Data de Emissão : 0611012003 
CPFICNPJ: 047.120.721-72 

Total de Créditos R$ 0,W 

Total de Serviços de Telecomunicaçóes RS 142,81 

Valor Total R$ 142.81 

TABELIONATO ACAIABA Bel. EmanuelAcaiaba R. de Sousa 
AV. J K  ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 - Palmas 1 TO - TellFax: (63) 215-4376 1215-1066 

Autentico a presente fotocopia por conferir com orioinai que me foi 
anracontnrln iinii fa 
",,"V""'YV. "V" I.. 

Palmas. 31 de outubro de 2803. --- 
Elfene Mede1 s de Sorisa Rels 

Tabell 3 Sublituta 

Ccgenda Taxa Allqucta Base do Vaia  do 
dkUl0 hnpOU0 

Legenda Taxa Alipiata  Baiéde Valor do 
caicuio I ~ P o ~ W  

Legenda Taxa ~ l [ ~ m  & Vala do 
1- 

Legaida Taxa Allquota Bass do VaiM do 
cdluil0 Imposto 



. . ~ 

palmas, :F; de dezergbm de ZIG.5. 
!>L!DC , 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

MARCOS CRISTIANO PIMENTA DA SILVA 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 
_ ._....----- 

< O * -  

---_. , , ~ : T ~ c a " ~ ! .  :,E . - ,, /*; S... kJ '- .c-,. , /.-s:.., 

Número do Título: 031 138932747 . . .  j '.. . . .-.. 
/- -<c -_ 
' .  . ..a 

'+ \, 
\ 

- Estado Civil: Solteiro 

3ata de Nascimento: 2311 011 973 
- 

Filiação: BENEDITO PIMENTA DA SILVA 
e HELENA CRISTINA DA SILVA 

Profissão: ADMINISTRADOR 

Vota na Zona: 29 Seção: 311 Domicílio eleitoral desde: 17/04/2002 
Município: PALMAS 

Residência: ARSE 24 QII LT 19 AL 13 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

Digitador: Leila Maia Bezerra 

TABELIONATO ACAIABA Bei. Emanuel Acaiaba R de Sourn Av. JK ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 -Palmas I TO - TelIFax: (63) 215-4376 1215-1066 

AMefItl~o a presente fotocopia por coRhnr com mg!nai que me rol 
apresemado. ~w re. 



MARCOS C P I MENTA 
- 

QD 606 SUL HM5 ALAMEDA C E S C H I A T T I  C O D . P O R T A L  SERRA 
CENTRO 
7 7 0 2 2 - 0 7 6  PALMAS T O  1867-105338554 

CENTRAIS DE ATENDIMENTO :ww.bb.rnni br - e8 Resoonde 0800 785673 

Brasil 0.800.990001 
Exterior (a cobrar para o Brasil) (21) 2291-1 133 

VISA Internacional 
OUROCARD Gold 
AfinidadeslCo-branded 

EUA - Canadá 1.800.847.291 1 
Outros países (a cobrar para os EUA) 1.410.551.9754 
Visaphone (EUA) 1.800.800.1818 

OUROCARD International EUA - Canadá 1.800.336.8472 
AfinidadesICo-branded Outros países (a cobrar para os EUA) 1.410.581.0120 

-_. 
MASTERCARD Internacional 

EUA - Canaaá 1.800.307.7309 

VlP179A2 00036603 HSACB 031010 

O Para sua comodidade, receba seu cartão em casa. 
N 
O Ligue para a Central de Atendimento Ourocard 0890 99 0001 - 
m 
cn 

ou faça você mesmo a opcão em qualquer terminal de auto-atendimento BB, selecionando: I- 

{ OUTRAS OPÇÕES / 10 - CARTAO DE CRÉDITO / RECEBIMENTO VIA CORREIO - 
4 
9 
D 

I 



~ - 

EF~JBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -. -. .- 



- BRASIL TELECOM S.A. Folha 0001 de 00 
BR 153 KM 6 - Vila Redenção Nota fiscal de  Serviços d e  Telecomunicações 

.= , .,% CEP 7415-0 Goidnia - O 0  
.;- CNPJ 76.535.76410328-51 I N C .  Est. 10.325.318-1 Número: 73.694 
*-. 'h> ~\t WPJ Tocantlns 76.535.7ô4/032549 INC. Eot. 29.02.066.151-0 sCie: U-02 :r'& 

s 2 Cód. Fiscal da Operação: 5.307 . I 

Br3.q H -. d a  . R 2 
1 f2 :- -. ir: 

L 1 :- ; 
classe: RESIDENCIAL 
Número do Cliente: 26077081 7000000 
CNPJICPF: 773.274.201 -00 
Inscr. Estadual: 

LUCIANO CRISTIANO PIMENTA DA SILVA 
1004 SUL AL 4 00008 

Data de Emissão: ~encirnentÓ: Total a pagar: 
- Gl Gov 2.363 => 

77023-514 PAiMAS - TO i 4  NGV ZKjG 75,35 

Pastagem: 05 Nov 2003 Contrato Agrupador Telefone Agrupador Contrato Agrupado Telefone Agmpado 
11 0.957.868-4 62 F66.3850 110.957.868-4 62 F66.3850 

Pagamento ap6s o vencimento terá multa de 2% e juros de 1% a.m. O não pagamenio 
implicará na aplicação das a* previstas na resolução 85 - ANATEL 

Histórico de contas anteriores . ..- 

Agosto : R$0,00 Pulsos: O Setembro : R$81.44 Pulsos: O Outubro : RS75.36 Pulso: O Mddia: R078.40 Media de Pulsos: O 

NÃO TRIBUTAVEL 0.00 
ISS OO%(C) 0.00 0.00 0,oo 0.00 

Contrlbulçao para o FUST - 1% do valor dos servlços - não repassada Bs tariias Contrlbulçlo para o FUNTiEL-0,5% dovalor das serviços - não repassada Bs tarifas 

Resumo da conta Impostos Incluídos Total 

Tota! a pagar 75.36 

l0 SERVICOS DA BRASILTELECOM 75.36 

SERVICOS EVENTUAIS 

1' SERVICOS DA BRASILTELECOM 

SERVICOS EVENTUAIS seq Data 

PARCEiAMENíO DE DEBITOS 1 ,31/07/2003 PARCELA 04/06 
ENCARGOS PARCELAMENTO DE DEBITO ,2 - 31/07R003 PARCELA 04/06 

TOTAL SERVICOS EVENTUAIS 

- --- 
TOTAL BRASIL TELECOM 75.36 

VALOR DA NOTA FISCAL NÚMERO 000.073.694 75.36 

TOTAL GERAL A PAGAR 

- - -  
Escrevente Aaiorizada 

I " C m r i o  de  Notas 

'Os códigos de seleção das prestadoras de longa distância são: 14,15,21,23,25,31 e 43' 
Contnburção para o FUST - 1% do valor dos serviços - na0 repassada as tariras. 
Contribui@o para o FUNTEL - 0.596 do valor dos serviços - nào repassada as tarifas. - - - - - - -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

~46700000009753600161107957868200313101147000000 

I Autenticação Me&nea 

Caso o pagamento sela efetuado com cheque. essa conta ser4 quitada após a compensação do mesmo. 

Total a pagar 
75.36 Sequencial: 

110957868 20031 1 01 147 
Telefone: Vencimento: 

62 F66.3850 14 Nov 2003 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

LUCIANO CRISTIANO PIMENTA DA SILVA 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 035326852798 

- Estado Civil: Solteiro 

Data de Nascimento: 14/03/1977 

Filiação: BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO 
e HELENA CRISTINA DA SILVA 

Profissão: REPRESENTANTE COMERCIAL 

Vota na Zona: 29 Seção: 300 Domicílio eleitoral desde: 31 
Município: PALMAS 

Residência: ARSE 24 QII AL 13 LT 19 CASA 02 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 
I_,.o-.- '*̂ - 

, ..--<-I-- 

___. ::. -_/.-.- -- 

PALMAS, 2211 212003 i r\ 

Digitador: Leila Maia Bezerra 
TABELIONATO ACAIABA Rei. E m a n d  Acaiaba R. de Sousa 

Av. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065180 - Palmas I TO - TellFar (63) 215-4376 / 215-1066 

curtentlco a presente fotocbpia por canfeiir cctn original que me foi 
apresentalo. Dou E. 

Cuataa: R31 ,Gü 

Palmas. 



CPP - CADASTRO DE PESSOAS F ~ S ~ C A S  I i 

....................... .---- ....................................................... ". 

I Esta diunninto i O ~otnprovanta * lns.r@& no DE 
FkI- - CPF, vedada a exigência pm tsrcsuos. salvo 

casos pravistos na Logis lyk  vigenta 

VÁLIDO E M  TODO O TERRITÓRIO NACIONAL I I 

5 

, . <  . . 
I - INSTITUTO DE IDENTIFIcAÇ% . 



7.. .-- De1 
Av. JK ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 - Palmas / T( 

Emnnuel Ac<ricrba R. de Sousa 
I - TellFax: (63) 215-4376 1215-1066 

Autentico a preseme fotoc0pla por conferlr com 
3preSerrtadO. QQ~J 7.. 

Palmas, LZ de dezem 

Escrevente Notailal Autorliada 

orl~lnal que me foi 

7 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

MONALISA ROSA SANTIAGO * _ A -  . - 
ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 03461 9352763 
- 

Estado Civil: Solteiro 
- 

Data de Nascimento: 19/03/1982 

Filiação: JUSCELINO DA MATA SANTIAGO 
e ANTONIA APARECIDA ROSA 

Profissão: ESTUDANTE,BOLSISTA, ESTAGIARIO E ASSEMELHADOS 

Vota na Zona: 1 
Município: ARAGUAINA 

Seção: 79 Domicílio eleitoral desde: 25/08/1 999 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

PALMAS. 22/12/2003 

Digitador: Leila Maia Bezerra 







TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

RANOEL COELHO BRANDAO 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 036201 892780 

Estado Civil: Solteiro 

Data de Nascimento: 0811 211 972 

Filiação: FRANCISCO COELHO DA SILVA 
e OMEZINDA BRANDA0 COELHO 

" :. - . , . . C  ' - - . , ~ 3.. 
.- 

: -1 ,::.-<i 4 . ,-:-.:, ,' < .- +. 
* -  . . - ic. I. - .  
i.. .L;-- ,,..-:..'r---" 

Profissão: MUSICO 

Vota na Zona: 29 

Município: PALMAS 
Seção: 272 Domicílio eleitoral desde: 02/10/2001 

Residência: ARSO61 ALO5 QD HML LT03 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

PALMAS, 2211 212003 
- .. 

A u x i i f & d C a r t o d a  ZEl TO 

Digitador: Leila Maia Bezerra 

TABELIONATO ACAIABA Bel. Emanuel Acainba R. de Soirsa 
Av J K  ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065-180 -Palmas / TO - TellFax: (63) 2154376 / 215-1066 

Aulefltlco a presente rotocbpla por conferir com orlglnal que me foi 
apre;errtado. Dou fe. 

Cuataa: R? 1 ,# 

Palmas, 22 de dezem -- 
I 3-< . \ >  

c;. \ 

3, ' 
p ; ,.. ! 



Nome 

PEDRO LOPES DE 

Nq de Inscrtção Date do Nascimento 

15/08/77 

', , :\ 
'- 1 

. . . . . . . . . . . . - -.-- - - .- . 

Este documentr é o comprovante de Inscrição no CAüASTRO DE 
PESSOAS F~sICAS - CPF, vedada a exig5ncia.por terceiros. salvo 
nos casos previaos na Legislação vigente.' 

R 
o 

Emitido em : 26/04/97 1 



:. 70 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL ' \ '. -*rF O :  - - 
TOCANTINS 

-.. 

CERTIDAO 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

PEDRO LOPES DE AGUIAR 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 0320801 12755 

Estado Civil: Solteiro 

Data de Nascimento: 15/08/1977 

Filiação: JOSE ALVES DE AGUIAR 
e GENUINA LOPES DE AGUIAR 

Profissão: LOCUTOR E COMENTARISTA DE RADIO E TELEVISA0 E RADIALISTA 

Vota na Zona: 29 Seção: 201 Domicílio eleitoral desde: 2510311 999 
- 

Município: PALMAS 

Residência: ACNE 01 CJ 02 LT 03 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

Marle $= e ndes att 

Digitador: Marlene Mendes Mattos 



Tabelionato Barbosa Neto 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, Títulos, Documentos e Protestos 

Cartório Único de Protestos 
Comarca de Palmas-Estado do Tocantins 

Certidão NEGATIVA de Protesto 

GERALDO FERREIRA BARBOSA NETO, 

OFICIAL DO CARTORIO DE REGISTRO 

DE T~TULOS E DOCUMENTOS, 

PESSOAS JURIDICAS E PROTESTOS, 

DESTA COMARCA DE PALMAS. 

Certifica e da fé, em virtude de requerimento de PEDRO LOPES DE AGUIAR CPF: 

863.260.821-53, RG: 283.513 SSPTTO que revendo, em cartório os livros de "Zegis-i~~ -ri= 

Instrumento de Protesto", NÃO ENCONTROU protesto de títulos contra: 

PEDRO LOPES DE AGUIAR 

Esta certidão se refere ao período de 19 de Dezembro de 1993 a 19 de Dezembro de 2003. 

Nada mais quanto ao pedido feito. O referido é verdade e dou fé. 
- 

Palmas, 19 de Dezembro de 2003. 

Oficial Interino - 

3al'inb &I?* 9L7,+3 Sí.ski 

Custas : R$ 19,50 
Taxa Judiciaria : R$ 2,61 

Sub-Total : R$ 22,11 
. - ~ ~ ~ : á ; : ~  c?  ~.?ci=:r- .::- ;-'2ss9aS 

JU: !z is í :=z  1 !i:::$;' . ,  

Drrcilmsni.Js 0 :';L>: 7. i ;~;3 

Servuritxirio : 104 sul 02 Av. L:! L.:; 'A 
CX. p~ybl  ~ U U  - CLIY -í7 i>~<3-029 

L PALMAS- T O  ! cJ 

Válida por 30 Dias 
A autenticidade da Presente se  limita a certidão original e ao número do Documento acima impresso$ 

1 - 







TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUNOS, NELES ENCONTREI O REGISTRO DE: 

ANDREA DE BRITO SILVA 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Número do Título: 031804352771 

Estado Civil: Solteiro 

Data de Nascimento: 22/uíYI977 

Filiação: EURIPEDES BATISTA DA SILVA ------ - -  &." -,-p-mmv 

e IVANETE MARIA DE BRITO SILVA 

Prafíssão: ESTUDANTE,BOLSISTA, ESFAGIARD E ASSEMELHADOS 

V~ta nazona: 7 Seç*. 23 Domicílio eieitcsral de&.2Q1WQQ5 
Municipio: PARAISO DO TOCAWNS 

ResidêncÍar RUA TAPAJOS NR 461 CENTRO 

Não fifiado a pattidu pdítico . 
CERTIF\CO aínda, que NADA CONSTA quanio a perda ou suspensão dos direitos políticos e ine\egibi\idade, 
NÃO HAVEN(30 nenhum registro de condenação criminal-eleitoral em relação ao(a) eleitor(a) supra, no ambito 
desta jurisdição Eleitoral. 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

C o n s h  as seguintes ocorrências. 

Data Situação Descrição Complemento 
2 7 / f m  ~tlstamento 
03/10/46 ATIVO 167 - JUSTIFICOU AUSENCIA DO VOTO 
04110B INATIVO 167 - JUSTIFICOU AUSENCIA MS VOTO 
04/10/98 INATIVO 094 - NA0 VOTOU NA SECA0 
O f /f OKM INATIW 167 - JUSTIFICOU AUSENCIA DO VOTO 

01/10/00 INATIVO 094 - NA0 VOTOU NA SECAO 
2350250q Re!visao Sec. M. 23 Zona m. 7 
E, como nada mais havia para constar, eu, Kennya Cristina R. de Oliveira Moraes, itei e subscrevi. 
ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. $9 

PARAISO W TOCANT~NS, 221d2003 



- 
Cia. d e  Energia Elétrica d o  Estado d o  Tocantins Nota FlscaVFet Ira de Enerria EWtrlca - Srle Unlca - 000 186.105 

I E ~ I S E ~ O  191iinw 3 
1 0 4  Norte, Conjunto IV lote 12-A - Palrnas - TO Apreaentapo: ZOHIRM)7 FAT- 05.2003829~~3-61 A , 
C N P J  25.086.03410001-71 Insc. Estadual 290.203.1998-6 

Nomb ANDREA DE BRWO SILVA 
E n c ' - ~ - ç o & j # ~ W g c ; F / r ~ j ~  

I 

11 12003 33 LIDO 110 3.33 
30 LIDO 1 O0 3,33 1012003 

0912003 29 LIDO 82 2,82 
0812003 36 LIDO 30 0,83 
O712003 O 
0612003 O 
05/2003 O 
O412003 O 

. . . , 

T O T A L  IR$ 47,62 
I 

Para pagamentg após o ~encimento. será cobrada multa de 
2%, acrescido de juros de 0,0333 por dia de atraso, 
onforme Lei r?IO.Y38!1;, a ser cobrada na próxima conta. 
I: 

I sta unidade consurnicio:~estará pasçivel de suspensao do 
fornecimento, em caso de náo pagayento desta fatura. 

Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov conforme legis.ação vigente. -- 
MEDIA DOS 3 ÚLTIMOS CONSUMOS DE ENERGIA 97,33 kwh Composição do ICMS . ' 

Base de Calculo (R$) 46.52 Alic~ota (%) 25.00% Valor (R$) , 11;63 

CONSUMO 110 0,411590 4527 
ENC.CAPACIDADE EMERGENCIAL 110 0.011394 1.25 
JUROS CONTA ANTERIOR 1012003 0.26 
MULTA CONTA ANTERIOR 1012C03 0.83 
MULTA SI ENCARGOS RES 249 FAT 0,Ol 

I 

I 

0312003 O 
0212003 O 
O1 E003 O 
1212002 I O 

I 
HISTÓRICO D E  C O N S U M O  D E  ENERGIA ELETRICA - kWh 

I 
"LUZ NO CAMPO - MUDANDO O CAMPO DA NOITE PARA O DIA 

Indicadores de Continuidade do Fornecimento de Energia Realizado Padrão indicadores de Conformidade dos Nivf s de Ter são 
- I -.----~ ---T72u-\T 

Agd2003 Set 12003 Volts Volts 
. DIC - Duração de Interrupção Individual (horas) 17.5 Tensão Nominal: 220 
FIZ - Frequencia de Interrupção Individual (vezes) 14. Tensáo Contratada: 
DEC - Duração Equivalente de  Interrupcão (horas) ;16 8.80 Limite Minimo Adequado: 200 
FEiC - Frequência Equ~valente de Iriterrupcáo (vezes) .as s.oo Limite Máximu Adequado: 228 

'DRIIC - Duracão Maxima de Interrup,çao Continua (horas) 11.0 

Nome do conjuntollocal a que pertence a Unidade Coosui?lidora: PALMAS 
O consumidor t e m  o direito d e  solicitar apuracoes d o s  indicadores DIC,FIC e DMIC, a qualquer tempo.  

. . 

I 

- .. - - - -  .-= 
h ,,-r> IUC 5706653 ( ~ o c a l l ~ t a ~ a l ~ i v r o ( N u m e r o  de ~ e f e r e n c i a ( ~ o h l k m a (  . e ~ ~ l i l ( e O Q $ ( ~ a i o r  Coarado (R$) ,..,,.,.. 

ANDREA DE BRITO SILVA I ( 0122 1 121 1 2 2 ~ ~ 4  05-200382962413-61 ( . I- I R$47,62 
i. 



ESTAM) DO TOCANTINS 
PODER JUDICIARTQ 

I 

COMARCA DE PARAISO DO TQCANTINS I 

cAR~Y)RIo DEZJ%IBUIDOR 
PRAçA JOSB TORRES lPe 7QO , CEP 7 7.600-000 FONE -63) 6Q2-1960 

i 

C E R T I D Ã O  

JOSÉ HERIOVALDCJ QUEIROZ , SANTOS, 
Contsdor I Disírlbuidw Distribuidor Judicial deíka C~marca de Paraíso do 

Tocantins - TO, na forma ({alei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que, revendo os 
k o s ,  papéis, autos e demais assentumentos riste oartório, ora a meu 
cargo constatei a in&stkcia de AÇ~ES C TEM*, I H Q ~ I T O  
POLICUL E TERMO CiRCUX8TANCIADO DE ISFR~.*ÇAO PEBAL (Lei no 
9.0991 95) e m  desfavor: 

NOME: AM)REA DE BRITO SILVA. 
Nome do Pai: EURIPIDES BATISTA DA SILVA. 
Nome da M%e: IVANETE MARIA DE BPIITO SILVA. 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: PARA~SO - TO. I 

Estado civil: SOLTEIRA. 
i 

Profissão: ARQUITETA. I 

CPF : 823.105.05 1 - 53. 
Identidade:305.673 - SSPITO. 
Residente e dorniciliada i KBR, ACSV - NE 12, I ate t 5, sala 05, A-da 
JK, Palmas - TO. 

O referido é verdade e dou Fé. , 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraíso cio Tc.<:antins - TO, aos vinte e 
dois (22) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil e trh í 2.003). 

~isttibuidbr Judieial I 

CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certidão tem o pnizo de validade de 60 dias, a con-ar da data de ,ma expediçk, , 
coíiforme povhietito :iw 03 6102 - CC7J - TO, steçi3.o 6,  item 2-62 , 

. . I 

Lei n O 1286 
Capítulo 111 
Item I, rr, m, N 
Valor R$ ã0,00 



República Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINB 

Cartório do a0 .Oficio 
Jacirttho F2ereiro cWetto geraldo Josd a i a s  preitu 

- Oficial - - Sub-Ofidal -.- 

Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurfdicas Tltulos, Documentos e Pro- 
testos Tabelião 29 de Notas. 

a requerimento verbal de parte interessada que 
m 
O -. 

revendo e m  seu poder e cartório os 
Livros de registros de Protestos, neles 

não constam nenhum protesto de títulos de crédito em desfavor de: ANDREA DEBRITO 
SILVA.CNPJ/CPF=823.105.051-53; Brasileira, solteira, arquiteta,residente e domiciliado nesta 
de cidade de Paraíso do TocantinsITo. 

bAbE 
Poraiso do Tocanti Q3-1 .-e.----------- 



ESTADO DO TOCANTINS 



ESTADO DO TO- 
PODER JUDICIARIO 

COMARCA DE PARAIS0 DO TWAWIWS 
CA1RTI)RIo DIST'RIBUIDOR 

PRAÇA JOS& TORRES R' 700 , CEP 77.600-000 FQNB &xtB) 6024360 

I 

Q. Santa 
(3 QUEIROZ SANTOS, 

Distribuidor Judicial desta Crmaca de Pmdso do 
contador Distribuidoi Tocantins - TO, na forma dalei etc. ... 

CERTIFICA a requerimento verbal de  parte interessc2da que, revendo os 
livros, papéis, autos e demais assentamentos neste cartório, ora a meu 
cargo constatei a insistência de AÇÕEB C ,  IBQUÉRITO 
POLICiAL E TERILIO CIRCUBBTANCIADO DE IHFR.AÇÃo PENAL (Lei no 
9.0991 95) e m  desfmr: I 

NOME: EURIPEDES BATISTA DA SILVA JUNI~R.  
Nome do Pai: EURIPEDES BATISTA DA SILVA. 
Nome da Mãe: IVANETE MAIUA DE BRITO SILVA 
Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: PARA~so DO TOCANTINS - TO. 
Estado civil: CASADO. 
Profissão: ESTUDANTE. 

I 
CPF : 871.546.41 1 - 34. -- - -  

Identidade:395.663 - SSP/ TO. , 
Residente e domiciliado a Rua Af?edo Nasser, no 1085, Centro, nesta 
cidade de Paraíso do Tocantins - TO. 

O referido é verdade e dou $5. 

DADA PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraíso d; Tocantins - TO, aos vinte e 
dois (22) dias do mês de dezembro (1 o de dois mil e *&E; (2,003). 

I JOS* 0 Q. SANTOS I I 

Distribuidor Judiaia1 
CPF no 227.694.39 1-20 

Esta certidib tem o jmzo de vaiidade da 60 dias, h c m t u  da data de sua expediçiio, 
coiifow~e ~po\~itnenta np 036/02 - CCiJ - TO, seçh  6, item 2-62: 

Lei n " 1286 
Capítulo III 
Item I, Ir, m, n/ 
Valor R$ S0,QQ 

y s  4 . 
,yc,.- '- ' < ,  I '  .. 

, -nrií.tfO ' 
i *L*" 

P 

~ - .  
:j\enti 1 

;oc. i.. 
/ 



República Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINS 

Cartório do 20 .Oficio 

Jacirztho p a i r a  f let ta @eraldo José a i a s  pereira - Sub-Oficfal - 
Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurldicas iftulos, Documentos e Pro- 
testos Tabelião 2 0  de Notas. 

R T I D Ã O  

. . 
vj CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que 
m 
O - 

revendo e m  seu poder e cartório os 
Livros de registros de Protestos, neles 

não constam nenhum protesto de títulos de crédito em desfavor de: EURIPEDES BATISTA 
DA SILVA ~ Ú ~ 1 0 ~ . ~ ~ ~ ~ / ~ ~ ~ = 8 7 1 . 5 4 6 . 4 1 1 - 3 4 ;  Brasileira, casado, universitário,residente e 
domiciliado nesta de cidade de Paraíso do TocantinsITo. 

Paraíso do Tocan 

- " ,/ 



' .- ). B 
TRIBUNAL REGIONAL ELEffQML , , L- CI, / 

TOCANTINS 
.??S-To 

CERTTFÍCO QUE, REVENDO NOSSOS AR'UiUI'vrGS: PIEíES ENCOPmEí O REGÍSmO DE: 

ONDE VVNSKe, C SEGUINTE: 

I\furnvro dlí, fituio: 03.3799052798 

Estado Civil SoÍlr-iro 

Data de Nzscrrnento 2510?1?ST79 

- Flttacão EURIPEiJES BATISTA DA SiLVA - - IVANETE MARIA DE ERITO SILVA 

Profissão ESWDAF4TE.BOLSISTAA ESTAG!ARIO E ASSEbiELHAi33S 

Vota na Zona. 7 Se.qão 4 Dom\;=ílio elekoral desds.2210r112007 

hqunicípio PARAISO DO TOCAidTíNS 

Rrsrdêncra A l/ CASTELO BRANCO NR 956 CENTRO 

Não ftliado a parrrdo poiírtco 

CERT!FICO ainda, que  NAGA CONSTA quanto à perda ou suspensáo dos  direitos po!itic-os e inelegibilidadc, 
NÃO HAVENDO nenhum registro de condenação criminal-eleitoral em relação ao(3) elritc:@) s!.iprz, no âmbito 
deçta jurisdição Eleitoral. 

Certifico, mais, que o citado eleitor está quite com u iustiça eleitorat 

Constam as segurntes ocorrênc\as 

D u t ~  Srtuaqão Descrição 

L 
3!?/04/9T iihsfamento 

E: como nada mais havia para constar, eu: Ciayton Sanches de Illacedo: digitei e subscrevi. 
ISENTO DE EMOLUMENTOS DE ACORDO COM A LEI. 

Digitador: Ciayton Sanches d e  Macedo 



BRASIL TELECOM S.A. FOIÃI~. CGu i ~e ( jOoi,  
BR 153 KM 6 - Vila Redenção Nota Fiscal de Serviços de  Telecomunicações 
CEP 74&15060 Goiania - GO Informações Sobre Conta Telefônica: 0800 6455005 

i 

2&4 CNPJ 76.535.76410326-51 Insc. ESt. 10.325.318-1 Número: 135.692 
CNPJ Tocantins 76.535.76410325-09 Insc. Est. 29.02.066.151-0 Série: U-02 r 

',k das c. Cód. Fiscal da Operação: 5.307 
Classe: REsIDENcIAL '34, i '  

Telecom Número do Cliente: 26263001 9oooooo FIs.: 
CNPJICPF: 871.546.41 1-34 y l R ~ b m :  
Inscr. Estadual: 3 a 

. , . , , , . . . , , , . . @e , 5Q , , EURIPEDES BATISTA DA SILVA JUNIOR 
AV ALFREDO NASSER 01085 

' S CENTRAL 
77600-000 PARAISO DO TOCA - TO 

Data de Emissão: Vencimento: Total a pagar: 
15 Nov 2003 27 Nov 2003 99,28 

Postagern: 18 Nov 2003 
Contrato Agrupador Telefone Agrupador Contrato Agrupado Telefone Agrupado 

11 1.490.212-5 63 602.3936 11 1.490.212-5 63 602.3936 
Pagamento após o vencimento ter& multa de 2% e juros de 1% a.rn. O não pagamento 
implicará na aplicação das açòes previstas na resolução 85 - ANATEL 

Histórico de contas anteriores 
Agosto : R$ 0,00 Pulsos: O Setembro : R$68,54 Pulsos: 394 Outubro : R$ 156.07 Pulso: 843 Média: R$ 112.30 Média de Pulsos: 618 I 

ICMS 25%(8) 88.00 88.00 
ISS OO%(C) 0,oo rss OO%(C) 

I I i I 
ConlrlbulçBo para o FUST - 1% do valor dos servlços - não repassada Bs tarllas Contrlbulção para o FUNTTEL - 0,5% do valor dos aervlçoa - néo repassada Bs tarllas 

- -  

Resumo da conta Impostos Incluidos Total 

Total a pagar 

1" SERVICOS DA BRASILTELECOM 

SERVICOS MENSAIS 

SERVICOS LOCAIS 

1" SERVICOS DA BRASILTELECOM 
. . SERVICOS MENSAIS Seq ' ,  : .  , 

TOTAL SERVICOS MENSAIS 

I .  
49,91 B 

:3,43 B 

46,48 

Data Hora Duração Locallzaçáo Telefone Valor 

13'1 a2003 1 1  :13:33 00:00:09 TO-PALMAS 632151005 0,40 B 
8 13/1W2003 11:14:04 00:00:11 TO-PALMAS 632151118 0.40 E 
9 13/10/2003 i 1:14:29 00:05:42 TO-PALMAS 632151 150 2.32 8 
10 13/10/2003 16:26:33 00:02:58 TO-PALMAS 6321 83509 1,22 B 
1 1  13/1012003 16:48:41 00:00:20 TO-PALMAS 632151118 0.40 B 
12 14/1W2OO3 17:40:52 00:00:55 TO-PALMAS 6321 83509 0,40 E 
13 1511 012003 16:50:26 00:00: 16 TO-PALMAS 6321 81569 0,40 B 
14 16i1012003 10:08:48 00:00:18 TO-PALMAS 6321 53509 0.40 B 
15 16/1012003 10:09:30 00:00:11 TO-PALMAS 6321 83509 0,40 B 
16 16/10/2003 12:14:04 00:01:48 TO-PALMAS 632 183509 0.47 E 
17 16/1W2003 13:52:32 00:01:07 TOPALMAS 632183509 0.31 E 
18 16/10/2003 16:39:59 00:00:49 TO-PALMAS 632 183509 0,40 B - 

"Os códigos de seleção das prestadoras de longa distáncia são: 14,15,21,23,25,31 e 43- 
Contribuição para o FUST- 1% do valor dos serviços -não repassada hs tarifas. 
Contribuiiãopara o FUNVEL - 0.5% do valor dos sewipos - não repassada As tarifas. _ _ _ _ _ _ _  _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Tarllaçáo 

DIF 
DIF 
DIF 
DIF 
DIF 
DIF 
DIF 
DIF 
DIF 

NOR 
NOR 

DIF 

Caso o ~aqamento sela efetuado com cheque. essa conta será quitada após a compensação do mesmo. 

84690000000799280016111 749021220031 8 101157000007 

r'----- Autenticação Mecanica 

Sequencial: Telefone: 
111490212 200311 01157 63 602.3936 

Vencimento: Total a pagar: 
27 Nov 2003 99.28 I 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
TOCANTINS 

CERTIFICO QUE, REVENDO NOSSOS ARQUIVOS, NELES ENCONTREI O REGISIRO DE 

IVANETE MARIA DE BRITO SILVA 

ONDE CONSTA O SEGUINTE: 

Numero do Título: 018672362712 

Estado Civil: Casado 

Data de Nascimento: 30mt-I 955 

Filieção: MANOEL DOS SANTOS BRPO - 

e ALDERIDES FONSECA DE BRllO 

ProSissáci. COMERCIANTE 

Vota nazona: 7 ~~ 20 
Municipio: PARAISO DO TOCANllNS 

Residência: RUA TAPAJUS 25 CENTRO 

Domicílio eleitocal desde-.2810812086 

Náu filiado a partido p d í t k  

CERTIFICO ainda, que NADA CONSTA quanto à perda ai suspensão dos direitos pdíicos e ineíegibilidade, 
NÃO HAVENDO nenhum registro de condenação crirninaf-eleitoral em relação ao(a) eleitor(a) supra, no âmbito 
desta jurisdição Eleitoral. 

Certifico., mais., que o citado eleitor está quite com a justiça eleitoral. 

E, corno nada mais havia para constar, eu, Kennya Cristina R. de Oliveira Wloraes,  digitei e subscrevi. 
ISENTO DE EMOLUMENTUS DE ACORDO COM A LEI. 

A 

PARAISO M3 TOCANTlljEi, 2 12/2003 
e /.i 

I 

Maria Luq'in 

Uigitsdoc Kennya Crktina R. de CHkirã Morães 



ESTADO DO rnCANTINS 
PODER JUDICIARIO 

COMARCA DEPARAiSO DO n#:mTZNI2 
CXRT~RIO DISTRJBUIIPOR 

PRAÇA JOSB rnmm NO ?QQ , CEP ~ ~ . ~ Q Q - Q O C I  ma9 omwi 6 0 ~ - i a  
i I 

1 C E R T I D Ã O  
ntins - TO 

J O S ~  HERIOVALDO QUEIROZ SANTOS, 
Contador / Distribuidor Distribuidor Judicial de&d Comxca de Parafso do 

-4 
Tocwtins - ~ d ,  na forma dalei eto. ... 

I 

CERTIFICA a rqu&ento verbal de parte interessada que, revendo os 
livros, papéis, autos e demais assentamentos neste cartório, ora a meu 
cargo constatei a inexistência de A Ç ~ E B  CRiMINAIB, IHQU&RITO 
POLICIAL E TERMO CIRCUNSTANCIADO DE INFRA~~AQ PENAL (Lei no 
9.0991 95) e m  desfavor: 

NOnIIE: IVANETE MARIA DE BRITO SILVA. 
Nome do Pai. MfiNOEL DOS SANTOS BRITO. 
Nome da M%e: ALDE;RIDES FONSECA DE BRITO. 1 

I 

Nacionalidade: BRASILEIRA. 
Naturalidade: .TOCANT~IA - TO. 

I 

Estado civrl: CASADO. I I 

Profissão: ESTUDAmE. 
CPF : 278.479.34 1 -- 9 1 
Identidade: 1.008.289 (Za VLA) - SSPf TO. 
Residente e domiciliado B Rua Tapajós, no 461, i'3ent1-o, nesta cidade de 
Paraíso do Tocantins - TO. 

I 

O referido é verdade e dou fci. I 

DADA E PASSADA nesta cidade e Comarca de Paraiso da Tocmtins - TO, aos vinte e 
dois (22) dias do m3s de dezembro ano de dois mil e ti-& (2003). 

JOS* 0 Q. SANTOS I 

I3bfribuidor Judierial 
CPF no 227.694.39 1-20 

£?&a certidgo tem o p o  de validade de 60 dias, a contar ch data de sua expedi@io, i 

conforme provimento no 036/02 - CGJ -TO, seção 6, item 2.1 i.2: 

Lei n O 1286 
Capítulo III 
Item I, 11, 111, W 
valor R$ 20.00 



República Federativa do Brasi 
ESTADO DO TOCANTINB 

Cartório do 20 .Oficio 

Jacintho 12ereirn fletta Zjemldo José a i a s  b r e i r a  
- Oficial - - Sub-Oficlal - 

Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurldicas Tftulos, Documentos e Pro- 
testos Tabelião 2' de Notas. 

E R T I D Ã O  

CERTIFICA a requerimento verbal de parte interessada que 

der e cartório os 
Livros de registros de Protestos, neles 

não constam nenhum protesto de títulos de crédito em desfavor de: IVANETE MARIA DE 
BRITO SILVA.CNPJ/CPF=278.479.341-91; Brasileira, casada, universitária,residente e 
domiciliado nesta de cidade de Paraíso do TocantinsITo. 

EM 
Paraíso do Tocantins - T 

,.-----.-..-..-- 





"Os códigos de seleçáo das prestadoras de longa distãncia são: 14,15,21, 23,25,31 e 43" 
"~ntribuicáo para o FUST - 1% do valor dos setviços - não (epassada as tarifas. -, ib,-, - ..-. . 4 n r r i n ~  cnnit--- - nsn C,n~~.i? - ilr t~n4.e 

4 ,L. ,",,R"' , . ." ,.-- "".-.L 8 . - . . .. .. .. - - - . . . .. -. 
120 0411 012003 17:20:17 00:00:14 TO-GURUPI 
121 0411012003 18:25:12 00:00:29 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
122 0411 012003 19:49:23 00:00:46 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
123 06/10/2003 06:30:43 00:00:32 TO-PALMAS 
124 0611012003 08:20:33 00:00:29 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
125 06/10/2003 09:03:57 00:00:35 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
126 06/10/2003 09:24:23 00:00:08 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
127 06/1 0/2003 16:58:15 00:00:28 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
128 06/10/2003 19:10:53, 00:01:27 TO-PARAISO DO TOCANTINS ' 

129 06/10/2003 19:12:50 ' 00:02:50 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
130 07/10/2003 10:02:50 . 00:01:05 TO-PARAISO DOTOCANTINS 
131 07/1012003 11:14:02 ' '00:00:29 TO-PARAISO DO TOCANTINS 
132 07/10/2003 13:22:05 00:01:10 TO-PALMAS 
133 07l1012003 <5:10:44-'00:00:38 TO-PALMAS 

, , 



MINIsTÉRIo DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNI 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SI-R\X(XIS 
Esplanada dos Ministérios, Bloco Anexo B - sala 3CQ 

70044-900 - Brasíiia-DF 
Tel.: (61)3 1 1-6000 - Fax: 3 1 1-6617 

Oficio no000 69 /~OO~/DOS/SSCE-MC 

~rasilia, /13 d de 2004. 

Ao Senhor Diretor Geral da 
t 

Fundação Cultural São Judas Tadeu 
Rua Tapajós, esquina com Avenida Castelo Branco, no 461, Ce 
77.600-000 Paraíso do TocantinslTO 

Assunto: Solicitação de documentação 

Prezado Senhor, -. "7 

Mediante análise das solicitações de execução de .--" ' . de Radiodifusão 
Sonora em Frequência Modulada em caráter educativo nas cidades de Paraíso do Tocantins 
(proc. no 53000.030626103), Alvorada d~ T: ' 53000.034-i75103), Colinas do 
Tocaritins (proc. no 53000.034474103 j c i-, ,>, c;. i" L d.034473/03), todas 
localizadas no Estado do Tocantins, requeridas por Y7:r-I hl;nt a5ir ,udas Tadeu, constatou-se 
a necessidade de apresentação da sewinte documentação para a correta instrução dos pedidos 
(apresentar quatro cópias da documentação, uma para cada feito; as cópias devem ser 
autenticadas em cartório): 

* Aprovação do estatuto da entidade pelo Ministério Público da Comarca 
onde está sediada; 

* Realizar alteração no estatuto para incluir cláusula estabelecendo que 
"o serviço de radiodifusão será executado sem finalidade comercial, 
isto é, com fins exclusivamente educativos e culturais". Lembra-se 
que qualquer alteração no estatuto deve ser aprovada pelo 
Ministério Público. Portanto, apresentar também comprovação da 
apr-ovaçãi> de todas as alterações osialutárias i-eaItzadé;s; fio 
passado; 

Declaração, firmada pelo Diretor Geral (nos termos do estatuto), de que 
a entidade dispõe de recursos financeiros para o empreendimento; 

Declaração firmada pelo Diretor Geral, em nome da entidade, 
afirmando que: 

1. a entidade não possui autorização para executar o mesmo tipo de 
serviço na localidade objeto da presente concessão e que, caso 



MINXSTERIO DAS COMUNICAÇÕ~S 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÁO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo B - sala 300 

70044-900 - Brasília-DF 
Tel.: (61)3 11-6000 - Fax: 3 11-6617 

venha a ser contemplada com a outorga, não excederá os limites 
fixados no art. 12 do Decreto-Lei no 236167; 

2. nenhum sócio integra o quadro social de outra entidade executante 
do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, na localidade objeto da 
concessão, nem de outras empresas de radiodifusk, em municípios 
diversos, em excesso aos limites fixados no art. 12 do Decreto-Lei 
no 236167. + 

+ Declaração, fumada pelos membros da Diretoria da entidade, nos 
seguintes termos: 

1. não participa da direção de outra executante do mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, no município onde se pretende instalar a 
estação, nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

2. não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

-+ Certidões atualizadas dos cartórios cíveis dos locais de residência dos 
últimos cinco anos, bem como dos locais onde exerçam oin tenham 
exercido, no mesmo período, atividades econômicas, referente a--- 
todos os membros da Diretoria. 

3. Devem os interessados, dentro do prazo de 30 dias a partir do 
recebimento deste, apresentar a documentação descrita acima sob pena de arquivamento do 
procedimento em questão. 

Atenciosamente, 

CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 



O abaixo assinado declara que: 

a) A entidade não possui autor izâ~2~ 62;;  E;~GL.&G mesmo tipo de 
serviço na localidade objeto da presente concessão (município de 
Paraíso do Tocantins) e que, caso venha a ser contemplada com a 
outorga, não excederá os limites fixados no artigo 12 do Decreto- 
Lei no 236/67; 

b) Nenhum sócio integra o quadro social de outra entidade 
executante do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, na 
localidade objeto da concessão, nem outras empresas de 
radiodifusão, em municípios diversos, em excesso aos limites 
fixados no artigo 12 do Decreto-Lei no 236/67. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

BENEDITO DA SILVA NETO 
presidente 



<&- & 3 , Fls.: 2. 
uj~uboca: 
a 8 
, *aQ 

SÃO JUDAS TADEBT 

DECLARO para cs r i ~ v j ~ 3 s  fim. cria a Fundação Cultural São 
Judas Tadeu, de acc 70 itens "b" e "c" do r 

seu Estatuto, possui r e c ~ ~ ,  ; - -r  * c  1 1 +  v , r ~ : r ~ P i ~ ~  >ara a exploração 
dos serviços de radiodifusão em raune, com fins exclusivamente 
educativos. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

n 

BENEDITO P DA SILVA NETO 
Presidente 



SA0 JUDAS TADEU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

-. 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

BENEDITO DA SILVA NETO 
Presidente 

e- 
, . =.---- 

Presid 

i 
I 



O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

HELENA C SILVA 
Vice-presidente 



O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra execi:,ate do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro --. 

especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

-d&JW 
. MARCOS ÇRISTIANO PIMENTA DA SILVA 
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sÁO JUDAS TADEU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

L * o  @&T,/mkdd&i& 
LUCIANO CRI T ANO PIMENTA DA SILVA 

Diretor Financeiro 
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SÁO JUDAS TADEU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

&L?%& q p & d L & , ~ X i  
L IVANETE ARIA DE BRITO SILVA 

Secretária 
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SÁO JUDAS TADEU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

&$e%/& A& 
EUR~PEDES BATISTA DA SI 

Suplente 



O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

, ~ ~ L ~ Q M ' v " ,  J?i-6"kfl k A'BE BRITO SILVA A 
Suplente 



O abaixo assinado declara que: 

TADEU 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 
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SÁO JUDAS TADEU 

O abaixo assinado i:-:, 

a) não participa de clirec8o C outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifus~o, rio município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

.Jd g- acdiy 
MONALISA ROSA SANTIAGO 

Suplente 
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&fb.!k&x g 
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sm JUDAS TADEU 

O abaixo assinado declara que: 

a) não participa da direção de outra executante do mesmo tipo 
de serviço de radiodifusão, no município de Paraíso do Tocantins, 
nem de quaisquer empresas de radiodifusão, em outros 
municípios, em excesso aos limites fixados no artigo 12 do 
Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso a entidade 
venha a ser contemplada com a outorga; 

b) não está no exercício de mandato eletivo que lhe assegure 
imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessoramento na Administração Pública, do qual decorra foro 
especial. 

Paraíso do Tocantins - TO, 12 de janeiro de 2004. 

RANUEL C LHO BRANDÃO 
Suplente 
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2" 'IVROMOTOIZIA CÍVEC DE YARA~SO DO r,FBLANTINS 
GAa3lNETE DO PROMOTOR DE sríSTIÇA - 

Autos no 066/03 
Requerente; Fundação Cultural. São Judas Tadeu - FCSJT 
Pedido de Aprovação Previa do Estatuto e Autarização 
do Registro dos a t o s  construtivos. 

L4 

2' Promatoria C í v e l  de ~ a s ã i s o / ! T ~ /  Curadoria de 
Fundações 

O Sr. Benedito P i m e n t a  da Silva N e t o ,  
i casad.o. radi .al . . i  sta; p o r t a d o r  d,o RG r i 0  
'783.1.90 SSP/TO, e CPF n o  O47,1:2Q. 721-72, res.i dente r!a 
QI 2:l.C Sul.., Alarrieda i3 , Lore 19, Casa. 02, P a l m a s / ' T O  
requer  a a.,r,rovaqã~ do e s t a t u t o  da Fundac,ão Cul t . r i ra1 
Sãc3 ~ S ~ l d a s  T a d e u ,  pessoa j u r i a i c a  de d i r e i t o  pr ivado,  
sem rins 1.ucrai ivos  com sede e f a r o  ria cidade de . 
P a r a i s o / ~ O .  

O pedri.cfo T J F Z ~ . C I  a c : o r n ~ ) ~ , ~ , a c  cia Minuta  
de Escrituxia Pub l i ca  de Const , í . i . i~iç3o da FCSJT (£1. 
93) - 

Após exanie previa, o instituidor foi. 
o r j e n t a d -  a r o Estatuto, ou d e s i g n a r  q i l e m  a 
iraia, pa ra  se32 siibm,et.ido a essa Curadoria. d.e 
Fundaq.5ez, ., A t e n d l c i ~  a o r i e n t a q 3 0  e £cita as 
r n o c l i  f i  cacões riecess&ria$; passo 2 análise do estatuto. 

Em síntese, é o r e l a t ó r i o ,  

O Estat iao dj. spoe s i s i e r n a t . j . e a , m e r r t e ,  
d i v i d i d o s  em c a ~ ~ í t u l  os, sobre; 

2" Promotoria de Justiça CívcI 
Av.: ?Tansbnisiliíina - Q-@-A' Lotes 06 e 07 XEY: 77.600-000 - . - , ,. . .. 



2' PROMOTORIA C ~ V E L  DE PARA~SO DO TOCANTINS 
. CABINETE DO PROMOTOR DE msTrcA 

-, - 

I --- A Denoniiriayáo, Sede, Durac3o e 
1 F inã l ida ,d .e  no Capitulo I. 
i 

11 - Do Fatrimonio e Receita, 

111 - C a  A d m i r i i s t r a q ã o ,  a Filndação 
será composta por uma D i r s t o r i a  (Seçao 11) , Consel, .ho 
Deliberati , .vo (Seçáo I) e um C o n s e l h o  F isca l  ( Seç jo  
III) e Conselho Con.suitj.vo (Seção T V !  , C a p i t u l o  111. 

.T. V - 
A Do E x e r c i c i o  F i n a n c e i r o ,  q u e  

c o i n c i d i r 6  c o m  o ano C i v i l ,  Capít.glo IV. 

VITI - Das Obr3.gaqees para  com o 
Minlstkrio , P i í b l i c o ,  Capitulo VIII. 

O E s t a t i l t o  f o i  examin.ado e a 
dccumenta~80 apresentada em sun. ver são  3 O 
Patri.rn6nii. o 4 .livre, desenibaracado e suticiente para  
consecu-ão dos objetivas e fi.nc.,lid;7des propostils p e l a  
,.... 1!'und=?qZi~2 . I:) Ato de Inst-tui~i~3o e O Es.t ;a , tuto O efll 

per t=e.i:t.a s i i ~ t o n - i  a coma a !.eqisla~ã~ per t inente .  8s 
f ir. 

L .  c o l i m c l d o ~  çZio I í c j  t c : ) ~ ; ,  possí .veís r: não 
l uc ra t i vc s  . 



MINISTERIO ?UB~,:CO 
ESTb.DO 0 0  TOCANTINS 

2' PROMOTORIA C ~ W L  DE PARA~SO DO TOCANTINS 
-I-. - GAIII'NE1'1E DO ~EPCb~lQTOR DE JUSlrGA 

Ante ao Exposto, observado o d.j.sposto 
no a r t .  45 do CCB e considerando que  a d,ocumentaç8o 
ãpre:;eni,acla a tende as determinações coi'ltidas no 
art.46 do CCB, c tambkrn, observando o dispost .0 no 
arl. 1.199, 1.200 e 1.201 do CPC, APROVO o E s t a t u t o  
da Fiind.aqão Cct l t . i l ! ra I  São J12das Taaeu e WTQRãZO O 

registro dos atos c3ns t . i  t u t i v o  (art .l20, parágra fo  
ljr;?.cc;, da. I'.,ei n o  6.216 de 30/0S/1975). 

Registre-se na l i v r o  de Cadastros de 

Forneqa  número de Regi.stra. 

\ j.lucá.dio $asidei.ra Dourado 
~ r o m c + r \  de Justiqa 

~uradoi'~~..de Funda~oes 

2' Prnmotaria de Justiça Civel 
As.: Tramsbrasiiiana - Q 01--4. Lotes 06 c 07 XEPr 77.6011-O00 - . . -  

1 



. Certifico que registrei a "Fundação' Cultural São Judas 
Tadeu" no Livro d e  Cadastro de Fundações da Z0 Promotoria 
Civel de ParaíçoTTO no dia 05/09/2003, sob no 01103. 

Cristina Emifia França Malta 
Assitente de Gabinete 

Z0 Prarnotoria Civei 
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3 ESTATUTO DA IFUNDA@~O CULTURAL S&O JUDAS TADEU 

a 
d 
*I . I 

d CAP~TULQ H 
a- * ,  IDA DEROMINAÇ~O, SEDE, DURAGÃO E FINA 

I 

a "FUPIIDW~ CULiLOFPAL SÃO 3PBDAS . - -  
rii fins l~cdtivos, cem sede na iua Tapajós, 

, - :: - .- - 
- na &dade cf& fíãraí* do Tbcantifis, :; .:+$ - .- L .  
terno 6 oelãs digjjb$icÕes legas que lhe i... -&,ir 

;,í-- C - (- -- 
. C .  -. '-. - 2 --: 

:: . --- . - -. .- . 
2-.- ' , 
r&..- .. - *-> 

na Av. ca&& :- ",o 4Gj . - - * 
r-. i . . - 

~DAÇÃO te6  as seguintes finalidades: oi-q--'r.- e congregar os 
munidade, difundir idéias culturais, rejigiosòs, ;tabitos e tradições 
nvolver metas e instrumentos para a pruncSo cultural, utilizando 

rosl~instrumentos, um veículo de comunicação social, mais especificamente, a 
e$lomção dd servi~o de radiodifusão cultural, buscando viabilizar o debate e a 
cohcretização aas metas culturais da fundação em prol da comunidade em conjunto com , . 
as instituições{de ensino de primeiro e segundo graus. 

P 
~arágrcib único. A exploração do serviço de radiodifusão cultural, que dependerá -- de- autoriza@o do poder público competente, terá como objetivos: dar oportunidade a 

difusão e o debate de idéias e elementos culturais da comunidade, bem como a busca da 
concretização:das metas culturais a serem atingidas pela fundação, tudo com estrito 
respeito às aübidades licitas, o bem público da coletividade, aos princípios éticos, morais e 

I 
aos bons cost$mes. -. 

@- . ii. 1 ,  .: 
I Art. :4?. A fundação ora constituida é por '- ?._--- nado e só poderá ser 

,i extinta nas hipóteses previstas em lei ou no de ' _,, L, ;ti-'zr .ente comprovada. 
r: I h);' ' 

!I 1. . 
,.'SI.. ' C A P ~ U L O  ir 
p)[?:.:. .* , 

-.... , !. 

h:. : DO PATUM~NXO E DAS REC 
! 

)j: !j 
.t. . , 

A&. $0; O patrimônio inicial da Fundação São 
'1 '- i 23.06400 (pte e três mil e sessenta reais), destin 
h!;. 
.. , representados pelos bens a baixo relacionados: 
bf; ; li 

j/ 
1 3  'I 

, a) pela conttibtiíção ou doação inicial de seu fundador: " i  /j 
I/ 

B j j ;  1) Um bparelhb telefônico R$ 70,OO 1 
IT 2) Redk de Inform. E Equipamento de Instalação R$ 700,OO 

j ' 3) Aterramento R$ 230,OO li "4 . 
3y ,! 4) Um Armário R$ 220,OO 4 

IJ'i { R$ 8.700,OO íi 
5 , 24 meses de aluguel 

1 9  ' 9;; 'i 
h I . t P i 

l j  'I 
I .  , 

I ) ? . : :  I/ I i 

) r.; I) 

I/ 



6) 24 meses de água, luz, telefone e internet 
7) 4 mesas de escritório 
8) 6 cadeiras 
9) 2 (dois) computadores 
10) Uma impressora 
11) Um Scanner 
12) Material Escritório 
13) Manutenção de equipamentos por 24 meses 

b) por doações, auxílios, heranças e subvenções; 

c) pelas contribuições das diversas categorias de mantenedores. 

A k  60. AS receitas oriundas de doações, heranças e subvenções serão aplicadas a 
juízo do Conselho Deliberativo, em compra de imóveis e aplicações no mercado financeiro 
de um modo geral, inclusive em cadernetas de poupança ou ainda aplicação semelhante, 
após essas sugestões caberá Única e. exclusivamente o poder de decisão de como 
ocorrerão essas aplicações a da Diretoria. 

5 l0 - Os bens decorrentes das receitas de que trata este artigo só poderão ser 
alienados pa@ sua aplicação em outros bens, da mesma espécie, também inalienáveis, 
obedecidas as normas acima estabelecidas, e sempre com o "ad referendum" da 
Diretoria, após consulta ao Conselho Deliberativo. 

5 Z0 - A renda dos bens a que se refere este artigo poderá ser usada na 
----  Gnutenção e lcumprirnento das finalidades da Fundação. 

I 
I 

5 3 O  - As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 
manifestação do Conselho Deliberativo e autorização do Ministério Público. 

:. -2--U".a. --a'c&yo de eq$x-$$tirnos financeiros com garantia real, seja perante § 4?:& 
instituiçÕes~man~&as, 9 com a gravação de Ônus sobre imóveis, dependerá de prévia 
autorização do-d&i'sfério~(iblico. 

< - - .  :-; i -  - , 

5 6O -:A 'ccs$ãõ'-d&bens em comodato, a alienação ou permuta de bens para a 
aquisição de :outros mais rendosos ou adequados, serão 

I 6 

I 
Deliberativo, com prévia aprovação do Ministério Público. l 

f 
A&. 70. Constituem rendas da Fundação: 

I) rhndas resultantes da prestação de servi~os; --.E>- ;:r 

11) dhntribuições de pessoas físicas ou jurídicas, e m - p r d - d a - - f % ~ ~ T ~ -  
111) c(ptações ou subvenções atuais, diretamente da União, do Estado e 

Município, ou através de órgão Públicos da Administração direta ou indireta; F 
Q 

IV) dotq ies ou legados; 
V) fi~odutos ou operações de crédito, para financiamento de suas atividades; 
VI) rkndimentos próprios dos imóveis que possuir; i 

VTI) rendas em se Favor constituídas por terceiros; 
\!ITI) rkndimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financêir 

TABELIONATO ACAIABA Rropriedade; 
Av. JK ACSV-NE 12. Lote 06 - CP 77.065-180 - Pai 

T': j usufruto que lhe forem conferido: 
..&Tegictj 2 5res;:ite f2$:c$oi= Do;,c 

2 .  
--a- 

2.2 d . U . 8 3  -:,:, %r.:? 7E 
YpL""'YY'. YTU li. 

paicas, 'a de ::&mbm !jf: 

- 
Rezat  . s~uz  ff:]r;ina= - 

- -  . . 

4! ..:: < =  
- - - . . . - - - - 



& das C, 
3 

, Fis: Jg+ g 
>o juros bancários e outras receitas de capital. u2u~iicj: o' 

0 4" 
9 - 5.8". Art. 8". O patrimônio e as rendas da FUNDAÇÃO, sornezte poderão ser ~tilizados 

para a rnanuten~ão de seus objetivos. 

Art. CBO. A FUNDAÇÃO não remunerará, não distr.ibuirá lucros, dividendos, 
bonificações ou quaisquer outras vantagens, a qualquer tkulo, aos s ~ s  instituidores, 
mantenedores, colaboradores ou aos membros dos Órgãos da Administração. 

Art. 10. A Fundação será administrada por uma Diretoria, pelo Conselho 
Deiiiberativo, Conselho Fiscal e pelo Consdho Consultivo. 

Apt. 11. É vedado o exercício simultâneo de cargos nos Ó q ~ o  c2 Administração da 
FUNDAÇÃO. 

Art. 12. Os membros integrantes dos Órgãos exercerão suas funções 
gratuitamente, vedada a percepção de remuneração ou vantagem a qualquer título, e 
não respondefão, nem mesmo subsidiariamente, salvo por dolo ou culpa, inclusive com 
relação a terceiros, pelas obrigações assumidas pela FUNDAÇÃO através de ato regular de 
gestão. 

Parágrafo único - Os integrantes do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do 1 

conselho Fiscal necessariamente serão brasileiros natos. 
t 
i 

A&. 13. São causas de vacância ou exclusão dos membros dos órgãos da 
Administração,: * . . . .. .- 

. .  

. - 
I - a morte; ,: $-I--;; . . 
I1 - a ren,ú@*d; 

., p:, 
111 - a doènqa o ingnpacite a exercer o cargo; 
I V  - o não comhreciniertto do conselheiro integrante do Conselho Deliberativo ou  

Fiscal, a três (3).reuniões consecutivas, ou a cinco (5) alternadas, sem justificativa; 
V - a práocà . desato$ ...$ desonestos, nocivos ou contrários aos objetivos e finalidades 

da FUNDAÇÃO. 

A&. 14. O Conseiho Deliberativo é o órgão niáximo de decisão da ~undação. 
e 
p 

I?-?:. 15. O Conseltio Deliberatjvo sei-2 constituído por 5 (cirico) rnembros, 
i 

escolhidos dentre os s6cios colaboradores, para um mandato de 2 
permitirido-se a reeleição. 

Bn.nB. 16. O Conselho Deliberativo ~irner-á  dentre seus 
TABELIONATO ACAIABA 

um V::.( "residente, por maioria de voto: AV. JKACSYNE 12. L O ~ ~  06- V 77.065180 - 

..&.il!Efi!so a orez2we 
rníace::~.?~ ní.ir r ,  
U L - l i ~ L , f i Z t Y . > _  Y.dY :;_ 





PRUbnca: 
O 

'\/TU) deljti~iar, por i/ ~ i t 3  seus !iirrnbios. sol~i i  a p t o r ~ ~ r i ~  L!;? altera-30 .,a # 
Eçtat~itns da Finda$o; %L& 

- 
IX) deliberar sobre a extinção (!a i'undnçzo; 

X) autorizar operações que impliquem em aquisição, aiienaçao ou oneração de 
bens imóveis da Fundação, ouvido prevjamente o Ministério Pílblico; 

XI) sugerir ao Presidente da Fundação medidas e providências de - interesse da 
entidade, velando por seu prestígio; 

XII) decidir sobre as matérias ou casos omissos, no interesse da Fundação e 
consecução dos seus fins não previstos neste Estatuto; 

XIII)  criar, manter e aplicar o regimento interno da Fundação. 

10 - O Conselho Deliberativo somente poderá decidir sobre a extinção da 
Fundação com a presença de 2/3 de seqs membros. 

3 20 - As deliberações sobre matérias elencadas nos incisos "111", "IV", "VI", "VII" e 
"X", deverão ser t~rnadas em reuniões que contem com a maioria abso!uta dos membros 
do Conselho Deliberativo; I 

I 

fj 30 - As deliberações do Conselho Deliberativo serão registradas em atas e cópias 
serão remetidas ao MinIsterio Público. 

Ast. 24. O Conselho Deliberativo, por deliberação da maioria absoluta dos seus 
membros intebi-antes poderá determinar a perda do mandato do conselheiro ou membro 
da  iret tona, qk3.no & * r c í ~ ~  de suas funções atue de forma desonesta, conthria aos 
interesses da Gnda~ão, ou com desídia. 

. . - .. . .  , . . 

-...;-.$&~$&af* único - Considera-se desídia para os fins previstos neste artigo, a falta, 
se$~;usti@atÍh.~.a . L  3 (três) sessões consecutivas ou a 5 

-., 
m&smo',.ano. . . .  :* 
, ... 
1 -. 

--v!? 

das atividades da Fuiidação. 

5 lQ - Os membros eleibç terão o n-iandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos. 

5 - F'ica proibido o acúnlulct de cargo ria Fundaçc'io. 
1 ,  
" i 

.c%. 26. A Diretoria da Fundagão é órgão cctlegiado constituído pelo 
D i r e t ~ i  F'i nançeiro e Diretor Secreti  ri^, e!eitos pe!o consel h0 Dtiliberzti 
men?hrri? Colaboradores do Conselho Corisultivo. 
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Fls.: 5 t O -. i'lò D i rp !~~r i r :  !,ai1er-2 bP5 ~ ~ e m h r i n ~  :iatos, ~!pitgs p ~ i ~ s  s-jcips funtl?~jor$-+, ,,: O 
na pr-irn-iii-a asserxbléia geral c.{ ciinária. Q q b '  # 

Qs - 50°4 

3 2 O  - Co!r,pete ao Presicierite da dii-ek!-ia delegar fi~nções a t ~ d o s  os setis 
membros. 

A&. 27. Competem a Diretoria todas as atribuições necessárlas a administração e 
gestão financeira da Funáação, especialmente: 

a) zelar pelo cumprimento do Estatuto e o regimento interno garantindo a 
realização das finalidades da Fundação; 

b) resolver sobre a aceitação de bens e serviços que envolvam encargos ou Ônus, 
ouvido previamente o conselho deli berativo; 

c) elaborar os orçamentos e balanços Da Fundação, encaminhando-os com parecer 
prévio do Conselho Fiscal, para deliberação do Conselho Deliberativo; 

d) propor reforma do Estatuto ao. Conselho Deliberativo; 

e) estabelecer a remuneração para os funcionários, respeitado o disposto no art. 6 O  
do Estatuto; 

f) definir cargos, funções, atribuições e responsabilidades mediante Regimento 
Interno próprio; 

g) administrar, gerenciar e coordenar o plano de trabalho definido para o exercício, 
definindo as l i p p ~ c p - z l ç  orçanentirias e 2 progr2ma~Zo ;lr\m!, bem co!ns fiomear nu  
destituir cooi&dad$íes de programa, instituir e cancela 
serviços. .,:"' , . 

e.8 
. . 

. , 
-. . . . 

, 2-. 

Art. 28. 'compete ao Diretor Geral: 

I) representar a Fundação ativa e passivamen 
-- - 

11) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

111) :;&s&r .4 cff com o Diretor Financeiro e, no impedimento deste, c ~ r n  o Diretor 
'"5serr:et$rio, . - os cheques, documentos de crédito ou financeiros; 

.;c + 
IV) constituir procuradores "addf~~di~ia'f e "ad n&gotiarr; 

V) enviar ao Ministerjo PIJb!icor a?:cia!mente, otb 9 dia 30 de ji..in!!o do exercício 
seguinte, a prestação Se conts.s; 

VI) ' requerer a extinga0 da Fundar;ão, qr.iijrido assir-n foi- cleciciído pela Ccnse!ho 
Ileliberativo; I 

'ITT) exercer a gestão administrativa e fir-ianceiia em conjunto co 
I 
B 

diretor- r. TABELIOFIATO ACAIABA 

29. Coinpete ao Diretor FiiianceirckulrnfCo i on:senp+ ~ ~ ~ ~ c f i ~ l a  
Z E , . C C ~ ~ Y ~ ? ~ .  .3,-:35 75 
.-L.,LYL:,iYTi._ L--<= 1 . l .  



a 
a a j  i~iovii-nei-itar c o i ~ b s  bancárias, receitei, emitir e nriclossar- cl-ipq;ips, títrilos 

crédito e ordens bancarias, ~ I T - i  cogljurtto corn o Dii-et~r G;-iai; * 
b) zeiar pelos reanrsos financeiros e fiscalizar 2 geistíjío financeira e fiscalizar a 3 - gestão financeira e admiriisb-ativa dos departamentos; a 
c) substituir o Diretor Geral nos seus impedimentos eventuais. 

Art. 30. Compete ao Diretor Secretário: 

a) estabelecer com o Diretor Geral as diretrizes administrativas da FUNDAÇÃO, 
zelando pelo seu cumprimento; 

b) secretariar todos os atos da Diretoria; 

c) substituir o Direito Financeiro nos seus impedimentos eventuais. 

Paráigrafo Único - O Diretor Secretário será substituído, em seus impedimentos, 
pelo Diretor Financeiro. 

DO CONSELHO FISCAL i 
A&. 31. O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros efeitos e de 3 (três) 

$uplentes, eleitos simultaneamente a Diretoria, dentre os membros do Conselho 
Consultivo, com mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução. 

Parágraf~ Único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente após o 
encerramento do exercício e antes da reunião ordinária do mês de ma-o do Conselho -. 
Deliberativc, e extraordiriariarnente, cada vez que as ciiruns 

Art. 32. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - Verificar a situação econômico-financeira da F 

_^_ ___----""--i 

I1 - exam/,&r."& documentos contibeis e balançq~&&mi&i~í-pa~re'r'er anual sobre o f 
estado geral da5;kontas e aplicacão do orçamerito; @ 

5 

111 - examinar e emitir parecer sobre orçamento's ser submetido ao Conselho 1 1 
Delibenbvo; 

I 
I V  - emitir parecer acerca da alienacão de imóveis; 

V - emitir parecer sobre os ielstijrios de desempenho fii3anceiro, contábil e as 
í?peraçGeç ~atrimoniaís realizadas; 

\!?-auxiliar a biretoria na administração da FUNDAÇÃO; 3 

A3t. 33, Sem prejuízo da cornpet6ncia do Cons 
Delikb<..ntivo solicitar parecer de ~;g";,p;;~~;~~~~ a 

cada i> - - vcício. A V  JK ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 - Palm 
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Art. 34. O Conseiiio ~ ~ n ~ i i l t i ~ o  é o Órgão assessor do Ccnselho Deliberativo e terá 
um número de 15 (quinze) membros nomeados pelo Conselho De!iberativo. 

I - O Conselho Consultivo reunir-se-á quando convocado pelo Presidente do 
Conselho Deliberaavo; 

-? 
I1 - Cabe ao Conselho Consultivo apresentar sugestões e opinar sobre assuntos 

que lhe forem propostos. Sua finalidade e de mensurar sobre as metas anuais da 
Fundação. 

Art. 35. O exercício financeiro da Fundação coincidirá com o ano civil. 

As$. 35: Até o Último dia do mês de abril, o Presidente da FUNDAÇÃO apresentará 
ao Conselho fiscal a prestação de contas da entidade para exame. Este, na forma deste 
Estatuto, remetera, com parecer, ao Conselho Deliberativo para deliberação. 

CAP~TWLO V 

___I_.e _i --- ---- - 
Art. 37. O presente Estatuto somente poderá ser a l t e S o  no que não contrarie 

seus fins, por dois tercos (2/3)  dos integrantes do Conse!ho Deliberativo, em reunião 
extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Art. 38. A votação que venha alterar o estatiito, será nominal, cumprindo ao 
Presidente do Corise!ho Delibemtivo, relacionar, colher os endereç~s, notificar e fazer 
constar em zta que a minoria vencida, querendo, poderá oferecer impugnação ao 
resultado, em dez (10) dias, junto ao Ministério Público. 

. - -  _ .  i 

Ast. .39&èr&&..&ystar na ata da reunião, em caso de não unanirnídade de votos, 
C+ - .  

a relaçãb . .  cont&do , :  ..... ,08.in6mes . .  e endereços da minoria vencicla. 
:.. ! ;.. - : r '  
I ..i . . . , . . . . , . .  .,.,- .... 
. . .. . .y, ,, . ..: 
~rt.40i 'O. pr&serite Estati~to bem como suas eventuais alterações serão 

previa&lentg: s'$,brrietidas 5 aproviiç2o do Ministério Público, na forma do art. 67 do 
Código Civil. 

Art. 41, A prestação de contzs anual da Fundação deveri ser submetida ao exame do 
Minic;?;sric> Publico dentro de 6 (seis) meses seguintes ao término 
contei TABELIQNATO ACAIABA Rel. Ernnnuel Acniaba R. d 

Av. JK ACSV-NE 12, Lote 06 - CP 77.065-180 -Palmas / TO - TelIFax: (63) 215-4376 1 

:~kte@!ca 3 ~ ; 3 ~ @ $ 3  FztGge&-gor cilSedr zum $f!fi!Z! 72-% : ,  
=nracnn?irfn 3nli Ffi 
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I -- C3rta clc r'eor~sentac5o; 

11 -- Recibo de Entrega; 

I11 - Dados Cadastrais; I 

I' 

I V  - Informações sobi-e a Gestão; 

V - Demonstrativos Financeiros; 

V I  - Fontes e Recursos; 

fj l0 - A carta de representação e o recibo de entrega deverão ser assinados pelo 
Presidente e pelo responsável pela contabilidade da Fundação. 

5 20 - A Fundação arcará coma as despesas de auditoria externa que o Ministério 
público determine seja feita para o exame das contas prestadas, quando, a seu crjtério, 
julgar necessário. 

A*. 42. A Fundação poderá ser extinta: 

I - Por decisão da maioria absoluta do Conselho Deliberativo ou Assembléia Geral; 

I1 - Por impossibilidade de sua manutenção; 
~,.. 

111 - Tornando-se ilícito &s&bjeto; :2 *.. 
.r. 

I ..__ . 
IV - Tornando-se ineu~'i$í\.el, im~ossível ou inúti* 

. ,-L- 

?- .-- i.. . . .. 
V - Por decisão judicial. , :,+ 

Art. 43. São competentes para propor a extinção da função: 

1 - O presidente.da Diretoria da Fundação; 
L r 
" Jii -4% 

I1 - 213 dopmemhos do Çfrnselho Ee!ihei-ativo ou Assembléia Geral. 
.. D 

Art. 44i..A extinção dar-se--& em reuníãn extraordiriái-ia do Conielho Celjberativo, 
especialmente ònvocada-para . . esse fim, por Deliberação da maioria abç~lcita de 2/3 de 
seus cornpon6iitees"- 

P3719'ág1-3%0 Gnico - O Mjriistiriri Pi';bljío deve& ser notificado de todos os atos 
relati\r!x zo 0-cedimento de extinçãa da Funda@o, sob pena de nulidade. 



A h  k6. Constitui obrigagão da Fundacão junto ao Ministério Público: 

I - Requer a autorizaçZo prévia para: 

a 
- 

a) alienar bens imóveis; 

8 b) aceitas doações com encargos; 

8 C) contrair empréstimos mediante garantia real; 

8 d) alterar o estatuto; 

h 
e) extinguir a fundação; 

I1 - Remeter cópias de todas as atas de reuniões de seus órgãos ao exame do 
Ministério Público. 

I Art. 47. Os funcionários que forem admitidos para prestarem serviços profissionai i 
a Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. i 

I 

A h  48. As q u e s t õ e s - - v  casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pc i 1 
--.. - decisão doconselho ~eliberatia, a6referendur-n do Ministério Público. 

$4 e!" I 
' u 

Art. 49. Até a rea~iz?~ãó t4h p&neira Assembléia Geral Ordinária a ser realizada n 
época fixada nestes Estatutos; 3 ~ u n d a ~ ã o  será administrada por uma Diretoria provisóri; 
a ser eleita após a aprovação do bresente Estatuto. 

Paraíso do Tocantins/TO, 26 de agosto de 2003. I 
I 
F 
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TRASLADO PRIMERO 
- 

- ..-- ---- 
R 0  No 31 Fls. 128~1129 

E, -- 
I) i- ESCRITURA PUBLICA DE CONSTITUIÇÃO DA FUNDACÁO CULTURAL 
B SÃO JUDAS TADEU, na forma abaixa: 
b 
!# 

SAIBAM quantos a presente escritura pública de constituição de fundação virem, que no ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de dois mil e tres (2003) aos dezesseis (16) dias do mês de setembro 
(09), nesta cidade de Paraiso do Tocantins, Termo e Comarca de igual nome, Estado do Tocantins, e por me 
haver sido esta distribuida perante mim, Tabelião 2" de Notas, compareceu o Sr. BENEDITO PIMENTA DA 
SILVA NETO, brasileiro, casado, radialista, portador da CI-RG No 783.190-SSPITO, CPF No 047120721-72, I Alameda 13, Lote 19, Casa 02, Palmas-To, e pelo outorgante me foi dito i 

resolveu pela presente e nos melhores termos de direito, e de acordo.com os art-s 62 a 69 do j 
criar u m  Fundação, que terá a denominação de u ~ u ~ ~ ~ ç Ã ~  

TADEU", a qual terá a finalidade de difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e 
como desenvolver metas e instrumentos para a promoção cultural da comunidade 

de ensino de primeiro e segundo graus, a qual terá sua sede na rua Tapajós, 
I 

no 461, nesta cidade de Paraiso do Tocantins, To, e será regida pelos 
estar funcionando dentro do prazo Maximo de 06 (seis) meses, a contar 

desta data, ou'tão logo os seus estatutos sejam aprovados pelas autoridades competentes; b)que, pela presente e 
-nos melhores termos de direito, o outorgante doa à "Fundação Cultural São Judas Tadeu" a quantia de " 
R!J=23.060,00 (vinte tres mil, e sessenta reais); c)-Fica esclarecido que se a Fundação não tiver seu i 
bcionamento dentro do prazo acima estabelecido ou se seus estatutos não forem aprovados pelas autoridades 
competentes por motivos alheios à vontade do outorgante, o valor ora doado voltará ao patrimônio do 

outorgante doador, de conformidade com o art. 63 do Código Civil. Pelo outorgante foi dito, que a Fundação ora I 
constituída será regida por estatutos próprios, devidamente registrado no Cartório de Registro de Pessoas j 

i 

I 



Aos vinte quatro dias do mês de Junho do ano de dois mil e três, as 
1 5: 00horas (quinze horas)reuniram-se na residência situada a Rua Tapaj ó s 
esquina com Castelo Branco n.4161 Centro Paraíso /TO. Os Senhores: 
Benedito Pimenta da Silva Neto brasileiro, casado, profissão radialista, 
residente 21 0 Sul alameda 13 lote 19 casa 02- CPF 047-120-721-72 RG 783- 
190 SSP-TO. Helena Cristina da Silva brasileira, casada profissão funcionaria 
publica portadora RG 2 185.449 SSP/GO CP.p354.448.43 1-53 residente 2 10 
Sul alameda 13 lote 19 casa 02.Marcos Cris.tfb Pimenta da Silva brasileiro, 
solteiro, administrador, portador RG 87.497 S ~ P ~ T O  CPF 623907.32 1-00. 

I 
i 

Luciano Cristiano Pimenta da Silva brasileiro, soliliro, universitário, portador 
RG770.104 SSP-TO CPF 77.32.74201-00 residente'. sul Q134 Lt 09 
n.Ol072 ST Sudeste Palmas-TO 77145-125. Ivonete ~ % a  de Brito Silva, 
brasileira, casada, universitária portadora.do RG1008289 SSP-GO residente a 
ma Tapajós esqlcom Castelo Branco n."461. Centro Paraiso.TO .CPF 
278.479.341 -91 .Euripedes Batista da Silva Júnior, brasileiro, casado, 
universitário portador do RG 395.663 SSP-TO CPF 87 1.546.41 1 -34 residente 
a rua Salgado Filho 11'667 Jardim Paulista, Paraiso -TO. Andréa de Brito 
Silva, brasileira, solteira, arquiteta portadora do RG 305.673 SSP-TO CPF 
823.105.05 1.53, residente a rua Tapajós d'461 Centro, Paraíso. TO. Pedro 

- Lopgs de Aguiar, brasileiro, solteiro portador RG283.5 13 SSP-TO CPF 
8.6326082 1-53 profissão radialista, residente Av. 2 n.Ol04 Norte ACNE Conj .3 - 

Lote 02 S1 02 Centro, Palmas-TO. Monalisa Rosa Santiago, brasileira, 
solteira, universitária, RG 629867 SSP-GO CPF950 465 18 1-04 residente 
QDR 1006 Sul Q134 lt 09 n."1072 st. Sudeste Palmas-TO. Ranuel Coelho 
Brandão brasileiro, solteiro, profissão vendedor de automóveis, residente 1003 
sul QI12 lt 07 a1.23. Para decidirem pela criação de uma fundação de direitos 
privados sem fins lucrativos denominada "Fundação São Judas Tadeu". Os 
participantes da Assembléia definiram o conselho curador composto de cinco 
membros efetivos: Benedito Pimenta da Silva Neto, Helena Cnstina da Silva, 
Marcos crisiiano Pimenta da Silva, Luciano Cristiano Pimenta da Silva, 
Ivonete Maria de Brito Silva e cinco suplentes: Euripedes Batista da Silva 
Júnior, Andreia de Brito Silva, Pedro Lopes de Aguiar, Monalisa Rosa 
Santiago, Ramuel Coelho Brandão. Onde na oportunidade foi escolhido como 1 i 

membro presidente Benedito Pimenta da Silva Neto, o qual nesse ato doou a E ,  
importância de R$5.000,00(cinco mil reais), quantia essa destinada aos custos i 

TABELIONATO ACAIABA 
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d a;. ;' 
@ (4as q, 
@ .  iniciais de criação da referida fundaqão. Os instituidores detíniram que n8i.: jJf $ 
8 próxima Assembléia apresentarão o protocolo de comprorr.iaso e a proposta 6 ~ w t - k ~ :  $ 
P - estatuto da Fundação. Q 'Q 

.r, , *%O* 

O ' Encerrou-se a presente reunião, as 1790 horas. Para constar, eu, Benedito 
1) Pimenta da siliia Neto, redigi a presente ata que lida e achada conforme, vai 

I, : assinada pelos instituidores, ParaísoITO, 24 de Junho de 2003. 
Todos assinaram. 



w 

3.  

TRASLADO PRIMEIRO 

ESCRITURA PUBLICA DE CONSTITUICÁO DA FUNDACÁO CULTURAL 
SAQ JUDAS TADEU, na forma abaixo: 

.. 

a, SAIBAM quantos a presente escritura pública de constituição de fundação virem, que no ano do I 

@ Nascimento de NOSSO Senhor Jesus Cristo de dois mil e tres (2003) aos dezesseis (16) dias do mês de setembro i 
b (09), nesta cidade de Paraiso do Tocantins, Termo e Comarca de igual nome, Estado do Tocantins, e por me 

b 
haver sido esta distrlbuida perante mim, Tabelião 2" de Notas, compareceu o sr. BENEDITO PIMENTA DA 
SILVA NETO, bragileiro, casado, radialista, portador da CI.RG No 783.190-SSP/TO, CPF No 047 120721 -72, 

b do na Q. 210 Sul, Alameda 13, Lote 19, Casa 02, Palmas-To, e pelo outorgante me foi dito 

b solveu pela presente e nos melhores termos de direito, e de acordo com os art.s 62 a 69 do 

B a 1.204 do CPC, criar uma Fundação, que terá a denominação de "FUNDA@-O 
JUDAS TADEU", a qual terá a finalidade de difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e 

tradiçõeS'8a c ...- còfnunibade; bem como desenvolver metas e instrumentos para a promoção cultural da comunidade 
k em conjunw c$& z&instituições de ensino de primeiro e segundo graus, a qual terá sua sede na rua Tapajós, 

b Esquina co&.a ~u'.$~astelo Branco, no 461, nesta cidade- de Paraiso do Tocantins, To, e será regida pelos 
Estatutos abaixo constituídos, e deverá estar funcionando dentro do prazo Maximo de 06 (seis) meses, a contar 

b desta data, ou tão lobo os seus estatutos sejam aprovados pelas autoridades competentes; b)-que, pela presente e 1 
b nos melhores t e rm~s  de direito, o outorgante doa à "Fundação Cultural São Judas Tadeu" a quantia de 

1 R$=23.060,00 (vi*@ tres mil, e sessenta reais); c)-Fica esclarecido que se a Fundapão não tiver seu 1 
funcionamento dentio do prazo acima estabelecido ou se seus estatutos não forem aprovados pelas autoridades E 

1 competentes por Gotivos alheios à vontade do outorgante, o valor ora doado voltará ao patrimônio do i .. 
! outorgante doador, de conformidade com o art. 63 do Código Civil. Pelo outorgante foi dito, que aFundação ora 
I 

I E e me pediu lavrasse nestas notas esta escritura, que Ihes sendo lida em voz alta . 

1 ou, outorgou e assina. Dispensadas as testemunhas na forma da lei. Eu,(a)- ; I 
I O de Notas, que a fiz lavrar, dou fé e assino. Paraiso do Tocantins-To. 16 de ' b 
I 

. Trasladado ern seguida. ELI, I; f 
to e assino em público e raso.. 

I 

e 

1 

i 







20 .OBIB@!30 - a -  - 
sd g i a s  pereira - Sub-001dal - 

-z- 

Jacintho Pereira Netto Oficial do Registro de 
Pessoas Jurldicas Títulos,~,Docurnentos e Pro- 
testos Tabelião 2@ de dotas. L*. 

"a, 
$ ?  
**c* ' 

66 r i\. 

-- 
-> 

I .q'.CJ . 
L ' x *;:* C 
, & , CERTIFICI a requerimento verbal de parte i n t e r ~ e d a  V &--E que 

irevemde e'm seu poder e cart6rio os n4+ - 
Livros e registros de~,,,~essoas 

Jurídicas A-03, as fls. 46N, sob o no. 561 de Ordem, em data de 27/06/2003; Constatei o 
registro de uma ata e um estatuto da: FUNDAÇAO SÃO JUDAS TADEU. RUA 

- TAPAJOS, ESQ. C/ AV. CASTELO BRANCO, No. 461- CENTRO, NESTA CIDADE -+. - - 
DE P&SO DO TOCANTINSITO 

I 

I 

I 

I 

'I 

m::$ , i;:; I b?.; O referido 6 verd 
I' EMTIEST:, r:<: I 

~a ia iso  do Tocantins - To 

w ,  . .. - ,..-----.-.--------.--I---:.------- 
); 
c:~ . . ! /< I/ 
L .- \I 

C,' / 
Bel. Ernanrtel Acaiaba R. de Sousa YBEL.?NATo AC_A'ABA7-, n f ~ . l l ( n  - P.I,,,;~ 1 To - Tel/Fax: ,631 215-43761215-1066 

AV. J& H l r ù V - I Y t  IL. LULe VY - ur , i .uur iur i I....--. - ~, 

=%r~.=s*=~*fi 5% Y._..-r%.:*%..&.&.. y%-_ li. r ' 



+. das C 
MINISTÉRIO DAS COMUNICA~BES O 

SECRE DE SERVIÇOS DE C O ~ C A Ç Á O  ELETRONICA i fis.: iL3 % 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVPÇOS R U D ~ ~ :  h 2. 4 , J 

COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE ÁUDIO Q 
COORDENAÇÃO DE RADIODIFUSÃO - REGIÃO NORTE E NORDESTE +o3 . se 

PARECER ~.??!@~012004 - DOS 

REFERÊNCIA: Processo n." 53000.03 062612003. 

INTERESSADA: FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU. 

ASSUNTO: Outorga de serviço de radiodifusão. 

EMENTA: Independe de edita1 a outorga para serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos. 

CONCLUSÃO: Pelo deferimento. 

I - DOS FATOS 

A FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU, com sede na Cidade 
de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, requer lhe seja outorgada permissão para 
executar o serviço de radiodifusão sonora em fiequência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na localidade de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, mediante utilização 
do canal 239E, previsto no Plano Básico de Distribuição de Canais do referido serviço. 

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins lucrativos, com 
autonomia patrimonial administrativa e financeira que estipulou, dentre seus objetivos; 
promover ações assistenciais, educativas e culturais, através da radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. 

Para atender aos requisitos estabelecidos pela legislação que tutela os 
serviços de radiodifùsão, a entidade apresentou toda a documentação pertinente. 

A escritura pública com o estatuto social da entidade encontra-se 
devidamente matriculada no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos os 
requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na legislação específica de radiodifùsão. 

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. Benedito Pimenta da Silva 
Neto, cabendo a ele a representação ativa e passiva da entidade, nos atos de sua administração. 

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, ainda, a Sra. Helena 
Cristina da Silva (Vice Presidente), o Sr. Marcos Cristiano Pimenta da Silva (Diretor Geral), 
o Sr. Luciano Cristiano Pimenta da Silva (Diretor Financeiro), a Sra. Zvonete Maria de Brito 
Silva (~iretor-secretário), o Sr. Eunpedes Batista da Silva Júnior (Suplente), a Sra. Andréa 
de Brito Silva (Suplente), o Sr. Pedro Lopes de Aguiar (Suplente), a Sra. Monalisa Rosa 
Santiago e o Sr. Ranuel Coelho Brandão (Suplente). 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇQZS +. das C, 
3 SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÁO ELETRONICA i "r.: &%! 5, 

DEPARTARIENTO DE OUTORGA DE SERVICOS 3 ~ubiica:$ 
COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGA DE SERVTÇOS DE AUDIO 3 3 P' 

COORDENAÇÃO DE RADIODIFUSÃO - REGIÃO NORTE E NORDESTE 03 - 

A outorga de permissão, concessão e autorização para executar serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens está prevista na Constituição Federal (art. 21, inciso 
XJII, alínea "a"). 

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que atribui ao Poder Executivo 
competência para outorgar concessão, permissão e autorização para o referido serviço. A 
eficácia do correspondente ato está condicionada a deliberação do Congresso Nacional. 

, 

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto no 
52.795, de 3 1 de outubro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o Decreto no 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado no D.O.U. de 26 subsequente, dispensa a 
publicação de edita1 para a outorga de serviço de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativo S. 

"Art. 13 
6.) 
$1 O - É dispensável a licitagão para outorga para execugão de Servigos de 
Radiodzfisão com$ns exclusivamente educativos". 

A documentação instrutória concernente a entidade e aos seus diretores está 
em ordem. A entidade encaminhou a declaração prevista na Portaria Interministerial no 65 1, de 
15 de abril de 1999, publicada no D.O.U. de 19 de abril de 1999. 

O deferimento da outorga pretendida não implicará em descumprimento 
dos limites fixados pelo Decreto-lei no 236167, quanto aos diretores, conforme declarações 
firmadas por eles e juntadas a fl. 87196 dos autos. 

De acordo com os registros deste Ministério, também formularam pedidos 
para outorga de permissão para executar o serviço de radiodifusão sonora em fiequência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, naquela localidade, a Fundagão Joana 
Ramos da Rocha - F J M  (Processo n." 53000.004274102) e a Fundaqão Educativa Águas 
Calientes (Processo n." 53000037835103). 

Diante do exposto, estando o processo da 
SÃO JUDAS TADEU devidamente instruído em conformidade com os dispositivos legais 
que regem a matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a critério da autoridade 
competente, motivo pelo qual sugerimos o seu encaminhamento a douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento. 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇ~E~ +. das C, 
3 SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRONICA i i& 5 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVICOS 3 ~ u b h a : $  
3 

COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGA DE SERVTÇOS CE ALJDIO 3 P' 
COORDENAÇÃO DE RADIODIFUSÃO - REGIÃO NORTE E NORDESTE *o3 - se4 

A outorga de permissão, concessão e autorização para executar serviços de 
radiodifùsão sonora e de sons e imagens está prevista na Constituição Federal (art. 21, inciso 
XII, alínea "a"). 

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que atribui ao Poder Executivo 
competência para outorgar concessão, permissão e autorização para o referido serviço. A 
eficácia do correspondente ato está condicionada a deliberação do Congresso Nacional. 

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto no 
52.795, de 3 1 de outubro de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o Decreto no 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado no D.O.U. de 26 subsequente, dispensa a 
publicação de edita1 para a outorga de serviço de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativos. 

''Art- 13 

6.) 
$1 O - É dispensável a licita@ío para outorga para execugão de Servigos de 
Radiodzfisão com fins exclusivamente educativos". 

A documentação instrutória concernente a entidade e aos seus diretores está 
em ordem. A entidade encaminhou a declaração prevista na Portaria Interministerial no 65 1, de 
15 de abril de 1999, publicada no D.O.U. de 19 de abril de 1999. 

O deferimento da outorga pretendida não implicará em descumprimento 
dos limites fixados pelo Decreto-lei no 236167, quanto aos diretores, conforme declarações 
firmadas por eles e juntadas a fl. 87/96 dos autos. 

De acordo com os registros deste Ministério, também formularam pedidos 
para outorga de permissão para executar o s e ~ ç o  de radiodifùsão sonora em fiequência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, naquela localidade, a Fundação Joana 
Ramos da Rocha - FJRR (Processo n." 53000.004274102) e a Fundação Educativa Águas 
Calientes (Processo n." 5300003 783 5/03). 

Diante do exposto, estando o processo da FUNDACÃO CULTURAL 
SÃO JUDAS TADEU devidamente instruído em conformidade com os dispositivos legais 
que regem a matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a critério da autoridade 
competente, motivo pelo qual sugerimos o seu encaminhamento a douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento. 



$. das C 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕIES O 

3 SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICACÁO ELETRONICA i m.: 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVICOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGA DE SERVIÇOS DE ~ T D I O  
COORDENAÇÃO DE RADIODIFUSÃO - REGIÃO NORTE E NORDESTE 

Posteriormente a decisão da outorga, o processo deverá ser encaminhado 
ao Congresso Nacional, onde o ato de outorga será apreciado, nos termos da Constituição 
Federal (art. 223). 

É o parecer c~sub-censura77. - 

Ao Coordenador-Gepl w;toyg$ de Serviços de Áudio. 

Brasília, 14 de 

Chefe de Serviço 
Região Norte I Nordeste 

De acordo. Ao Sr. Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, [ de 

Coordenadora-Geral de Serviços de Áudio 

A consideração do Sr. Secretário de Servigos de Comunicação Eletrônica. 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Encaminhem-se /os presentes autos ii Consultoria Jurídica, para 
prosseguimento. 

/ / L 
Brasília, /h/d@ de 2004. 

/ 

Sec e* de Serviços de municação Eletrônica 



S@@rn, 
i)í$TmBUIk,Om dada 

raWm a dou f& a mqmrimonrs da p W  
linYete5~3rJ;a mUS í?tlJePbt#$ ~ 1 8 8  #?#fiCOLc.S@ 
NAO CONS 81- de G ~ / E L  1 f9 2?. 3: #' E Y VARAS 
CIVEIS). em fm &XMDSTO PIMEWA DA SILVA METO* p<pWQaf@ do (C.P.F.) ou 
(C.N.P.J.) WJ n". 017.f20.72f-R e do RG. T83fW s S M O  , nW9.. ou 
sdlada msda GPGPdad@ e Comaima B á i I m  .. TO, 

Cídade e Comam de Palmar, Capital do Estadu do Tocant»is, aos 
quinze dias do @s de jmeim do una de dois mil e quatm 



. das C 
*-%a* <,->>r. * c 

Cidade c Camnii de Palrnns, Capital do Estado do Tócantinz, aos 
quinze dias da  me?^ de janeiro do ano de dois mil e quatro 
(1 S. 01- 2,004) 

M i d A  tem o p r a u  de valida& de 60 dia+ s oMfw ds+ data d. sua emrdipwa c-. 

/ n 



, .,, 4' 
I '  :<,!i;: 

i. 

\:.irivi~o .~I,I? ?<:i2 faliia C! ?u?êntim F nr'i$;:iil. 
< ' . l  . , . .  

,, .. . ilparda 
. .  . ,,,).!i 

FEDERATIVA. DO _BRASIL 
PODER JUDICIKRIO w TUCANTINS 

-. 

Ccõ&& ff fi#- da ~(11~hfd0n'a V Oi~tfikiwd'çiã 
6.N.P. J. 25,053.0 W-0001-36 

Cemama de Palmas -78 
T.c~Jehnes : 65 - d f  8 45 37 e _I._.g-Sfl 

C E R T I D A o  N E G A  T I V A  

AENCAO : IJualquw mura w cmends INVALIDARA este dmwmnta 
E ~ ~ C Q :  FÓRUM SERW~ q0 wo - ~m 01, CQNJ, 02 - L O ~  39 - ED. IIIQIU>A - a 
PALMAS TOCI-S ( C1QSRTC)RXO0 C 0  D W  & g u S m B u í ~ Ã 0  ). 
"Quando squek <)<npagaobcmmm 0 md.*psnariá o ml da rua casa- Pv-16-15? 



lBI"2'6) DO TOCPkM'lh9MS 
PODER m a ~ c m o  - 

C DE FAIRBTSC) DB) Toe 
~ ~ A R T ~ R ~ O  DISTRIBUIDOR 

J08d &cr.iazialdo Q+ 8ahtU~ I 

Contador 1 Dlstrlbuldar 
O QLXIBOZ JMTOS, 

Di~tribuidor Judicial desta Camaaca de Pmíss do 
Tocaniins - TO, na firma dalei &c, ... 

CERTZFICA a requerimeato m b d  ás parte ulteresrada qua, rswndo oa 
limas, papGn, autaa e d q a i ~ i  ansmmmbs Cm&iO, a 
cargo constatei a i n d w c i c r  de A~&EB I de; 
NAHETE PUWS DE BAETO ierXLVA, CPn nQ 278.479.34 1 - 91, CIRQ no 
OOSZ89 - SgP/ W. 

O rdwido 6 verdade e dou fid, 
---*--.--+----- 

DADA E PASSA 
(14) diair h meai 

Esta c e r t i b  tem o prazo de validada de CO dias, a contar da data de sum expediq~~, 
confc1me pmvmi@ntnta d 036/02 - COJ - TO. seç* aci6, ttem 2.6.2. 



das c +- 1 

=-FEDERA T I A  &O O@Ak z 

PODER J U ~ R ! ~  DO TOCANTIMS 

C E R T I D A O  N E G A T I V A  

Eu, So6wwI O CQW;T*AD 
DISTMBUIDOM datu CO-crg 

interessada que ~~?rnmfo em 
&O CONSTA &Mt$bu&$b agiilirw Pkl 
GIVEISh em d e  de IPAHQ& 

wdtada nesta GiclWe e -. 

Cidride 8' Com rca de Palmas, Capital do Estadu do Tmantins, aas 
quinze dias do naês dc j~ianeim do ano de dois mil e q ~ f m  
(15- 01-3 004) 

- A pariir do aka 2?.01.2.003~ mr cumprHn& w p m v i m h  m@ OM2-CGJ? sepk  6, ifpm 2.6.2, ecta 
~YIW& irm a p n o  da vMad@ de 60 f h q  a coniar da dafa de nu expedi&@ -a]. 

P. ..- 
r 

A ~ Ç ~ O  : a a l q u w  rasunr ou m e d e  ~NVAUDARÁ documenta 3 2 2 .  ~6firPTnIf SERI&. D CONJ, 02 - LC)I 3 J  - ED. WLLWX)A - CEKIR8 PAL.3MAS I T O C ~ Y S  ( dk D6STlUB~ÇAO 
)a 1- li&"d~ i q ~ b  que paga o mal da sua casa-- Pv-46-73'' 



PODER JUDIC~RIO DO TOCANTINS 
-, 

. . 

. . . . 

C~rtOric rinitm da ConhaJo~a e Distribuiqãa 
C-NP. J. 2JJOSSS PW-000 f -36 

Csmar~ea de Palmas -70 
'Perlefganes : 63 - 219 45 37 e ,lej#-43-38 

- 
C E W T I D A O  N E G A  T I V A  

Ciciada e Corna~ça de Palmas, Capital do Esfado do Tucantin~; aos 
quinze &os do mds de pneim do ano de dois mil e qucltm 
{ I  5.01- 2- W4) 

i_U 

ceriidSo tem o @raro de validade de dias, a cantar da data Q sua expsrdI&(a cim1p). 
* . . 

C 0  ORA 



- das , 

FEDERATIVA DO BRASIL - --~W.-~--L.LQ~~~UY~- 
JUDICIARIO 00 TOCANnhiS 

Cidade e Comam de Palmas, Capital do Estado do T0cnnh.n~ aos 
gidf i~g dias da &s de .ianei>a do a ~ o  da dois m'l e quatro 
(1s. 01. S. 0041 



-. +. das 
cc 

J O ~  H W O V a L w  QUEIR02 SANTOS, 
Distribuidor Judí~ial &$a8 Comwcw. de P d t m  h 
Tocasrtinrs - TO, na forma da lei etc. .,. 

íBaZBkltCB a requepimmb m b s l  de parte interessada que, revendo os 
os, pap&irs, autuls e d$rma.is ah~i~entan~mtos cmtdrrio, ora BL meu 

cargo constatei a ineW8imcia de AÇ~SI)  I de~f-r de: 
&0 BATIOTA DA 8EVA JR., CPF no 87 1.546.44 1 - 34, CIRO na 

395.663 - SSP/ TO, 
- .. 

O referido 6 verdade e dou f&. 

'.- 7-'- 
DAOA E PASUDA nesta ci 
(14) dias do rn68 de jmdro 

1 

Esta eeilidb tam o para de d i d d w  de 60 drs, a contar da dda de sua enpniiph, 
canfbme povipi~~~n?o no 036'02 - Caí - TO, se$& 6, item 2.6.2. 



-- 

DISTRIBUIDOR 

, f ? ~ s ~ ~  "?'erio~ralck~ í?. cqantos I - 
Contador / Illetr/buf0er 

JO& HERIOVUDO ROZ SANTOS, I 

Diabibuidor Judicial desta Comaca de P d s o  do 
I 

Tocantins - TO, na h a  da lei etc. . .. I 

CEBTIPICA a requcriniento verbal de parte intereaaada que, reugsldo oa 
h o r ,  papdiir, autos e demais aasmtmmeos nate cart~o, m a  a iam 
cmgo constatei a ineatisthek de 4 ~ 6 ~ 8  C ~ B  em deisfawr de: 
DE BBITO 8aVA, CPF ao 823.105.051 - 53, CIRO n9 305.673 - SBP/ m. 

-. 

. DADA E PASSARA 
(14) díw do m9s de j 

Esta ceitidb tem o m o  de dMaa ds 65 d@, a contar da $ala de ma orpsdiçb, 
coa fme  ppovime~o ou 036/02 - C(fJ - TO, mçib 6, item 2.6.2. 

Lei n O 1.286 
Cep>itul(o 111 

~,II,I~I,FV 
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REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO DO TOCANTINS 

UY- 

C E R T I D A O  N E G A T I V A  

Cidade! e Comma de Palmas, Chp~tal do Estado do T'antias, aos 
qui~ze dias do de j a B m  do uno de dois mfl e quatro 
(13- U!.2.004 f 

,Obse~vacóes: 
-Em cuinpdrn9nb ar p v i m m t n  tP 03W62CC.l #TOJ ceçB -1, idmr 3.1. 14.3, 

$e&& de CERIID~ES de cxistêncir de pmocr 
<&ta ce~nMo roi ~es<uis&~ -e a r,~srat~cAo da CCKI~&~.N~>.  & dia dc n ~ i r  

sistema í f i ~ t w ~  c d r i o  em gg.g&..&g!-e.zLmj 
-E& Cediri& Písl pquisada nw Juiza& Eqxcíerl Crisninaj 

- A  patrfkdo dia 24.07.2003, em wõ p ~ v l m r m i w  no O3&üZ-COJ, sepa0 6, ihrn 2G-2, este 
dPM, a ambr  eu data de sua roxpedip&<a W a f .  

I 
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9 6' - se9 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

CAIXA ECOM~MECA FEDERAL I 

- 
05873469/0001-59 Inscrição: 

Razão Social: FUNDACAO CUTURAL SAO JUDAS TADEU 

Endereço: LOC RUA TAPAIOS 461 ESQ.C/AV CASTELO / CENTRO / PARAISO DO TOCANTINS / TO / 
77600-000 

. A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

0 presente Certificado r~ri:;rí nrn\fa r n m c - 3  rmbrança de ~]iiaiqqclny débitos referentes a 
contribuições e/ou e:-r "S. 

Validade: 08/01/2004 a 06/02/2004 

Certificação Número: 2004010812095608104958 

- - Informação obtida em 16/01/2004, as 16:30. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: wvvw.caixa.gov.br 



0. das C. 
4 3 
a fls.: 133 C, 
3Rubrica: 

.SG n 8- 
09 - *aQ 

CONSULTORIA JU~ÚDICA 
Órgão de Execução da Advocacia-Geral da União 

(Lei Complementar no 73, de 10/2/1993, art. 2': 11, "b") 

PROCESSO N.": 53.000.03062612003. 

EMENTA: Pedido de permissão para exploração do Serviço 
de Radiodifusão Sonora em Freqüência 
Modulada, com fins exclusivamente educativos. 
É dispensável a licitação para a outorga de 
serviços de radiodifusão com fms exclusivamente 
educativos - 9 1" do art. 13 do Decreto n." 
52.795163. Observação da legislação em vigor. 
Os presentes autos estão devidamente instruídos. 
Não há óbice ao deferimento do pedido. 

1. Trata-se de requerimento formulado pela FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO 
I 

JUDAS TADEU, com sede na cidade de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, 

objetivando que lhe seja outorgada p-ermissão para executar serviço de radiodifusão sonora em 

freqüência modulada, com finalidade exclusivamente educativa, na cidade acima mencionada, 

mediante a utilização do canal 239 E. 

2. O pedido foi objeto de análise pelo Departamento de Outorga de Serviços, 

da Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica deste Ministério - DOSISSCEIMC, nos 

termos do PARECER N." 000 1012004, fls. 1 19/12 1, tendo aquele Departamento concluído 

favoravelmente ao pleito. 

3. Conforme o parecer supra, o Estatuto da entidade preenche os requisitos 

do Código Civil e se encontra de acordo com a legislação específica de radiodifusão, bem como 

todos os demais documentos apresentados. Referido Estatuto encontra-se às fls. 5/15 e 9811 12 

destes autos. 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "R" - sala 920 - CEP 70.044-900 - Brasília - DF 
Telefones: (61) 311-6535/311-6197 Fax: (61) 311-6602 Email: conjur@mc.gov.br 

n 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇ~ES 
CONSULTORIA JURÍDICA 

I 

I1 - DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO 

4. Analisando o presente processo, verificou-se que a requerente satisfez 

todas as exigências fixadas pela legislação de regência - o Decreto no 52.795163, o Decreto-lei n." 

236167, e a Portaria Interministerial n." 651199, tendo juntado toda a documentação exigida, 

conforme relação abaixo, in verbis: 

1. PROVA DE SUA HABILITAÇÃO JURI~IC 1 

1.1 Cópia do Estatuto e suas alterações, devidamente registrados no Livro 

"A"- pessoas jurídicas - e aprovados pelo Ministério Público, conforme 

artigos 65 e 67 do Novo Código Civil ( fls. 511 5 e 9811 12) ; 

1.2 Cópia autenticada e averbada no cartório competente do Ato de 

nomeação e/ou comprovante da eleição de diretores (fls. 16118, 26 e 

11311 15 ); 

1.3 Cláusula estatutária estabelecendo que o serviço será executado sem 

finalidades comerciais, com fins exclusivamente culturais e educativos (fl. 

5 - art. 1"); 

1.4 Declaração firmada pelo representante legal da pretendente afirmando 

que não possui a Entidade autorização para executar o mesmo tipo de 

serviço na localidade objeto do presente edita1 e que, caso venha a ser 

contemplada com a outorga, não excederá os limites fixados no art. 12 do 

Decreto-Lei n" 236, de 28 de fevereiro de 1967 ,386); 

1.5 Declaração de que 67s. 4, 88 e 90/92): 

a) nenhum dirigente participa da direção de outra entidade executante de 

serviço de radiodifusão, nem de outras empresas de radiodifusão em 

localidades diversas, em excesso aos limites Jixados no art. 12 do 

Parecer- 0078 -GCA-1.07 



CONSULTORIA JUIÚDICÁ 

Decreto-lei n. O 236, de 28/2/67, mesmo que venha a ser contemplada com 

a outorga. 

b) os dirigentes não estão no exercício de mandato eletivo que Ihes assegure 

imunidade parlamentar, nem exercem cargo- de supervisão ou 

assessoramento na Administração Pública, da qual decorra foro 

especial; 

1.6 Prova da condição de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 

(dez) anos, dos dirigentes da Entidade (fls. 50,53,56 e 82); 

1.7 Certidões negativas dos Cartórios Distribuidores Civeis e Criminais e do 

de Protestos de Títulos dos locais de residência do&) dirigente@), nos 

últimos 5 (cinco) anos, bem assim, das localidades onde exercem ou 

exerceram, no mesmo período, atividades econômicas, emitidas ou 

revalidadas em data não superior a noventa dias anteriores a data 

marcada para abertura do rrce5tmrrzto :,: ~iocumentação e propostas (fls. 

38,39,41,44146, 80, 81 e 1221125); 

1.8 Certidão fornecida pela Justiça Eleitoral atestando que o(s) dirigente($ 

está(ão) QUITE(S) com suas obrigações eleitorais @S. 51, 54, 58 e 79); 

1.9 Declaração firmada pelo representante legal de que a Entidade se 

compromete a cumprir as obrigações constantes da Portaria 

Interministerial # 651, de 15 de abril de 1999 (fl. 3); 

2. PROVA DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

2.Declaração firmada pelo representante legal da entidade de que possui I 

recursos financeiros para o empreendimento fl. 87); 

3. PROVA DE SUA REGULARIDADE FISCAL 

3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ fls. 

20, 31 e 11 7); 
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3.2 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS @- 32); 

3.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Sewico 
- FGTS fl 132); 

5. Reexaminadas as peças que constituem os autos do presente processo, o pedido, 

sua documentação e os fundamentos jurídicos que determinaram a postura de deferimento 

adotada pelo DOS/SSR/MC, conclui-se, igualmente, por não haver óbice ao deferimento do 

postulado, acrescentando que, de acordo com o 5 1" do artigo 13 do Regulamento dos Serviços 

de Radiodifùsão, aprovado pelo Decreto n." 52.795/63, com a redação dada pelo Decreto n." 

2.108196, "é dispensável a licitação para execugão de serviços de radiodzfisão com fins 

exclusivanzente educativos". 

III - DA REGULARIDADE DO PROCED NTO DE OUTORGA 

6. Conforme demonstrado acima, a documentação instrutória referente a entidade e a 

seus diretores está completa, a concessão da outorga pretendida não implicará em 

descumprimento dos limites fixados pelo Decreto-lei n." 236167 e pela Portaria Ministerial n." 

651199, consoante declarações de seus diretores (fls. 3, 4, 88 e 90192), estando, porfanto, 

caracterizada a legalidade e a regularidade do presente procedimento. 

7. Vale ressaltar, por pertinente, que, conforme informação constante do Parecer n." 

000 1012004, do DOSISSCE (fls. 1 19112 l), outras entidades manifestaram interesse para executar 

o serviço ora em análise, naquela localidade, a Fundação Joana Ramos da Rocha - FJRR e a 

Fundação Educativa Águas Calientes; todavia, considerando que a outorga em questão é um ato 

essencialmente discricionário, haja vista que a legislação pertinente não estabelece critérios de 

desempate que possam vincular a autoridade competente, o Departamento de Outorga de 

Serviços, após análise do presente processo, encaminhou-o a esta Consultoria Jurídica, 

concluindo sua manifestação nos seguintes termos, verbis: 

Diante do eqosto, estando o processo da FUNDACAIO 
CULTURAL SÃO JUDAS TADEU devidumente instruído 
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em conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a critério 
da autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos o 
seu encaminhamento a douta Consultoria Jurídica, para 
prosseguimento. - 

(Destaques acrescidos). 

8. Assim, considerando a natureza jurídica do presente ato e o fato de a legislação de 

regência da matéria não ter estabelecido qualquer critério de desempate a ser aplicado as 

pretendentes a presente outorga, deve o Exrno. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, no 

exercício da sua competência discricionária, adotando apenas o critério de conveniência e 

oportunidade, escolher a entidade que, no seu entender, melhor atenderá ao interesse público e ao 

fim previsto na legislação pertinente. 

9. Da análise empreendida, verificou-se que os presentes autos estão devidamente 

instruídos, nos termos da legislação aplicável, não existindo óbice ao deferimento do pedido da 

FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU. 

1 O. Estando cumpridas & praxes processuais no que se refere a análise técnico- 

jurídica da matéria, proponho o encaminhamento do processo, acompanhado de minutas dos atos 

próprios - Exposição de Motivos e Portaria- a consideração do Exm" Senhor Ministro de Estado 

das Comunicações, autoridade competente para conhecer e decidir do pedido. 

11. Posteriormente, a matéria deverá ser apreciada pelo Congresso Nacional, 

consoante dispõe o 8 3" do art. 223 da Constituição, para que o ato de outorga possa produzir 

seus efeitos legais. 

É o Parecer, que ora submeto A consideração superior. 

RBORCK REGO 
~ y y d e n t e  Técnica 
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CONSULTORIA JUIÚDICA 

De acordo. A consideração do Sr. Consultor Jurídico. 

coordenadora-~eddde ~ s k t o s  Jurídicos de Comunicação. 

Aprovo. Encaminhe-se ao Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações, para, se de 
acordo, proceder a assinatura e publicação da Portaria de outorga de permissão anexa. 
Em 15/1/2004. 

u 
Consultor Jurídico 

Parecer- 0078 -GCA-1.07 



1 C --- *% - - i i - - i i = P  

4 ?= NO D ! ~ ! O  
i - ~ ~ f 3 n l  DE.!@ J 5% *__ l_k^ I 

'"agi~s:"-.-f%-."--- S @ $ S Q : ~ _ -  

a~ornoo POR: %&c 
PORTARTAN"61 , D E 2 0  DE JANEIRO DE 2004. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇ~ES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o 5 1" do art. 13, d i  Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n" 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que 
lhe foi dada pelo Decreto n q .  108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista o que consta do 
Processo nQ 53000.030626/2003, e do PARECERIMC/CONJUR/GCA/N.O 0078 - 1.07/2004 , de 
15 de janeiro de 2004, resolve: 

- Art. 1" Outorgar permissão à Fundação Cultural São Judas Tadeu, para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Paraíso do Tocantins, 
Estado do Tocantins. 

c) 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigaqões assumidas pela outorgada em 
suas propostas. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 223, $3", da Constituição. 

Art. 3 "  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica ão. P 

MIRO TEIXEIRA 



11. Comunicar ao Conselho Curador, ao Ministério 
autoridades constituídas, quando for o caso, os 
delitos que descobrir, sugerindo providências Cite 
da Fundacão; 

111. Opinar sobrei 
a) As demonstrações contiibeis da Fundação e demais dados 

concernentes à prestação de contas; 
b) O balanço anual; 
c) Aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes a 

Fundação; 
d) O relatório anual circunstanciado pertinente as atividades da 

Fundação e sua situação econômica, financeira e contábil, 
fazendo constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias 0.u úteis à deliberação do Conselho 
Curador; 

e) O orçamento anual ou plurianual da Fundação, programas e 
projetos relativos as atividades da Entidade, sob o aspecto da 
viabilidade econdmico-financeira. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada seis (6) 
meses e extraordinariamente sempre que necessiirio ou quando convocado 
pelo Conselho Curador. 

Seção III 
Da Secretária Executiva 

Art. 16. A Secretaria Executiva, órgão responsável p 
administração e representação da Fundação, será -d 
Executivo, indicado e nomeado pelo Conselho Curad 
permanente de servidores da Fundago. 

Art. 17. Ao SecretBrio Executivo cbkpete: 

I. Executar e supeivis7onar as atividades aa ~und&&~denttdas-metas - 
definidas pelo Conselho Curador; L-d -. 

11. Aprovar e dar conhecimento ao Conselho Curador dos critérios de 
determinação dos valores dos serviços. produtos e bens objeto das 
ativkdades da Fundação; 

III. Expedir normas internas da Fundaçgo na esfera de sua competência, 
submetendo-as previamente ao Conselho Curador; 

IV. Aprovar o quadro de pessoal e suas alterações, bem como fixar 
diretrizes de palários, vantagens e outras compensagies de seu pessoal 
ad mferenduh do Conselho Curador; 

V. Cumprír e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e as 
decisões emanadas do Conselho Curador; 

VI. Elaborar e submeter ao Conselho Curador proposta para o plano anual 
de trabalho da Fundação, executando o programa anual das atividades; 

VII. Elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o 
respectivo demonstrativo de resultados do exercício findo; 

VIII. Admitir, promover, punir, transferir e dispensar empregados da 
Fundação, respeitando o disposto neste Estatuto e nas normas 





regimentais da Fundação, bem como as orientações do 
Curador; 

IX. Assinar quaisquer documentos relativos às operações ativas 
Fundação, juntamente com o presidente do Conselho Curador; 

X. Entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no pais como Ao r 4 
exterior, para mútua colaboração em atividades de interesse comum; i, L t r L 6 * * 

<,a ' 
XI. Contratar serviços de assessoria e consultoria especializada P 

interesse da fundação, mediante anuência do Conselho Curador; _ 
XII. 

XIII. 

XIV. 

xv. 

XVI. 

XVII. 

XIX. 

Cumprir e fazer cumprir disposições estatutárias e regimentais, bem 
como as deliberações do Conselho Curador; 
Representar a em juízo ou fora dele, por delegação do presidente do 
Conselho Curador; 
Assinar convênios, contratos, ajustes ou quaisquer modalidades de 
acordos, necessários a consecução dos objetivos da Fundação, 
respeitando as diretrizes e determinações superiores; 
Manter contatos e desenvolver atividades junto a entidades públicas ou 
privadas, para obtenção de recursos, bem como estabelecer ajustes, a 
fim de atender os objetivos da Fundação; 
Expedir normas de interesse da Fundação, na esfera de sua 
competência; 
Assinar, na ausência ou impedimentos do presidente do Conselho 
Curador, em conjunto com o Tesoureiro, todos os cheques emitidos pela 
Fundação; 
Promover a movimentação contábil e financeira da Funda@o, até 
mesmo quanto à aplicação em instituições de crédito oficiais, mediante 
anuência do Conselho Curador; 
Contratar serviços de assessoria e consultoria especializada de 
interesse da fundação, mediante anuência do Conselho Curador; 

Seção IV 
Da Tesouraria 

Art. 18. A Tesouraria é o órgão responsável pelo acompanhamento e controle 
das atividades financeiras da Fundação, e será dirigida por tesoureiro 
indicado e nomeado pelo Conselho Curador que integr rá o m T Ó R I O  
permanente de servidores da Fundação. de Protestos, Registros de Pessc 

Juridicas, Títulos e Documento 
G w u I d ~ ~  JwH' Dias 1 ) < ~ ~ i , - a  

Art. 19. Ao Tesoureiro compete: Oficial 
li/ cilcli :(J Rl' *<.V ?'i?r-cii-c, r .. ... . . 

I. Exercer o controle administrativo e fiscal da Fundação; ] i , , I , .  d . , . , . , , . . . . 
11. Arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios donativos 

efetuados ao Instituto, mantendo em dia a escrituração; 

111. Efetuar os pagamentos de todas as obrigações da Fundação; 
IV. Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da FundaMo, 

contratados junto a profissionais habilitados, cuidando para que todas as 
obrigagjes fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo hábil; 

V. 'Apresentar relatórios de receitas e despesas ao Secretário Executivo, 
sempre que forem solicitadas; --, 





I. Apresentar o relatório financeiro ao Secret 
submetido ao Conselho Fiscal e ao Conselho Curador; 

VI I. Apresentar semestralmente o balancete 
Conselho Fiscal; 

I. Elaborar e publicar anualmente a prestação de contas com balan~o da 
FundaMo referentes ao período findo, apresentando-os ao Secretário 
Executivo, para posterior análise do Consel 

IX. Elaborar, com base no orpmento relativo a 
orçamentária para o exercicio seguinte, enviando-o ao Secretário 
Executivo, para posterior análise do Conselho Curador; 

X. Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, 
salvaguardados apenas valores pequenos suficientes à cobertura de 
pequenas despesas; 

XI. Conservar sob sua guarda e responsabilidade todos os documentos 
relativos à tesouraria; 

XII. Movimentar contas bancárias e assinar, em conjunto com o Presidente 
do Conselho Curador, e na ausência deste, com o Secretário Executivo, 
todos os cheques e outros documentos emitidos pela Fundação. 

XIII. Manter o Secretário Executivo e o Conselho Curador informado sobre 
toda a movimentaMo contábil e financeira da Entidade; 

CAPITULO IV 
Do Exercício Financeiro 

Art. 20. O Exercício financeiro da Fundação é coincidente com o exercício civil. 

Art. 21. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho de 
Curadores até o dia 31 de marp de cada ano, com base nos demonstrativos 
contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior. 

" \  

5 1'. A prestação de contas' anual da fundação será realizada com a 
observância dos princípios fundamentais e das Normas Brasileiras de 

,, Contabilidade, bem como do que dita o Par. Úni 
conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 

a) Relatório circunstanciado das atividades; 
b) "Balanço Patrimonial; 
c) Demonstração do resultado do exercício; 
d) Demonstração das origens e aplicação dos 
e) Relatório e parecer da auditoria externa, quand 
f) Quadro çomparativo entre a despesa fixada e r 
g) Parecer do Conselho Fiscal; 

__ - _ _ -  -- - - - 

Art. 22. A prestação de contas anual da Fundação deverá ser submetida ao 

1 exame do Ministério Público dentro dos seis meses seguintes ao témino do 
exercício financeiro, e conter& 

a) Carta de representação; 
b) Recibo de entrega; 
c) Dados Cadastrais; 

- -- - - -  -- 





d) Informações sobre a Gestão; 
e) Demonstrativos Financeiros; 
9 Fontes e recursos. 

Parágrafo Único: A carta de representação e o recibo de entrega deverã 
assinados pelo Presidente e pelo responsável pela contabilidade da Funda 

Título V 
Da Alteração Estatutária 

Art. 23. O presente Estatuto somente poderá ser alterado por dois terços (213) 
dos integrantes do Conselho de Curadores, em reunião extraordinária 
especialmente convocada para esse fim. 

Art. 24. A votação que venha a alterar o estatuto será nominal, cumprindo ao 
Presidente do Conselho de Curadores, em caso de não-unanimidade, fazer 
c ;tar em ata a relação dos vencidos, os seus endereços e terem sido 
.atificados para, querendo, oferecer impugnação ao resultado, em dez (1 0) 

dias, junto ao Ministério Público. 
.. 

Art. 25. Compete ao Conselho Diretor requerer eventual aprovação de 
alteração do Estatuto junto ao Ministério Público. 

Título VI 
Da Extinção 

~ , - t .  26. A Fundação poderá ser extinta: 
I 

2 6 ,  

I. Por decisão da maioria absoluta do Conselho de ~uiadores; ' '. , I I. Tornando-se ilícita; 
III. Tornando-se impossível ou inútil às suas finatidades; 
'V. Por decisão judicial. a 

32 
27. São competentes para propor a extinção da Fundação: 

I - O presidente da Fundação; 
II - A maioria absoluta dos membros do Conselho de Curadores. 

Art. 28. A extinção dar-se-á em reunião extraordinária do Conselho de 
Curadores, especialmente convocada para esse fim, mediante quorum de 
deliberação da maioria absoluta de seus componentes. 

-_I e 

-3 - 
Parágrafo único - O Ministério Público deverá ser notificado de todos os atos 
relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade. r-". 
Art. 29. No caso de extinção da Fundação, o patrimonio remanescente será 
destinado a outra instituição congênere, sem fins lucrativos, com regular 
funcionamento na cidade de Paraíso do Tocantins. 





Disposigões gerais e transitórias 

s membros do Conselho Fiscal e do Conselho Diretor não ser 
cursos obtidos pela Fundação, 

ralmente, na sua manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos fundacionais, vedada a distribuição de 
qualquer lucro seja a que titulo for. 

Art. 31. Os funcionários que forem admitidos para prestarem serviços a 
Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis TrabalhistasICLT. 

1 





CONVÊNIO DE VINCULO 

EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS - 
IFTO, CAMPUS DE PARA~SO DO TOCANTINS, nos termos e condições 
abaixo: 

Pelo presente instrumento de Convênio de Vínculo, de um lado a FUNDAÇÃO 
CULTURAL SÃO JUDAS TADEU, ~ess6a Jurídica de Direito Privado, CNPJ 
05.873.469/0001-59, com sede na Cidade de Paraíso do TocantinsITO, 
na rua Tapajós, esquina com a Av. Castelo Branco, 461 - Centro, 
Paraíso do Tocantins-To, neste ato representado por seu Presidente, o 
senhor Benedito Pimenta da Silva Neto, brasileiro, casado, RG No. 
783.190 SSPITO, CPF No. 047.120.721-72, Radialista, residente e 
domiciliado na QD. 21,O Sul, AI. 13, Lt. 19, casa 02 na Cidade de Palmas 
Estado do TocaTitins, no uso das suas atribuições que lhe confere o 
cargo, de acordo com a ordem estatutária vigente, doravante 
denominada CONVENENTE e de outro lado o INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS - 
IFTO, Campus de Paraíso do Tocantins, pessoa de direito publico, inscrita 
no CNPJIMF sob o n0.10.742.006/0004-30, com sede na BR 153, KM 
480, Distrito Agroindustrial, CEP 77.600-000 - PARAISO DO 
TOCANTINS - TO, representada neste ato-por seu Diretor, Antonio da 
Lqg Junior, professor, RG no 33'8281 SSP-TO, CPF n0932.916.391-20, 
doravante simplesmente denominada CONVENIADA tem entre si 
acertado s, presente Convenio, com amparo na legislação pertinente e, 
em especial, das normas estabelecidas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVENIO . -  1 
I 

O presente ~ o n v & n i o  tem por objeto a vinculação da FUNDAÇAO J-Y 1, 
CULTURAL SÃO JUDAS TADEU ao INSTITUTO FEDERAL DE 1 :  I 7bbd--l 11 

$1  
EDUCACÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS - 

L. I/ 

IFTO, Campus de Paraíso do Tocantins, para fins de execução do serviço de + .-.' I j 
I 

radiodifusão, com fins exclusivamente educativos nas cidades de Colinas do , -::J I( 1 
I 

Tocantins, Tocantinopolis e Paraíso do Tocantins, no . i i 

- Z 

Parágrafo l0 - A CQNVENENTE disponibilizara p I--. 
- ' I "  

programação, de acordo com exigência do pode I I I 
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aY$~8q A (7 p++ #/V'  

As 20h00min do dia 11 de Outubro de 2010, reuniram-se na sua sede social, lo~alizada'.---~~ 
na rua Tapajós, esquina çom a Av. Castelo Branco, 461 - Centro - Paraíso do 

L ,  Tocantins, os membros do Conselho Curador, para deliberarem sobre a seguinte ordem i 
do dia: a) Mudança de endereço da Sede da Fundação; Assuntos Gerias de interesse da 
entidade. Ao iniciar os trabalhos o senhor presidente Benedito Pimenta da Silva Neto 

I "  
saudou a todos os presente, dando-lhes as boas vindas. Em seguida, estando presente o 
numero de membros necessário para a tomada de decisões, o senhor presidente falou a 
todos sobre a necessidade da mudança de endereço da entidade, cuja proposta foi 
aprovada apela unanimidade dos presentes, sendo que a Fundação terá doravante, a sua 
sede localizada na Rua 13 de Maio, 1256, Centro, Paraíso do Tocantins-To. Ato 
continuo, informou todos como está o andamento do processo de licenciamento das 
emissoras de radio educativa junto ao Ministério das Comunicações. E,após dirimidas 
todas as dúvidas e nada mais tendo a tratar, deu-se por encerrada a seção, cuja ata, após 
lida e aprovada, vai adiante assinada por todos os que se fizeram presentes. 

Paraíso do Tocantins, 10 de outubro de 201 0. 
, 

a Neto 

~elekk@i&tina da Silva 

de Protestos, Registros de Pessoas 
Jurídicas, Títulos e Docun-lentos 

Gcraldo Josá Dias jo,i.<.;~.ci 
Oficial 





c* 

Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 53088 354 45 .j,pàj 

A par de cumprimentá-lo cordialmente, a FUNDA~ÃO CULTURAL 
SAO JUDAS TADEU, pessoa jurídica de direito privado, com fins não 
econ6micos e sem finalidade lucrativa, instituída por escritura pública lavrada / 
no Cartório do 2' Ofício de Notas, Títulos e Documentos da Comarca de 
Paraíso do Tocantins-To, as FIs. 128Vl129 do Livro no 31 e registrada sob o 
ia0 607, sediada na Av. Castelo Branco, esq.. com a Rua Tapajós, no. 461, 
Centro, Paraíso do Tocantins-To, em atendimento à orientação deste 
Ministério, procedeu a alteração do seu ESTATUTO SOCIAL, incluindo no 
novo estatuto, a participação do INSTITUTO FEDEML DE EDUCA~AO, 

- 
CIENCIA E TECNOLOGIA W ESTADO DO TOCANTINS - IFTO, campus de 
Paraíso do Tocantins, com o qual assinou o anexo TERMO DE ACORDO DE 
MUTUA. COOPERAÇAO no. 000112010, que permite a gestão compartilhada 
da Fundação. 

Assim, para a juntada ao processo de concessão de licença para 
execução do seiviço de Radiodifusão Edwcativa, anexa ao presente cópia dos 
seguintes documentos: 

a) Ata da Assembléia Geral realizada no dia 27 de Agosto de 2010; 
b) Estatuto Social (Alteração); 
c) Termo de Acordo de Mútua Cooperação no. 000112010; 
d) Oficio com indicação dos nomes dos representantes do IFTO - Instituto 

Federal de EducaçBo, Ciência e Tecnologia, na Fundação São Judas 
Tadeu. 

Atenciosamente, 
I 
I 

Benedito Pi Neto 

Av. Castelo Branco, Esq. Com Rua Tapajós, 461 - CENTRO 
PARAÍSÕ DO TOCANTINS/TO. Página 1 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TE 

$if*pP@$y$ INSTITUTO FEDERALDE 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC 

1, .,A P? $4 i,# ,:~LSEDUCAÇAO, - CIENCIA ETECNOLOGIA TOCANTINS 
@ T<ICI!*TIF~~ 

c%? I , ,  $<J y>ba$i' ,\ 
CAMPUS PARA~SO DO TOCAMTINS 

Oficio n0049/201 O/GABIN/Campus de Paraíso do Tocantins. '1 
:I 

Paraíso do Tocantins - TO, 27 de Agosto de 2010. li 

Ao Senhor, 
Benedito Pimenta da Silva Neto 
Presidente Da fundacão São Judas Tadeu 
Nesta. 

I 

Assunto: Indicação de Nomes para o Conselho I 
I 
11 
j: 

Senhor Presidente, 
v I I I 

I I 

Cumprimentando-o, o Instituto ~ederal de Educação Ciências e 

Tecnologia do Tocantins - Campus Paraíso, vem por meio deste, encaminhar os 

nomes dos servidores com seus respectivos cargos, que foram escolhidos para a 

forma~ão do conselho curador da Fundação São Judas Tadeu. . 

1. Vice-Presidente - Antônio da Luz Júnior, Diretor Geral pro 

Tempore - Campus Paraiso do Tocantins, ~rasileiro, Solteiro, CPF 932.916.391-20, 

RG 338281 SSP-TO, Residente na Av. Castelo Branco No 797 Paraíso do 

Tocantins - TO 

2. Membro do Conselho Fiscal - Marcio Eckardt, Professor do 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Brasileiro. Casado, CPF 94052603915, RG 

57635509 SSP - PR, Residente na Av. L10, No 157, Setor Interlagos - Pareiso do 

Tocantins - TO. 

3. Suplente do Conselho Fiscal - Paulo Silva Melo, Professor do 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Brasileiro, Casado, CPF 82325430197, RG 

3726853 DGPC- GO. Residente na rua L1 8, N O 857, Setor Interlagos - Paraíso do 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CAMPUS PARA~SO DO TOCAMTINS 
Rodovia BR-153, Km 480, Caixa Postal no 151 Distrito Agroindustrial- Paraíso do Tocantins -TO. CEP: 77.600-000 

FonelFax: (63) 3361-7002 / 3361-7123 e-mail: cam~us~araiso@ifto.edu.br 

Tocantins. I I 

i 
Atenciosamente, i 

I 

I 

I 
B 
i 

i 
i 
i 
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ESTADO DO TOCANTINS 
COMARCA DE PARA~SO DO TOCANTINS 

I 

GERALDO JOSÉ DIAS PEREIRA JACILEIDE DIAS PEREIRA 
OFICIAL SUB-OFICIAL 2 7 

I: 

Jacileide Dias Pereira, SubOficial do 2O 
Cartório de Notas, Protestos, Títulos e 
Documentos e Pessoas Jurídicas, desta 
Comarca de Paraíso do Tocantins, Estado do 

I Tocantins, na forma da Lei. 

Certifica a requerimento verbal de parte 
interessada, que revendo os livros deste Cartório, dentre eles o PESSOAS 
JURIDICAÇ - Livro A, sob o no - 1.761, ve r o registro de AJA 
datado de 131091201 0, apresentado por 
m T B D E U .  

O referido é verdade e dou fé. 

Paraíso do Tocantins, 13 de setembro de 201 0. 

* 

_ ___̂..---- 

,-. .-__ _ . _ 
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ESTADO DO TOCANTINS 
COMARCA DE E ~ ~ R A Í S O  DO ir8&;4NTdNS DISTRrTO DE 

I 
GERALDO JOSÉ DIAS PEREIRA 

OFICIAL 

Paraíso do Tocantins, 13 de setembro de 2010. 
( > ) 8 ,  

I 
Jacileide Dias Pereira, SubOficial do 2' 
Cartório de Notas, Protestos, Títulos e 
Documentos e Pessoas Jurídicas, desta 
Comarca de Paraíso do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei. 

I 

, 

Certifica a requerimento verbal de parte 
interessada, que revendo os livros deste Cartório, dentre eles o 
JURIDICAS - Livro A, sob o no - 1.762, verifiquei constar o registro de 
L a t a d o  de 131091201 0, apresentado por 
CULTURAL SAO JUDAS TADEU. 

O referido é verdade e dou fé. 



U I 
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I 
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ESTADO DO TOCANTINS 
COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS 

GERALDO JOSÉ DIAS PEREIM JACILEIDE DIAS PEREIRA 
OFICIAL SUB-OFICIAL !i I 

J I 
I 

Geraldo José Dias Pereira, 2" Tabelião do 2" 
Cartório de Notas, Protestos, Titulos e 
Documentos e Pessoas Jurídicas, desta 
Comarca de Paraiso do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei. 

, 
I 

Certifica a requerimento verbal de parte 
da, que revendo os livros deste Cartório, dentre eles o T~TULOS E 

, sob o no - 5.844, verifiquei constar o registro de 
datado de 13/09/2010, apresentado por 

O referido é verdade e dou fé. 

I Paraíso do Tocantins, 13 de setembro de 2010. I i 



L Tapajós, esquina com a Av. Castelo Branco, 461 - Centro, na cidade de Paraíso do Tocantins- I/ 
1 1  

To, por convocação do seu presidente, feita por meio de carta circular expedida em 05 de ,, 
Agosto de 2010, Leuniu-se o Conselho Diretor, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: \i 

a) Admissao de novos membros; b) Reforma do Estatuto Social; Eleiçao dos membros do 

$ Conselho DiretorKurador.; c) Assuntos Gerais de interesse da sociedade. Os trabalhos foram i 

1- coordenados pelo presidente, senhor Benedito Pimenta da Silva Neto, que convidou a mim, 
I 

João Bosco Campos dos Santos para secretariar AD HOC a reunião e lavrara a respectiva ata. 
Imediatamente, após cumprimentar a todos, os senhor presidente iniciou os trabalhos, quando 
falou a plenária sobre a exigência do Ministério das Comunicações que exige, para a 
homologação das emissoras de radio difusão educativa, a participação de uma entidade publica 
de ensino superior. Após as explicações de praxe e dirimidas as dúvidas, o senhor presidente 

t 

apresentou para o "referendum" da plenária o Termo de Acordo de Mútua Cooperação 
assinado entre a Fundação Cultural São Judas Tadeu e o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Tocantins- IFTO, Campus de Paraiso do Tocantins, que após lido foi 

i referendado por todos os presentes. Assim sendo o senhor presidente apresentou para o 

'1 referendum da plenária os nomes do senhor Antonio da Luz Júnior, professor, Diretor Geral l 

Pró-Tempore - Campus IFTO Paraíso do Tocantins, Brasileiro, Solteiro, portador do RG 338281 
SSP-TO, CPF 932.916.391 -20, residente na Av. Castelo Branco, 797, paraíso do Tocantins - To, 

I 
indicado pelo IFTO para compor o Conselho Curador, ocupando o cargo de vice presidente, do 
senhor Marcio Ekcard, Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, brasileiro, casado, 
portador do RG 57635509b SSP-PR, CPF 940.526.039-15, residente na Av. L 10, no. 157, Setor 
Interlagos. Paraiso do Tocantins-To, para ocupar o Cargo de MEMBRO TITULAR do Conselho 
Fiscal e Paulo Silva Melo, Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, brasileiro, 

- casado, portador do RG 3726853 DGPC-GO, CPF 823254301 97, residente na Av. L 18 no. 857, 

- 2etor Interlagos - Paraíso do Tocantins-To, para ocupar o cargo de MEMBRO SUPLENTE do - 
onselho Fiscal. Após as apresentações os nomes foram referendados pelos presentes. A 
guir, o senhor coordenador ordenou que se fizesse a leitura de uma minuta de Estatuto Social - 

: elaborada anteriormente, o que foi feito artigo por artigo. Apos efetuada a leitura e dirimidas as - 
duvidas, o estatuto social foi aprovado na forma do anexo desta ata. A seguir, foi feita a nova . , 
composição dos órgãos sociais, na forma como determina o estatuto social recém aprovado, - I 

I\ 
ficando o CONSELHO CURADOR assim composto: TITULARES - Benedito Pimenta da Silva 

i I 
Neto, Antonio da Luz Júnior, Helena Cristina da Silva; SUPLENTES - Francisco Divino I - I 

Fernandes e Pedro Lopes Aguiar. Para o CONSELHO FISCAL foram escolhidos TITULARES - 
- t 

Monalisa Rosa Santiago, Marcio Ekcardt e Paloma Cristina P. da Silva e para SUPLENTES - I 
Paulo Silva Melo, Orlandina de Souza Fernandes e Maria Abadia de Souza Pedrosa. Na 

+ L 

continuidade os membros do Conselho Curador em atendimento ao que dispõe o estatuto social 
elegeram entre si, para PRESIDENTE - BENEDITO PIMENTA DA SILVA NETO e para VICE -? \ 
PRESIDENTE - ANTONIO LUIZ JUNIOR. Em seguida, todos foram imediatamente i; 

Ç- I, 

empossados nos seus cargos, cujo mandato se encerrará em 31 de março de 2012. E. nada \ 

\ 
c- 

11 





>Y 
mais tendo a tratar. deu-se por encerrada a seção, cuja ata, após lida e ach a i 
adiante assinada p 10s eleitos e por todos os que o desejaram. 

1' i& 

Helen p 6 l T s ~ d a ~ l t v a  

de Souza 

.ry4&&Y'& J$&& 2 e  Gi 
Maria ~ b a d i a  de  Souza Pedrosa 

A 

rdt 

antins, 27 de agosto de 2010. 

Paulo Silva Mero 
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FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU 

Paraíso do Tocantins-TO, 06 de o u t u b r 2 b a d  

Assunto: Processo: 53000.030626//2003 
: $ ; ~ i $ j - g ~ f i >  i > i : i @ 4 \ . i 3 i 1 3 .  C ~ ~ E E  

B R . & . ~ . ; T ~ I : - !  - uf 
53$p3@ P-$q:88-6 .:SEI ,i;..r*Ji.i".., 4 L  -4 

&%BJ~;$%B .i!gg-;E 

jQ,Íj~i;-nji:i-~$:1]9 

Senhor Ministro, 

Na qualidade de representante legal da Fundação Cultural 

São Judas Tadeu, venho através deste, encaminhar o documento Convênio de 

Vinculo em atendimento as exigências solicitadas referente ao processo 

Atenciosamente, 

da Silva Neto 
Pre idenke 1 ,  

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ARTUR FILARDI LEITE 
Ministro de Estado das Comunicações 
BRASÍLIA - DF 
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MINISTERIO PUBLICO $ a L  P 

ÈGADO D' TÕCANTINÇ 
1 

4 O  Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins 
' 

Cotisurnidor, Meio Ambiente, &dd&in, I?rndag8esJ Acidentes do Trabalho, 
Ã #sentes, Hipossuf~:tentes e Incapazes ' 

Assunto: Aprovação de Estatuto 
Interessado: Fundapão Cultural São ~ u d a ç  Tadeu - 

O Promotor de Justiça signatário, no exercício da CURADORIA DE FuNDAÇÕES DO 
I MINISTÉR~O PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, nesta Comarca, 

, 

CONSIDERANDO a juntada dos documentos solicitados ao requerente e ao Cartório de 
Registro de Pessoas Jurídicas de Paraíso do Tocantins por esta Promotoria de Justiça; 

\ 

CONSIDERANDO que o requerente esclarece que até o presente momento a Fundação 
não entrou em funcionamento; uma vez que o Ministério das Comunicações exigiu que 
fossem feitas alterações no estatuto social da Fundação para incluir a gestão 
compartilhada com uma Instituição Pública de Ensino Superior; 

CONSIDERANDO que a Fundação firmou Convênio com o IFTO - Instituto ~ederal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Tocantins; 

RESOLVE 

1. APROVAR a solicitação de alteração do estatuto da FUNDAÇÃO CULTURAL Ç&O 
JUDAS TADEU, bem como 6 Convênio de Vinculo entre a requerente eotIFTO -Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Tocantins. . 

ParaisoITO, ,em 04 de outubro de 201 0. 

do Tocantins 
-2263 



s 19h00min do dia 06 de outubro do ano de 2010 na sua sede social, localizada na Rua 
Tapajbs, esquina com a Av. Castelo Branco, 461 - Centro, na cidade de Paraíso do Tocantins- 
To, por convocação do seu presidente, reuniram-se os membros do Conselho Diretor da 
FUNDAÇAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Reforma do Estatuto Social; Eleição dos membros do Conselho DiretorICurador.; c) Assuntos 
Gerais de interesse da sociedade. Os trabalhos foram coordenados pelo presidente, senhor 
Benedito Pimenta da Silva Neto, que convidou a mim, João Bosco Campos dos Santos para 
secretariar AD HOC a reunião e lavrar a respectivg ata. Imediatamente, após cumprimentar a 

i FUNDAÇAO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU e o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, 

Tocantins, que depois de lido foi referendado por todos os presentes. A seguir, por determinação 
/ do senhor coordenador, fez-se a leitura de uma minuta de Estatuto Social anteriormente 
i elaborada. Depois de efetuada a leitura e dirimidas as duvidas, o estatuto social foi aprovado na 

forma do anexo desta ata. A seguir, foi feita a nova composição dos órgãos sociais, na forma 
i como determina o estatuto social recém aprovado, ficando o CONSELHO CURADOR assim 

composto: TITULARES - Benedito Pimenta da Silva Neto, brasileiro, casado, radialista, RG 
1 783.190 SSP-TO, CPF 047.120.721-72, residente na Qd. 210 Sul, Alameda 13, Lote 19, Casa 

02; Antonio da Luz Júnior, brasileiro, solteiro, professor, Diretor Geral Pró-Tempore/lFTO 
campus de Paraíso do Tocantins, (representante do IFTO), portador do CPF 932.916.391-20, 
RG 338281 SSP-TO, residdnte na Av. Castelo'Branco, 797, Paraíso do Tocantins - To; Helena 
Ggistina da Silva, brasileira, casada, assistente social, portadora do CPF 354.448.431-53, RG 
2.185 449 SSP-GO; SUPLENTES - Francisco Divino ~ernandes, brasileiro, casado, CPF ' 276.398.3ql-00, RG 705.803 SSP-TO; Pedro Lopes Aguiar, brasileiro, solteiro, radialista, 
portador do CPF 863.260.821-53, RG. 283.513 SSP-TO, residente na Qd. 104 Norte, Av. 02, 

Monalisa Rosa Santiago, brasileira, solteira, estudante, portadora do RG 629.867 SSP-GO, 
CPF 950.465.1&?-09, residente na Qd. 1006 Sul, QI 34, Lote 09, no- 1072, Palmas-To; Marcio 
Ekcardt, professor do ensino básico, Técnico e Tecnólogo, brasileiro, casado, portador do CPF 
940.526.039-1 5, RG 5763550913 SSP-PR, (representante do IFTO) residente na Av. 10, no. 157, 
Setor Interlagos, Paraiso do Tocantins-To; e Paloma Cristina P. da Silva, brasileira, casada, 
portadora do CPF 876.107.871-91, RG 410.816 SSP-TO, residente na Qd. 405 Sul, AI. 23 Lote 
06, Palmas-TO. e para SUPLENTES - Paulo Silva Melo, professor do ensino básico, TBcnico e 
Tecnólogo, brasileiro, casado, portador do RG 3726853 DGPC-GO, CPF 823.254.301-97, 
(representante IFTO), residente na Av. L-18 no. 857 - St. Interlagos, Paraíso do Tocantins-To; 
Orlandina de Souza Fernandes. Na continuidade os membros do Conselho Curador em 









ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO CULTUR 

CAPITULO I 

Da Denominação, Sede, Duração 

Art. 1'. A FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS 
direito privado, com fins não econômicos e sem finalidade lucrativa, instituída 
por escritura phblica lavrada no Cartório do 2'. Oficio de Notas da Comarca de 

- 
Paraíso do Tocantins-To, às Fls. 128~1129 do Livro no. 31 e registrada sob o no. - 
607, Títulos e Documentos da Comarca de Paraíso do Tocantins-To, com sede 
social na Rua Tapajós, esquina com a Av. Castelo Branco, 461, centro, Paraíso - 
do Tocantins e tem duração por tempo indeterminado. - 

1 l0 Para a realização dos seus objetivos sociais, a FUNDAÇAO CULTURAL - 
I SÃO JUDAS TADEU poderá criar filiais ou escrit6rios de representação local 

ou regional, em todo o Território Nacional. 

5 2" - A gestão da FUNDAMO SÃO JUDAS TADEU será compartilhada com o 
- 

IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
\ 

ESTADO DO TOCANTINS, campus de Paraíso do Tocantins, que terá no 
Conselho Curador e no Conselho Fiscal representantes natos, mediante acordo - 
de mutua cooperação firmado entre as partes. - 

b 

Art. 2'. A FUNDAÇAO terá as seguintes finalidades: organizar e congregar os 
grupos culturais da comunidade, difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e - 
tradições sociais, bem como desenvolver metas e instrumentos para a - 
promoção cuRural, utilizando dentre outros instrumentos, um veículo de 

' comunicação social, mais especificamente, a exploração do serviço de - 
radiodifusão cultural, buscando viabilizar o debate e a concretização das metas 
culturais da fundação em prol da comunidade em conjunto com as instituições - 

3% 
de ensino de primeiro e segundo graus. - 

Art. 3'. A exploração do serviço de radiodifusão cultural, que dependerá de 
autorizagão do poder publico competente terá como objetivos: dar oportunidade 
a difusão e ao debate de idéias e elementos culturais da comunidade, bem 
como a busca da concretização das metas culturais a serem atingidas pela 
Fundação, tudo em estrito respeito as atividades lícitas, o bem público da 
coletividade, aos princípios éticos, morais e aos bons. costumes. , 

CAPITULO II 
?- DO Patrimônio e das Receitas 

Art. 4'. O patrimônio da entidade é constituído de: 

a) Dotação inicial dos instituidores; 
b) Doaçdes, heranças, subvenções e legados; 
c) Mensalidades dos mantenedores, pessoas físicas ou jurídicas; 





,correspondentes rendimentos e outros bens e valores 
venham a ser doados ou adquiridos no exercício de 
atividades ou provenientes de rendas patrimoniais, como ain 

Parágrafo Única - A Fundação poderá receber doações sem encargo ou com 
ele, inclusive para a constituição de Fundos Especais e para o custeio de 
serviços determinados. 

realização de suas atividades. 

~ f i .  6'. - Constitui obrigação da Fundação junto ao Ministério PÚblico: 
. 

I - requerer o exame prévio para fins de: 

a) Pedido de autorização judicial para a alienação de seus bens imóveis; 
b) Aceitar doaçõcm m encargos; 
c) Contrair ernpr6stimos mediante .. garantia real; 
d) Alterar o estatuto; 
e) Extinguir a Fundação. 

Ministerio Público. 

Art.7'. A Fundação não remunerará, não distribuir& resultados, dividendos, 
bonificações ou quaisquer vantagens, a qualquer título, aos seus instituidores, 
mantenedores ou aos membros da administração. 

a) Conselho Curador; 

a) Secretária Executiva; 
b) Tesouraria. 

.. .. 2 !, 









XIII. Ratificar a indicação, pelo Presidente, do Secre 
Teweireire 8 dos wrnpon~~~tes dos cargos auxili 
atribuições a eles delegadiis; 

Art. 11. O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 
r 

extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por solicitação 
da maioria de seus membros, ou do Conselho Fiscal, conforme determinação 
estatutária. 

Art. 12. Compete ao presidente: í J  
I. Representar a Fundação ou promover-lhe a representação, em juizo ou 

fora dele; 
11. Convocar o Conselho Curador; 

111. Dirigir e supervisionar os sewiços da FundaHo; 
IV. Assegurar a gestão administrativa da Fundação; 
V. Praticar os atos relativos à administração da FundaçZio, inclusive em 

relação a empregados ou prestadores de serviços aut6nomos; 
VI. Abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, assinando 

conjuntamente Tesoureiro, e na ausência deste, com o Secretário 
Executivo; 

VI!. Assinar ajustes, convênios, contratos, parcerias ou quaisquer atos dessa 
natureza; 

VI11. Encaminhar anualmente as contas e o orçamento-programa da 
Fundação para a anuência do Minist6rio Publico; 

IX. Designar substituo para o Secretário Executivo e para o Tesoureiro, no 
caso de suas ausências ou impedimentos eventuais; 

X. Outorgar procuração com vigência indeterrninada no caso de finalidade 
judicial e com vigência determinada nos demais casos. 

Art. 13. Compete ao Vice-presidente: 

I. Substituir o Presidente, na sua ausência ou impedimen 
11. Colaborar com o Presidente, nas atribuições admini 

forem confiadas; 

Seção ll - 

---b Do Conselho Fiscal 

Art. 14. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno da Fundação será 
composto por 5 membros, dos quais, 2 membros titulares e um suplente 
indicados pelo Conselho Curador e um membro titular e um suplente natos, 
indicados pelo IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS e homologados pelo Conselho 
Curador, para cumprirem um mandato de 04 anos. 

Art. 15. AO Conselho Fiscal compete: 

t I. Examinar, sem restrições, a todo o tempo, os livros contábeis e 
quaisquer outros documentos da Fundação ; 
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Temo de Cooperação Técnica que entre si 
celebram a Eçcoia Técnica Federai be- 
Wrnas, e a Fundação Cultural São Judas 
Tadeu. 

A ESCOLA TÉCNTCA FEDERAL DE PALMAS, neste ato rep~esentada~por 
seu Diretor Geral, ADAIL PEREIRA CARVALHO, bras'ileiro, casado, p*ah da. 
Cédula de Identidade n q G  1434598-244474 SSP-GO, inscrito no CPF sob O rr"' 
402.441.211-65, nomeado pela portaria n% 562/2003 do Ministério da Educação, 
publicada no Diário Oficvial da União do dia 04.04.2W3, residente na 4a3 Si& QT 
07, la te  34, em Palmas, e a FUNDAÇÃO CUC L SÃO JULIAS TAWE;IL: 
pessoa jurídica de djrejto privado inscrita no cnpj sob o no. 587M9000159, com 
sede na rua Tapajós, esquina com a Castelo Bsancú, nQ. 462 - Centro, Paraiso do 
Túcantins-To, neste ato representada por seu Diretor Gera!, BENEDITO 
PIMENTA DA SILVA NETO, brasileiro, casado, inscrito no CPlF/hAF sob ri". 
W712.0721-72, portador do RG 783.190 SSP-To residente na Quadra 210 Sul, 
Alameda 13, lote 19, Casa 02, Palmas - To, resolu-em celebrar o presente Temo de 
CooLperaqão Técníca, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

O presente Termo de Cooperação Técnica tem como objeto: 

Cooperaqão paira o desmvolvimento das atividades relativae, Q 
prúgramaqão cuiturai da Rádio Educativa Líder FM 

O cumprimento do objeto se fará coin a cooperação teniica no desenvolvimento e 
n a  ewusão da programasãa da emissora. 

Parágrafo Único - Quando justificado, os detalhes da cooperagão da atividade a 
s e r  desenvolvida será objeto de aditivo anexado a esteTermo de Cooperaqáo como 
parte htegrante do mesmo. 
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TERCEIRA - DAS OBNGAÇÓ~S GERAIS DOS PAR'T~~PES '* * 
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Caberá a Escola Técníca Federal de Palmas: 

,a) Eibboragão ou cooperação no tocante ao material informativo; 
"b) hpoio na elabora~ão de projetos; 
c) Apoio na elaboração e execu@o da programag.50 cultu.ra1, inclusive pa 

programa especifica na área cultural; 
6) DKponiblizafão do Knaw how de seu quadro de t&nicos pard o 

desempenho das atividades proptas ;  

Caberá 2 Funda~ão Cultural São Judas Tadeu: 

a) A elaboração e coordenação de programas{~rojetos; 
b) Disponibílízagão de espaço fisico e equipamentos necessários para a 

apresentação da programação apresentada pela ETF-Palmas; , 

c) E!abora$ão de mtwiial informativo; 
d) A elaboração de programas/projetos em colaboração wm a ETF-Palmas; 
e) Cooperagão na publicação de material cultural e educativo de intaeme 

da ETF-Paimas, 

O presente Termo de Cooperação Tknica vigerá a partir da data de sua 
publicação e ttsrá duracão 12 meses, podendo ser aditivado de acordo com o 
htersçe das partes envolvidas. 

Semyxe que necessátio, excetuando-se o seu objeto, as dáusulas do presente 
acordo poderão ser modificadas, mediante termo aditivo pactuado entre os 
partíci peç. 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, SW-+~= e 
campanhas, decorrentes deste Termo, deverá ter caráter educativo, irtformafivo, 
ou de oríentaçãr, social, dela não podendo constar nome, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores pÚbi,h-, E: ms 
termos do art. 37, $1: da Constituiçiio Federal. 



E assim, por estarem de acordo, os participes a seguir firmam a 
presente Termo de Cooperação Técnjca em 03 (três) vias de igual tear e fuma, 
para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em Juizo e fora dele, na presença de 

duas testemunhas, abaixo nomeadas e indicadas, que também o subscrevem. 

Paraíso do Túcantíns, 27 de Novembro de 2Mib. 
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ATA D A  ASSEMRT,~IA GEMI, EXTRAORDINARI A REhI,IZ,llTIA NO DIA 14 DE 4 
r 

'I- NQVEMRRQ DE 2006 
I 

dia 27do m& dc novcmbrn dc 2N6, &s 19hs,Wrnin, r?m sua scdc swiai, situada i)  rira 
"iapají~s, csquína com Castelo Branco, 461 - centro, Paraíso do Twan'tins - To, rmniram-sc em 
Açc;emLilr;ia Cciraf Extraordíi~Sria, os membros da FUNDAÇAO CULTURAL SÃO JUDAS 
TADEU para clclikrarcm sobrc a scEuintc ordem do dia: a) Admissio de nc,vos Asmciados; 
h) Elci~Sn (i pose dos membros do Consclhn Dclibcrativo, da Diretoria c dn Consclfio Fiscal; 
c,\ Assuntos Gerais de íntcrcssc da Snciedadc. Os trabalhos fmam cnnrsjc~narjr~ pc?Jr3 
p';~~sidr.ntc, sv~~har tkned'ito Pimcnta da Silva Ncto, quc de início saudou a fcldos os p ' i ~ ~ i ~ n \ ~ ~ ,  
bnncicr-lhcs c75 1~78s vindas, qcrando convidou a mim, Jo& 6osco campos dos Santos pira 
sccrckaiiar "Ad hoc" a presente swsão e lavrar a rt?spcctiva Ata. Na contintiidadc (10s 

), 

traball-icls o senhor coorclcnador ordcnou que sc fizcwr ti confct6ncia do qlionim, (i qiic fc?i 
feito atravCs da contagem das assinaturas constantes da lista dc presenças. Estando o qt.ioilirn 
crn acordo cnm o que dctemina o Estatuto Saia i  em vigor, a scnht prcsidcn\~ nb~;,~, 
frid~lhos,  quando ciiscorrcu sobre a rtcccssidade dc sc nfchilar a clciy3c~ pird a IV~W~~?T~ZYYTC> 
da Instihii~~n, bctn como os prtíjetos e planos para o ano cm curso. A scguii; ~ ~ S S O U S C  ao 
cumprirncnto do pr í~c i ro  ponto de pauta, ou scja, a Admissão dc  novos associados, quando o 
scnlior prcn;idcntc apresentou a proposta de admissão dos sc3nhorcs Adail Pereira Carvalho, 
brasilrirci, i-i~sado~ ~17gcnhcir~ eletricista, Diretor Ccral dri Escola T&nica Fixieral dc? I':.tlnias, 
piwtador do  rrgisi-rn no CRBA-CO/TO, sob o ng. 5876/B1 RG 14.34598-24-34474 S.!!P-GO, CCPP 
402.441,212-63, rcsídcnte na 403 Sul, Q1 07, Lt 34, Pd inas - To, c Marlin Klcber V enâttcio 
C;rrrncs, brasikbir-c,, Dírctnr bc Killa~Gcs Empresarias c Coinui~itdrias da EscciIa TCcnícri Fcdcrnl 
ilv I'alnias, porliidcir d o  IZC 251102 SSI-> /TO , CISF H55.rlP4.351-04, re.sid~~if~ 11cf 504 SLII, 
hlaincda 06, cciça 18, I%atmas -To, Franciqco Divino Jicrnandes, brasílciro, casadr), portador 
cio I<G 705.803 SSI'-'r'O, CPF 276.398.351-00, rc.siclcnkc na rlia R? Qd 347, 1..f 12, ,Sc,+nr $9 
N*ist:[!.ti(c, ' l i i i j i t i1~1 kl, Pi\ltt\a~--Tii Ap& a ~prcscr\fo<At~, iiç pniyostns 41- ,idi-riis~:~c-t iriran~ 
,t~>c.o~~,wlt,..;s por t<~ij'cr..; crs pr(.%cntcs. A scguír, passou ao stij;undo pcinfo de paufa, ;i ckiqáo para 
$1 ri>mpnsic;Ao cios cargos sociais, qtiando n scnhni- prc-sidcnlc nbriii ;i apilavr;t nos 
~i~trrcscacicw, para qi~c sc mnniCest;~ssern atliicles t l t~t '  dc~vjnss~.~n~ c:t~lo~.ar (i scbii tloinc à 
ij i~pcisic,.~?~ 1 pri rn cr>ricc>rrcr a quaisqiitv cios cargos. A p i s  d ~ z  iiiinulos, aprc%cnt.aiain-srr 61~ 
ct:guiniia nornr!s para c-t>rnport?m (i Conselho Dellibcrativc~: Achil i'ercira Carvalho, Mas\\* 
K I c 4 x r  \'c~iiái~c-i(> C~rjint!r, Marc0.5 T' r j .q ! ; i ) t~ i>  I'inlcmtn cl;r Silv,~, I , c i r - i i r r ~ t  .Cr'kí.liiit~t~ cl;i Sfi'vn r* 
f?vttrn r, s l p < ~  *\$i,~h~. Ni3 ci~~>ti~~t\ii~;it\t:, t: \ tyc%i~-~(* \-<311ic PRESIDENTI' C-, ) ~ i ~ ~ ~ l ~ l l ~  t I 

scrrhclr ildail Prrrira Csrvafho i! pi1r.i VICE-~EW?ENTIG :,r wfihor 1 uriano Crisliano 
I'iiiicn t,i da Silva. N;i ~..r)nI.inii iri,icli., c9Ic:l:c?ti-sei piira crrrnpor ; I  DIIt ETORI A, <.orno T)IIZI!TOR 

<;l;lL.i! : \3c:rtlcsdilr, 1'imr:nta da 5ih.a Neto, DIRF'fOI<A FIN~\NCl~IR:1I: 1 lele~ia Criskina 
dei Si1t.a. 1JIIII:T OIt SECI~~TT"T'~I~I( 1: 1:ranrisro Divjsrir I;cn>nndes. J>í~,.il <~~np>,t ) 'r '~  (r 

('ONÇI.l..I 1C) I:lSChI hrnm c4(*i!+rs T17'UI .ARES: tvlrin,ili:i;r I k ~ ~ i l  Santiqo, ivr?nr?ct Miirin dil 
.liri 10 ,.%l \.,i c.  l:crripicki; f{irtisl;r 1 1 . 1  Sifvii ficniilr r* p,ii.;l .;t:ri:. SU['f .RNTI<S Knnit ic-l l.:ot!th<.i 
'<fTill l<l~lO 1: #:\131\ t.C8.l L\<*  ) $ r i ]  1)  s j \ : i l .  k,l~]il 111il j~ t ~ ~ l l c ' h >  i )  l~* i l fOl ' ,  (:I~.-LI-SV C ~ ~ ~ L ~ ? ~ T G I C ~ ~ I  i1 ~?r~Y<!llI<~ 
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Temo de Coopera@o Técnica que entre si 
.' ' 

celebram a Escola Técn'ka Federal de 
Palmas, e a Fundação Cultural São Judas 165 
Tadeu. 0 > 

\ 

A ESCOU T É ~ ~ c A  ELDERAL DE PALMAS, neste ato repraentada pa. 
seu Diretor Geral, ADAIL PEREIRA CARVALHO, brasileiro, casado* portador da 

Cédula de Identidade nQRG 1434598-244474 SSP-GO, inscrito no CPF sob o n9 
402.441.211-68, nomeado pela portaria nQ. 562/2003 do .Winiçterjo da Ed~~ca$?fi, 
publjcada no Diário Oficvial da União do dia 04.04.2003, residente na 403 Sul, Qr 
W,  te 34, em ~almas, e a NNDAÇAO CULT sÃo JUDAS 

pessoa juridica de direito privado inscrita no cnpj sob o nv. 587346900015@, GW?L 

d e  na rua Tapajos, esquina com a Castelo Branco, ne. 461 - Centro, Paraiso do 
Tocantíns-TO, neste ato representada por seu Wretor Geral, BENEDITO 
PIMENTA DA SILVA NETO, brasileiro, casado, inscfito no CFFMF & r?. 
047120721-72, portador do RG 783.190 ÇÇP-To residente na Quadra ZIU Sui: I 

Alameda 13, lote 19, Casa 02, Palmas - To, resolvem celebrar o presente Termo de 
C~o~ 'e f .a@o Témic2i, mediante as cláusulas e condiçõeç seguintes; 

O presente Termo de Cooperasão Técnica tem como objeto: 

Cooperação para o desenvolvimento das atividades relativas a 
programar;ãn cultural da Rádio Educativa Líder FM, 

O cumprimento do objeto se fará com a cooperação tecnicii no desenvolvimento e 
na execução da yrogramagão da emis.sura. 

Parágrafo Único - Quando justificado, os detalhes da cmpera@io da atividade a 
ser desenvolvida será objeto de aditivo anexada a este Termo de CooperaGo como 
parte integrante do mesmo, 
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GANIAM DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Federal OSWLDO REIS 

ficio no 1296/2006. Brasília, 05 de 

Prezado Senhor, 

Dirijo-me a Vossa Senhoria para encaminhar o Temo de 
Cooperação Técnica que entre si celebram a Escola Técnica Federal de Palmas e 
a Fundação Cultural São Judas Tadeu, conforme orientação do Senhor Ministro 
Helio Costa, em audiência realizada no dia 22 de novembro de 2006, com a 
minha presença e do Governador do Estado do Tocantins, Marcelo Miranda. 

Contando com sua especial atenção, desde já, antecipo-lhe os 
meus sinceros agradecimentos, oportunidade em que renovo-lhe protestos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Deputado ~ e d e r a l  , 
J 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. JOSÉ AJXTUR FILARDI LEITE 
Chefe de Gabinete do Ministro das Comunicações 
Ministério das Comunicações 
Brasília-DF. 

Câmara dos Deputados -Anexo IV - Gab. 835 - CEP 70160-900 - Fones: (61) 3215-583513835 - Fax: (61) 3215-2835 
Mme Page: www.camara.gov.brlosvaldoreis - e-mail: dep.osvaldoreis@camara.çiov.br 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO \@ "' - < ,!L* / SECRETARIA DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA'(!.%~~, 
ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PALMAS **a-- 

-LI - ,if( . f t % < * I  nc ? 
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4 q  
Termo de Cooperação Técnica que entre 29 
si celebram a Escola Técnica Federal de 
Palmas, e a Fundação Cultural São - 
Judas Tadeu. 

A ESCOLA TIÉCNICA FEDERAL DE PALMAS, neste ato 
representada por seu Diretor Geral, ADAIL PEREIU CARVALHO, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade nWG 1434598-244474 SSP-GO, inscrito no 
CPF sob o nQ 402.441.211-68, nomeado pela portaria nQ. 562/2003 do Ministério da 
Educacão, publicada no Diário Oficial da União do dia 04.04.2003, residente na 403 
Sul, QI 07, Lote 34, em Palmas, e a PUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no. 5873469000159, com 
sede na rua Tapajós, esquina com a Castelo Branco, n" 461 - Centro, Paraíso do 
Tocantins-To, neste ato representada por seu Diretor Geral, BENEDITO PIMENTA 
DA SILVA NETO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n? 047120721-72, 
portador do RG 783.190 SSP-To residente na Quadra 210 Sul, Alameda 13, lote 19, 
Casa 02, Palmas - To, resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, 
mediante as cláusulas e condicões seguintes: 

O presente Termo de Cooperação Técnica tem como objeto: 
Coopera@o para o desenvolvimento das atividades relativas à programação 

ctiltural da Rádio Educativa Líder FM. 

CLAUSUEA SEGUNDA - DAS FINALIDADES 

O cumprimento do objeto se fará com a cooperacão técnica no desenvolvimento e na 
execução da programação da emissora. 

Parágrafo b i c o  - Quando justificado, os detalhes da cooperagão da atividade a ser 
desenvolvida será objeto de aditivo anexado a este Terino de Cooperação c01110 parte 
integrante do mesmo. 
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CL~USULA TERCEI- - DAS OBWH~SIQC~ES GE s ~ A R T Í ~ ~ P E S  1 t8j %!6b* J 

Caberá à Escola Técnica Federal de Palmas: 4 r , -  i , 
a /si ( a) Elaboração ou cooperação no tocante ao material inforinativo; i; ."j>o!id':t 

b) Apoio na elaboração de projetos; *%L 

c) Apoio na elaboração e execução da programação cultural, inclusive para 
programa específica na área cultural; 

d) Disponibilizaqão do Know how de seu quadro de técnicos pa 
desempenho das atividades propostas; 

Caberá a Fundação Cultural São Judas ta de^^: 

a) A elaboração e coordenação de programas/projetos; 
b) Disponibilização de espaço físico e equipamentos necessários para a 

apresentação da programação apresentada pela ETF-Palmas; 
c) Elaboração de material informativo; 
d) A elaboracão de programas/projetos em colaboração com a ETF-Palmas; 
e) Cooperação na p~iblicação de material cultttral e ediicativo de interesse da 

ETF-Palmas; 

O presente Termo de Cooperação Técnica vigerá a partir da data de sua 
publicação e terá duração 12 meses, podendo ser aditivado de acordo com o intersse 
das partes envolvidas. 

CLAUSULA QUINTA - DAS ALTERA~ÕES 

Sempre que necessário, excetuando-se o seu objeto, as cláusulas do presente 
acordo poderão ser inodificadas, mediante terino aditivo pactuado entre os 
partícipes. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLHCHDADE 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, 
decorrentes deste Terino, deverá ter caráter educativo, informativo, ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promogão pessoal de autoridades ou servidores píiblicos, nos termos do art. 37, § 15 
da Constituição Federal. 

CEÁBJSULA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro a Comarca de Palmas, capital do Estado do Tocantins, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir, 
judicialmente, as dúvidas que possam surgir na execução do presente TEIWO. 





E assim, por estarem de acordo, os participes a seguir firmam o 
presente Termo de Cooperação Técnica em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
que surta seus efeitos juridicos e legais, em Juizo e fora dele, na presença de dms 
testemunhas, abaixo nomeadas e indicadas, que ta~nbéin o subscrevem. r' ,<- 
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Paraíg do Tocantins, 27 de Noveinbro de 2 P 
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ESCOLB-TECNTCA @ÉDE&L DE PALMAS 
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ATA DA ASSEMBI.ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REAT~IZADA NO DIA 14 DE 
' 

i 

s- I.- rsll 

NOVEMBRO DE 2006 

N o  dia 27clo mCs de  novembro dc 2006, às 19hs30mi11, cm sua scdc social, sitiiada h rua 
'i'apajós, esq11 ina com Cas telo Branco, 461 - centro, Paraíso do Tocantins - To, reuniram-se cm 
Asscinbl6ia Ccwl Extraordinária, os membros da FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS 
TADEU para deliberarem sobre a scgiiintc ordem do clin: a) Admissao dc novos Associacios; 
b) Elciqão c possc dos membros do Consclho Dcliberativo, da Diretoria c do Consclho Fisí.aI; 
c) Assuntos Gerais de intcrcsse da Sociedade. Os trabalhos foram cnordcnridix pcblo 
pi.csidciitc, scwhor Benedito Pimcnta da Silva Neto, q ~ i c  dc início saudoii a toclos os prcscnics 
dando-lhes as boas vindas, quando conviclou a mim, Joáo Rosco Campos cios Santos para 
sccretariar "Ad hoc" a presente sc%são e lavrar a rc3spcctiva Ata. Na continuidade dos 1 

trabalhos o scnhor coordenador ordenou que se fizcssc a confcri.ncia do cluorum, o quc foi 
feito através da contagem das assinaturas constantcs da lista cíc presencas. Estando o quortitii 
e1n acordo com o qiie determina o Estatuto Soaal em vigor, o senhor prcsicicntc abriu os 
traballios, quando discorrcit sobre a ncccssidade dc  sc cfchiar a clciçc7o para a regularizaç,7o 
da Ins t i tu i~~o,  bem como os projetos e planos para o a110 cm curso. A segtiir, passoli-sc ao 
c-iiinprimcn to do primeiro ponto de paiita, ou seja, a Admissao dc novos associados, quando o 
senhor presidente abrcsentori a proposta de admissão dos scmhorcs Adail Pereira Carvalho. 
briisilciro, ciisado, cngcnkciro eletricista, Diretor Geral cla Escola T6cnica Fctic.ral dc I'aliiial;, 
portador do rcgistro no CREA-CO/TO, sob o riQ. 5876/0, RG 1434598-2434474 SS17.-(:O, CI'P 
402.441.211-68, rcsidcnte na 403 Sul, QI 07, Lt 34, Paitiias - To, c Marlio Klcber Vcnâncio 
Gomes, bra~i l~i ro ,  Diretor dc R'cla~õcs Einpresarias c Coiiitinitárias da Escola Tcícniin 1:;ccieriil 
dc> I'aliiias, yortacior do RG 251102 SSP ]TO , CI'F HFiS.494.951-04, re~ici~iitc na 504 5111, 
!\laineda 06, casa 1% I'aimas - To, Francisco Divino Ftrrnandes, brasileiro, casado, poiAtador 
cio KC 705.803 SSll-TO, CPF 276.398.351-00, rcsidcntcl I I ~  riia 08 Qd 347, I.,t 12, Svtnr Sol 
N,i.;c-cwlc*, 'Tticliiiiral (o, Palma';.-To Apcír; a ayresciitny;it.~, as propostas cio ;icliiiis~lio I'orani 
~iprotlatlas por totlos os prt?scntts. A stipsir, p a s s ~ t ~  ao sc*g~in(io ponto dc p;iuta, a elvi~iio para 
,i coinposiflo dos cargos sociais, qiiando sc~nhor prclsideritc ahriii a apalavra aos 
il~lt~rc~r,ç;ldos, pilra que sct rnanifi.stasscrii aclticblci; (lu(' ~-lc.sc~jnssc.m coloc-,ir o sclli i~oinc :i 
c.lispoçic;So para concorrer a (luaiscliitv dos cargos. Al?ti< ~ i ~ 7  ~ ~ i i i ~ l i t o s ,  aprcscntarain-scb r,!: 

.;c:gr.iintcs iion~(*s para comporc.m o Cot~selho Deliberativo: Aciail Pc:rc?iri Carvalho, Marlio 
Kl(\hí~r \!~*ii,?iic-ic~ Gc~ics ,  Marcos Cii<tiiino T'inicnta da Silv'i, I ,uc-iiiiio C'~.isli,ino cl,i Silva 
I-'c:dro 1 opc$s cl i* !\;;tiinr. Na continiiitl;ittc, c~lc*gc.ii.-sc* (-(~1110 I'RESIIJENTI~ i 1 0  C30n';clh~~ o 
sc~~itior AdaiI l'crcira Carvalho (: piirri VICF-I'RESTf)l~~NT13, o scnhor l uciano Cristiano 
I'imcntn da Silva. N;i c~orit.iiiiiidilcl~~, irl(y:cxi-srx ~ i ~ r i ~  c(wtp(ir ;i DIRETORIA, corno I?II<ETOR 
GI;R: \ I  : t3tvicviito I'iint*t~ti~ da Silva Neto, flIRT;'1'(. )I<!\ l:INtlNCEIR!l\: I Iclcii;i Crisliiia 
da  Silt,ci. I l l  S ~ T  I:ranciscr> 1 ) i s i i i o  i:<*ri>alidrs. I);>r~i t-rinipoti:ir> o 
( '0NSl;l . l  1 0  1;ISCAI. foram ol(ki!oci  TITIJT AKES: klo~i,~Ii:-~~j I<[.V.;ÍI Santiago, Iv(~ti(~!c~ Maria clcb 
f I r, I:i  iripizlcs t<;itisla d,i Silv,i Ii'init3r c. p ; i i S , i  \;r1ti*.. SUI'I ,ENT17S: Ki i i i i i i c \ l  (::'~(bllio 
Iii~iiiiclJi~ c. :\ii(irl;,.i (11.1 lZi.ilo Sili:,\. N,itI;i iniii.; t r - i i i l o  ;i II.;~I,II., c-l~*ii-sc por r~nccrr~~tl~i  ,i prclscintc* 







ATA DA ASÇEMBI.ÉIA GERAI EXTRAORDINARIA REAT,IZADA NO DIA 14 DE 
' 

i 

m .* e 

NOVEMBRO DE 2006 

N o  dia 27do mss de novcmbro de 2006, às 19hs31)mi1i, cm sua scdc social, sitiiada à rira 
'Tapajós, csquina com Castelo Branco, 461 - centro, Paraíso do Tocantins - To, rcuni ram-se cm 
Asscinbl6ia Gctral Extraordiiiária, os mcmbros da FUNDAÇÃO CULTUIIAL SÃO JUDAS 
'TADEU para dcliberarcm sobre a scgiiinte ordem do dia: a) Acimissão de riovos Associados; 
b) Elcigão possc dos mcmbros do Consrlho Delibcrativo, da Diretoria c do Consrlhn Fiscal; 
c) Açr;iintos Ccrais de intcrcsse da Sociedade. Os trabalhos foram coordc.nado.; pc4o 
prcsidctite, sclnhor Benedito Pimcnta da Silva Neto, qur dc  início saudou a todos os yrcscnics 

I dando-lhes as boas vindas, q~iando convidou a mim, João Rosco Campos dos Santos para 

secretariar "Acl hoc" a presente sc.ssão e lavrar a rospcctiva Ata. Na continttidadc dos \ 

1 " trabalhos o senhor coordenador ordenou qirc se fizessc a conferSncia do q~ior~im,  o q i i c  hii 
fciitn atravbs cda contagem das assinaturas constantes da lista dc presenqas. Estanclo o quoriim t- 
ern acordo coin o qtie determina o Estatuto Social ein vigor, o senhor prcsidcntc abriu os 1 
trabalhos, quando discorreu sobre a necessidade de  sc cfctiiar a c lc i~ io  para a regularizaqiío 
da Instituiqão, bcm como os projetos e planos para o ano cm curso. A seguir, passou-se ao C 
ciitnprimento do primciro ponto de pauta, ou seja, a Adn1isç5o dc  novos associados, qiiando o !- 
svntior yr=id~nte abresentou a proposta de admissão dos scmhorcs Adail Pereira Carvalho, L 
l-,riisilciro, c-~isado, cngcnhciro eletricista, Diretor Geral (.ia Escola Técnica Fcticral dc I';ilma~;, 
portador do rcgistro no CREA-CO/TO, sob o n9. 5876/D, RG 1434598-2434474 SSI'-(;O, CI'F L 

402.441.211-68, residente na 403 Sul, QI 07, Lt 34, Palinas - To, e Marlio Klcber Venâncio 
i 

Gomes, brasilc\iio, Dirctor dc Re1ac;õcs Einpresarias c Coiniinitárias da Escola Tcícniin I:ccicral 
iic. )'almas, portador do RG 251102 SS13 /TO , CI'F 855.494.951-04, rcsiciciitc na 504 Siil. - 
/\l;iincda 06, casa 18, I'almas - To, Francisco Divino Fernandes, brasileiro, casado, portador 

*.. 
d o  KC; 705.803 SSI?-'TO, CPF 276.398.351-00, rcsidi:ntc. na riia OS Qd 347, 1.1 12, Sr'liir Sol 
N~i.;~-c~lll ' ,  'r;i(ll1i1raI to, Priln~c?s.-To Apcís ri aprmcii tac;;io, ;is prc~posf as dtt ;id inisç3o ioriiri I -. 

,ipi-ov;-idac; por totlos os prtwntes. A scgisir, ~ ~ S S O L I  ao sctgiindo ponto dc pauta, a cblc)içZo para 1 -. 
,i t-oinpo~ic;~2o dos cargos sociais, qiiarido o scnhor prcsidcnic abriii a al.ra1avt.a aos 1 

irilr~rc~r.snci(!~, p r a  (liii? xl nliiiiifc~sI;içs~~~~ ~ ( ~ C I C I C S    LI(\ i l~" ; (~ja~s(~t~i  i:cd(i~-ar o SC'CL iioiiic :i *- . 
c-lisposic;.io pnra roncorrcr a (luaisclii~~r. dos cargos. Apos c i t . ~  i~iii~utos, a p r t ! s c n t r n -  o+; 

r;c~g~iis~tos n o l i ~ ~ l ;  para comportlm o Conselho Deliberativo: Adail I'(!rcirn Carvalho, Marlio r 
I Kli\bc.r Vr~nC?rit-io ( l~ inc~s ,  Marcos  Ci.i.;tiiiilo T'iincti ta dli Silv,i, l ait-iano Crisi iniio 0,i Silva c* F 

I-'r!di.o 1 opc5~11* i!;:iri'ir. N a  ci~ntiniiid,ictc, c~lcgc?ii--s(~ r.trii1o I'RESIDENTI: t.10 Coiisc~lhi~ o 

sc*iiIior RdaiI l'crriri~ Carvalho (: piir.,i V'TCE-I'RESTI~~:NTI;, o senhor l uciano Cristiano F 
I ' in~cnti~ da Silva. N;i c.ontii~iiidiidi., i:l(y:c!ri-sc\ par;) con-ipcrr ;i DIRETORIA, como P)II<ETOTl .i- 
GI;K;\I : ~ictilc*dito í'irriciit;~ da Silva Neta, I.lTR1~'1'01<!\ 171N!1NCt:.IRA: I lclciia Ciqisi.iiia 
iia i I SECR~:TÁI<IO: ):i;incisro I>ivi~iii I;vnlaiicies. I o o  o 1.- 
( '0NSI:I . I  I 0  I;ISC,/lrl. forrim i*li.vitc P; T17'111 AIZlIS: Mon,iIi!,,\ 11iis;i Santiago, Ivon(~tc Maria dc* -?- 
t'lriio 51 l \ f , i  r, I:iir.ipicic.s f!atisla d , ~  Silv,i Iíinioi (I p,i~.,i L:r,iis.- SUI'I ,ENTES: linmtic'l C'or\llio 
lir;inilt-io c> . \ ~ i < ! i ' ~ , . i  13i.ilo Sil\..,i. N,i(I;\ iiliii.; tr1tiiio ;t I ~ . i i t o r ,  c-1i.11-scb por c~nccir,irl,i ,i pt.cxscintrl 1- 

i .  







Ante ao Exposto, observado o disposto 
no art. 4 5  do CCB considerando que a documentação 
apresentada atende As determinações contidas no 
art.46 do CCB, e thmbém, observando o disposto no 
art. 1.199, 1.200 e 1.201 do CPC, APROVO o Estatuto 
da Fundação Cultural São Judas Tadeu e AUTORIZO o 
registro dos atos constitutivo (art.120, parágrafo 
único, da Lei no 6.216 de 30/06/1975). 

li 

Registre-se no livro de Cadastros de 
I 

Fundações. 

,,,' /krl, 
18. 

2' PROMOTORIA CÍVEL DE PARA~SO DO TOCANTINS 
GABINETE DO PROMOTOR DE JUSTIÇA 

Forneça número de Registro. 

I 
; 
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I 
Í 
I 

i 

andeira Doura(lo 
de Justiça 
e Fundações e ). I'. - 6 

* . h  

2" Promotoria de Justiça Civel 
Av.: Tranrbraslllana - Q 01-A, Lotes 06 C 07 +EP: 77.600-000 - . . -  . _ ^  



MINISTERIO PÚBLICO 
ESTADO DO TOCANTINS 

Certifico que registrei a "Fundação Cultural São Judas 
Tadeu" no Livro de Cadastro de Fundações da 2' Promotoria 
Cível de ~ a r a í s o Í ~ 0  no dia 05/09/2003, sob no 01/03. 

Cristina Emília França Malta 
Assitente de Gabinete 

2 O  Promotoria Cível . 



Autos no 066/03 
Requerente: Fundação Cultural São Judas Tadeu - FCSJT 
Pedido de Aprovação Prévia do Estatuto e Autorização 
do Registro dos atos  construtivos.  
2* Promotoria Cível de Paraíso/TO/ Curadoria,de 
Fundações , )I. 

L 

I ,  .i ;r,í,i~'' 
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,f i ,;rrrdC" *L I ,:L( ' , 
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, - , - 3 ' f '  , 
-1nc ,,,&?d y,T [ 

+ C  yt r ' ,,, ,,,[o 
> ><air x' .. " -+,,,.9'"* 

O Sr. Benedito!~&&k da S i l v a  Neta. 
brasileiro. casado. radialista. portador do RG no 
783.190 SSP/TO. e CPF no 047.120.721-72, residente na 
01 ,210 Sul. Alameda 13. Lote l g f  Casa 0 2 /  Palmas/TO 
requer a aprovação do estatuto da Fundação Cultural 
São Judas Tadeu, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucratívos com sede e foro na cidade de 
Paraíso/TO. 

O pedido veio acompanhado da Minuta 
de Escritura Pública de Constituição da FCSJT (fl. 
03) . 

t 

Após exame prévio, o instituidor foi 
orientado a elaborar o Estatuto. ou designar quem o 
faça. para que seja submetido a e Curadoria de 
Fundações. Atendido a orientação e feita as 
modificações necessárias passo B análise do estatuto. 

Em s ín te se ,  é o re la tór io .  

O Estatuo dispõe sistematicamente. 
divididos em capítulos, sobre: 

I 
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1 - A Denorninaçao, Sede, -gafação e 
E'inal idade no C a p i t u l o  1. 

Capítulo 11. 

I11 - Ila Adrninistiiação, d Fundação 
ser5 composta por  t ~ m a  D l r e t o r j a  i S e ~ . í o  I ,  Conselho 
D t i i b e r a t i v o  (ieg" 1) r 1x11 Coriselho i i . ( - i l l  ( Srqão 
111) e Conselho Cons i i t i -vo  (Secão TV) r C a p i t u l o  111. 

I V  -- Do E x e r c í c i o  F inance i ro ,  que c o i n c i d i r a  com o a n o l ~ i ; r i l ,  Capí iriilo TV. 

V -- D a  Altec-ação E s t a t u t á r i a ,  
c a p i t u l o  V. 

V I  -- Da P r e s t a ç ã o  de Contas,  C a p i t u l o  
VI. 

VI1 kt e -- Da Ext inçao da Fundação, 
\ C a p í t u l o  V I I .  

V l l I : :  - Oas Obrigaqões para com o 
M i n i s t é r i o  Públ ico ,  Capítulo VIII. 

O E s t a t u t o  f o i  examinado e a  
rlocunienta~ão epreseritacia e a e f i n a l .  O 
Pai-rimônio 6 l i v r e ,  ideseinbai ia(- i i i~ e s u f i c j e n t e  para 
conaecirçòo dos o b j e t i v o s  e f i n a l i - d a h s  p r r p ( ~ s t o s  p e l a  
FiindayBo. O Aio de 1 n s t i t u l r ; i o  e o E s t a t u t i ,  t . s t -3~ em 
p e r f e i t a  s i r i t oo i a  coma a  a  t e n t e  O s  

f i n s  col imados s ã o  l í c i t o s ,  p o s s í v e i s  e não 
l u c r a t i v o s .  



Termo de Cooperação Técdca que ent,re si 
celebram a Eçcoia Técnica Federa\ de 
Palmas, e a Fundação Cultural São &das 
Tadeu. 

A ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PALMAS, neste ata represe~ltadapor 
seu Diretor Geral, ADAIL PEREIRA CARVALHO, bbrasíleirti, casado, poda&t: da. 
Cédula de Identidade nqRG 1434598-244-474 SSP-GO, inscríto no CPE sob a rcA' 
402.441.222-68, nomeado pela poxtaria n". 562/2003 do Mínisterio da Educação, 
publicada no Diário Oficvial da União da dia 04.04.2003, residente na 4U3 SI J 42 
07, Lote 34, em Palmas, e a FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS T A W S  
pesm jurídica de direifu privado inscrita no cnpj sob o no, 5873469000159, com 
sede na rua TapajOs, esquína com a Castdo Branco, 9. 461 - Centro, Paraíso do 
Tocantíns-To, neste ato representada por seu Diretor Geral, BENEDKW 
PIIMENTA DA SILVA NETO, brasileiro, casado, inscrito no CTF1NF sdb n*. 
Q47220721-72, portador do RG 783.190 SSP-T'o residente na Quadra 210 Sul, 
Alameda 23, lote 19, Casa 02, Palmas - To, resolvem celebrar u presente Ter-mo d~ 
Cooperação Técnica, mediante as clausulas e condi~ões seguintes: 

O presente Termo de Cooperação Técnica teni coino objeto: i I 
1 

C* ~ooperagão para o desenvolvímento das atividades ~elatívaq, $. 

programagão cultural da Rádio Educativa Líder FM. i 

I 
CLAUSULA SEGUNDA - DAS FINALIDADES i 

O cumprimento do objeto se fará coin a cooperagão tenica no desenvolvimento e 
n a  e ~ e c ~ ~ g ã o  da programaqãa da emissora. 

Pardpafo Único - Quando justificado, os detalhes da cooperaqão da atividade a 
ser desenvolvida seria objeto de aditivo anexado a este~ermo de Coopera& como 
parte integrante do mesmo, 



CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBNGAÇÕBS GERAIS DOS PART~CIPES 

Caberá rii E~coia Tdariica Federal de Palmas: 

+a) Elaboração ou cuoperac;ão no tocante ao mateciaí informativo; 
b) Apoio na elaboração de projetos; 
c) Apoio na eIa boração e execuigão da p~.ogrernagk c~i l  tu cal, inclusive para 

y rograma específica na área cultural; 
?i> i)fiponibílizag?io do Know how de seu quadro de t&cnicos pari  o 

desempenho das atividades propostas; 

% I €ab& A Fundacão Cultural São Judas Tadeu: 

a) A elaboração e coordenaqão dde p~ogramas{yrojetos; 
b) Qisponibilizagão de espago físíco e equipamentus rtecessárim para a 

apxesent-aç.50 da programação apresentada pela ETF-Palmas; 
c) E2aboraqão de material informativo; 
r i )  A elaboracão de prograrnas/projetos em colaboracão mm a BTF-Palmas; 
e) CooperagEo na publicacão de material cultural e educativo de i n t e í e ~ ~ ~  

da ETF-Pa\mas; 

O presente Termo de Coopera$b Técnica vigerft a partir da  data de sua 
p+iblicação e terá duragão 1.2 meses, podendo ser aditivado de acorda com o 
htersse das partes envolvidas. 

CLAUSULA QUINTA - DAS ALTERA~ÕES 

Semyre que necessário, excetuando-se o seu objeto, as dáusulas do presenle 
acordo poderão ser madifícadas, mediante termo aditivo pactuado entre os 
participes. 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, sey~~v. '~~ P, 

c a q a h a s ,  decorrentes deste Termo, deverá ter caráter educativo, informativo, 
ou de orientacão soaai, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens 
que caracterizei11 promoção pessoal de autoridades ou servidores p<~biirns, nns 
termas .E30 art .37, § lq, da Cunstj ttiição Federal. 



I 
. -----l.-A.--., k u r t 3  Y U ~  p u ~ 3 n 1 1 t  S U S ~ I -  na execuçao do presente 'I'liRMO. 

E assim, por estarem de acordo, os participes a seguir firmam a 
presente Termo de Cooperacão Técnica em 03 (três) vias de igual teor e furma, 
para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em Juízo e fora dele, na presenqa de 

duas teçtemunhas, abaixo nomeadas e indicadas, q ~ i e  também o subscrevem. 

Paraíso do Tocantíns, 27 de Novembro de 2006. 

ESCOLA TECNXCA FEDERAL DE PALMAS 



Termo d e  CooperaMo Técnica que entre si 
celebram a Escda Técnica Federal de 
Pahas, e a Fundação Cultural São Judas 
Tadeu. 

A ESCOLA TÉCNICA FIDERAL DE PALMAS, neste ato representada 
s eu  Diretor Gemi, ADAIL PEREIRA CARVALHO, brasileira, casado, portador da 
Cédiila de Identidade r\" RG 1434598-244474 SSP-GO, inscrito iio CPF sob o n" 
402.441.211-68, nomeado pela portada n? 562/2200 do MMjnistério da E&aca<;an., 
pabhz& no Diário Oficvjal da u ~ ~ i ã o  do dia 0404.2003, residente na 403 Sd, QI 
W, Lale 34, em Palmas, e a FUNDAÇAO CULTURAL S.&O JUDAS TADEU, 
pessoa juridica de direito privado jnscri ta no mpj sob o na. 5873469m159, com 
sede na rua Tapajós, esquina com a Castelo Branco, nt 461 - Centro, Pardsu do 
m 
i ocisiVk~s-To, neste ato representada por seu Diretor Geral, BENEDITO 
m&ImA DA SILVA NETO, braçilejro, caçado, inscrito no CpF/m sab n2. 
047120721-72, portador do RG 783.190 SSP-To residente na Quadra 210 
&kmr+da 13, Iúte 19, Casa 02, Palmas - To, res~ ly~rn .  celebrar o presente Termo 
ILIC>rtp~a';k OTi.mica, mediante as dáaçulas e conáíções seguintes. 

CLÁUSULA PnMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termoi de Cooperac;ão Técnica tem como objeto: 

Cooperagao para o desenvolviiinento das atividades relativas à 
yrogq~rnasão cultural da Rádio Educativa Líder EM. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS FINACIDADES 

'3 mm.primenta do objeta se fará com a mopera@o tecnica no desenvolvimento e 
na execugão da programacão da emissora. 

Pa-r&gafo Único - Quando justificado, os detalhes da cooperaqZo da atividade a 
ser desenvolvida ser& objeto de aditivo anexado a este Termo de Cooperagão como 
parte Integrante do mesmo- 
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F ~ J R D A ~ A ~  CULTTIRAL SÃO JUDAS TADEU 

ATA DA ASSE~LIRT,EIA GERAl, EXTRAORDINÁRI R REALlZAT3A NO DIA 14 DE 
NOVRMRRQ DE 2ü56 

;I-- AI:, dia 27&> m& de novcmbrn rfc 2006, as 19hs.Wmii?, i'm sua s d c  social, situada A rira 

"iapajhs, esquina cnm Castcin Branco, 462 - centro, Paraíi;~ do Tocmtins -To, rcwnirnm-sc cm , I _  Açscrnbf$in GriraI Extraordiniiria, 0s rncmbros da F U N D A ~ Ã O  CCILTUfZtZL SÃO JUDAS 

[' . 'TADEU para çicliberarm çobw a ~c!~r t in tc  ordem do dia: a) Adniissão de novos Assiciailos; 

1-1 
b) Elciqao r! posse dos membros do Consdho Dclíbcrativo, da Diretoria c dn Consc?lho Fisral; 
c) Assuntos Gcrnis de infcrcssc da Sodedadc. Os tr,-ibc?lhos foram mnrrft.nadric: pr!Js~ 

, j 

'1 p';v$drnk~, svt-ihnr t3enediko Pimenta da Silva Neto, quc \!,c início saudou 2i tndm tis p.ír31-11it3 
cfandcl-ft-rcs as Lruas vindas, qtrandn convidou a mim, foi30 Bosm Campos tios 5;inrci.r para 1 * 

I s~cretariar "hd hoc" a presentc scssão e lavrar a rcspcctiva Ata. Na a)ntiniiidadc iIoç 

I trabalhos n smhor cnurclcnador ordenou qtrc se fíz~%çc a confcrCncía do quclixrrn, (1 qitc Foi 
I feito atravbs 'ia mntagem das assinaturas constantes da lista dc prcscnqciç. Estan~io r, ilc.ir)rziil-i 

I* cm acordo cnm o q ~ i c  dctemina o Estátuto Social em Mgw, o s c n h ~  prcsidcn\c ab; t~% m 

1.I tri?t>,7lht?q quando discorreu sobre a -nc~cssidadc cic sc cifckrar a elciqiio ~7 ~~b~iariZtq3io 
da insrihiíç30, bcin como os projetos e planos para o ano cm miso. A scgitii; passou-sc ao I -- 

! c~imprimcnicl do primeiro ponto de pauta, ou scja, a Adrnissl7n de novos assncíados, qiinndcl t-r 
sci-ihor prc.sidcnte apresentou a proposta de admissão das spnhorcs Adaii Pereira Carvalh(í, 
hrasilciiw, r-sçado, cngcnhciro eletricista, Diretor Ccral da Escola TCcníca Fizcicrcil ilc I'alnta5, 
portador do ~~7fí;içf.rn no CREA-COJTO, sob o n? 5876113, RG 3434598-24.3.4474 SSP-GC): CPF 
402.441.212-68, rcsídcnte na 403 Stil, QI O?, Lt 34, Paltnm - TV, c Marlin Klcber Venân8o 
Gt~rncs, bmsilsir-c,, niirtnr dci Rirla~6cs Empresarias c Goniuií itArias da Escol;? Tc'cnícr;~ I.7cdcrill 
iI11 I'alii~ns, porladrir. do RG 251 102 ÇSP /TO , CF'F R55.4P4.951-04, i.csidcntc 1x1 5í14 Sr1.1. 
i1 taincda 06, casa 151, I'almas - To, Francisco Divino Jicrnandes, brasileiro, casado, portador 
rio [i(; 705.803 l;Sl'-'TC), CPF 276.398.351-00, rc~sidcnkc~ lnn rua 08 Qd 347, 1.1 12, ,%ltc?r S/ 
N,in:c?,titc, 'r:iqunl;~l 141, Pali~~a:,-To Apcís a nprcsc.i~kaq,'\\,, <I:, propmras 171. ~cidrn:~s~~-iii ir)r,ini 

,ipc.c)v;tt.fits pw t~sdrw cis prr~cnlcs. A scguir, passs>rr ao sctl;rindo prrnh de p'lufa, s clr3iq;Ttr para 
i.1 ri,inpt)"~5i, rios cargos sociais, q~iandn n scnhiii- prc.sidcnlc ;ibriii i? apalavr;~ ,705 

iiifrrrr.cndiw., pnra qtic SC' rva~iif~st i t~~en~ ~(~LICICS (31.11' i f ~ ~ t t i a , ~ ~ t ~ : t i ~  colai-ar (> stkir tlr,rnc ;I 

~.'lii;po.Gic;~ir~ 1-7a~a tx't)ricorrcr i1 ~lilclisq~ttv cins cargos. Apcis driz rninlctos, aprc>scntaiain-si+ tw 

sc?guinliic; nnmc,s pnra cc~mprzrc?m ri Conselho DeXibrrrativs: Aciail I'creira Carvalho, FAer\i,,, 
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srtrritr~r Adilil Pcrcira Carvalho i! pi\r,t trSLfi;-í'RE:,rjil?l7NTlI, o scnhor J.udano Ctiçtiano 
I'irii~nta da  Silva. Nii (.-t)rit.inciid,icit., (*l(y.y:ti-s(~ pirr;i cornpclr ; I  DIIIETORIA, <.orno nlTtI7T0R 
C;l;l{,.ll : 13iiili5riilri I'imcnta d a  S i l s i i  Ntto, DIIIT7T0I</I FIN.I\NCI.?IRR: I Iclt?iia Cristiiía 
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Termo de Cooperação Técnica que entre si 
celebram a Escola Tkn'ka Federal de 
Pal,rnaç, e a Fundação Cultural São Judas 
Tadeu. 

A ESCOLA TÉCNICA J W ~ ~ . ~ A L  DE PALMAS, neste ato Rpre~entada p 
seu ~ i ~ ~ t ~  G~A, ADAIL PEREIRA CARVALHO, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade nWG 1434598-244474 SSP-GO, inscrito no CPF sob o nP 
402.441.211-68, nomeado pela portaria n9. 56212003 do Ministério da Educaq?w, 
publjcada no Diário Oficvial da Unjão de dia 0494.2003, residente na 403 Sul, (Ir  
07, L~t,ote 34, e m  Palmas, e a FUNDAÇÃO CUCTVnAL SÃO JUDAS TADEU, 

I pessoa jwidica de direito privado jnscrita no cnpi sob o n". 5873469W0159, COSL 

sede na rua Tayajbs, esquina com a Castelo Branco, nQ 461 - Centro, Pardo do 
Tocantins-To, neste ato representada por seu Diretor Geral, BENEDITO 
PIMENTA DA SILVA NETO, brasjleiro, casado, inscrit-o no C17FFfF sob 9:- 
047120721-72 portador do RG 763.190 SSP-To residente na Quadra 2 i U  Suf, 
Mameda 13, Icrte 19, Casa 02; Palmas - To, re~c;ilvem celebmr o presente Termo de 
C Q ~ E ~ ~ ~ Q  Técnica, mediante as cláusulas e con&~@es xguíntes; 

O presente Termo de Cooperação Técnica teni como objeto: 

I 

Coúperagão para o desenvolvimento das atMdaáes relativas à s 

programação cultural da Rádio Educativa Líder FM. 
í) 

B 

O cumprimento do objeto se fará com a cooperação tecnica no desenvolvimento e 
na e>cecw$io da gr-~gramagão da emissora. I 

I 

Parágrafo Único - Quaiido justificado, os detalhes da cooperacão da atividade a 
ser desenrrolvida será objeto de aditivo anexado a este Temo de Cooperação como 
parte integrante do mesmo. 
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Vossa Senhoria para encaminhar o Termo d 
re si celebram a Escola Técnica Federal de Palmas 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Federal OSVALDO REIS 

fício no 129612006. Brasília, 05 de dezembro de 2006. 

o Judas Tadeu, conforme orientação do Senhor Ministro I 
diência realizada no dia 22 de novembro de 2006, com a; 

vernador do Estado do Tocantins, Marcelo Miranda. 

I 
1 

I 
I 
I 

Contando com sua especial atenção, desde ja, antecipo-lhe o 
ceros agradecimentos, oportunidade em que renovo-lhe protestos d 

da estima e consideração. 

Atenciosamente, 

'< 

OSVALDOR IS 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. JOSÉ ARTUR F I L D I  LEITE 
Chefe de Gabinete do Ministro das Comunicações 
Ministério das Coinunicações 
Brasília-DF. 

Câmara dos Deputados -Anexo IV - Gab. 835 - CEP 70160-900 - Fones: (61) 3275-583513835 - Fax: (61) 3215-2835 
b m e  Page: www.camara.gov.br/osvaldoreis - e-mail: dep.osvaldoreis@camara.gov.br 



MINISTÉRIO DA EDUCASAO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PALMAS 

Termo de Cooperação Técnica que entre 
si celebram a Escola Técnica Federal de 
Palmas, e a Fundação Cultural São 
Judas Tadeu. 

A ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PALMAS, neste ato 
representada por seu Diretor Geral, ADAIL PEREIRA CARVALHO, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade n%G 1434598-244474 SSP-GO, inscrito no 
CPF sob o nVO2.441.211-68, nomeado pela portaria nQ. 562/2003 do Ministério da 
Educa~ão, publicada no Diário Oficial da União do dia 04.04.2003, residente na 403 
Sul, QI 07, Lote 34, em Palmas, e a YUNDAÇÃO CULTURAL 5x0 JUDAS TADEU, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no. 5873469000159, com 
sede na rua Tapajós, esquina com a Castelo Branco, n" 461 - Centro, Paraíso do 
Tocantins-To, neste ato representada por seu Diretor Geral, BENEDITO PIMENTA 
DA SILVA NETO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n% 047120721-72, 
portador do RG 783.190 ÇSP-To residente na Quadra 210 Sul, Alameda 13, lote 19, 
Casa 02, Palmas - To, resolvem celebrar o presente Termo de Cooperacão Técnica, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Coopera@o Técnica tem como objeto: 
Cooperacão para o desenvolvimento das atividades relativas à programacão 

cultural da Rádio Educativa Líder EM. 

O cumprimento do objeto se fará com a cooperação técnica no desenvolvimento e na 
exemc$io da programac;ão da emissora. 

Parágrafo Único - Quando justificado, os detalhes da cooperação da atividade a ser 
desenvolvida será objeto de aditivo anexado a este Termo de Coopera(;ão como parte 
integrante do mesmo. 



CLÁUSULA m R C E I U  - DAS OBRIGAÇQES GE 
Caberá à Escola Técnica Federal de Palmas: 

a) Elaboração oii cooperação no tocante ao material informativo; 
b) Apoio na elaboração de projetos; 
c) Apoio na elaboração e execução da prograinação ailttiral, inclusive para 

programa específica na área cultural; 
d) Disponibiliza@o do Know how de seu quadro de técnicos para o 

desempenho das atividades propostas; 

Caberá à Fimdação Cultural São Jtidas Tadeu: 1 1 
a) A elaboração e coordenação de prograrnas/projetos; 
b) Disponibilização de espaço físico e equipamentos necessários para a 

apresentação da prograina~ão apresentada pela ETF-Palmas; 
c) Elaboração de material informativo; 
d) A elaboração de programas/projetos ein colaboração coin a ETF-Palmas; 
e) Cooperação na p~iblicação de material cultural e educativo de interesse da 

ETF-Pdmas; 

O presente Termo de Cooperação Técnica vigerá a partir da data de sua 
publicação e terá duração 12 meses, podendo ser aditivado de acordo com o intersse 
das partes envolvidas. 

Sempre que necessário, excetuando-se o seu objeto, as clát~s~ilas do presente 
acordo poderão ser modificadas, mediante tenno aditivo pactuado entre os 
partícipes. 

A publicidade decorrente dos atos, prograinas, obras, serviços e campanhas, 
decorrentes deste Termo, deverá ter caráter educativo, infosmativo, oti de orientação 
social, dela não podendo constar noines, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37,s lQ, 
da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro a Comarca de Palmas, capital do Estado do Tocantins, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir, 
judicialmente, as dúvidas que possam surgir na execução do presente TERMO. 



E assim, por estarem de acordo, os partícipes a seguir firmam o 
presente Termo de Coopera@o Técnica em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
que surta seus efeitos jurídicos e legais, ein Juízo e fora dele, na presenca de duas 
testemunhas, abaixo nomeadas e indicadas, que também o subscrevem. 

-%,do Tocantins, 27 de Novembro de 2006, 
/<I . )  

ESC0 E PALMAS 

Benedito Pime a ~ e t d , ,  
Dire t I \  , - . ~  

C P F : & a c  - @ ' 
cr: B X  qyJ-- $$f? i CI: 8 



ATA DA A S Ç E M R T , ~ ~ A  GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA NO DIA 14 DE 
NOVEMBRO DE 2006 

N o  dia 27do mês dc novembro de 2006, às 19hs30min, cm sua scdc social, sitciada h rua 
Tapajós, csqciina com Castelo Branco, 461 - centro, Paraíso do Tocantins - To, reuniram-se cm 
Assctnbl6ia Cclral Extraordiniiria, os membros da FUNPAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS 
TADEU para rieliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Adniissão de novos Associados; 
b) Elci@o c posse dos membros do Consclho Deliberativo, da Diretoria c do Consc~IIio Fiscal; 
c) Assuntos C'crais de intcrcsse da Sociedade. Os trabalhos foram coorcicnadiis pcllo 
prcside~ite, scnhor Benedito Pimenta da Silva Neto, que dc início saudoii a toclos os prcsc~itcs 
dando-lhcs as boas vindas, qiiando convidou a mim, Jogo Rosco Campos clos Santos para 
secretariar "Ad hoc" a presente sessão e lavrar a respectiva Ata. Na contin~id~idc clos 
trabalhos o scnhor coordenador ordenou que se fizesse a confcr6ncia do rliiorum, o qiic foi 
feito através da cont.agem das assinaturas constantes da lista de presenqas. Estando o quorirm 
ein acordo coin o que determina o Estatuto Social ein vigor, o senhor presidente abriu os 
trabalhos, qiiando cliscorreii sobre a necessidade de se cfchicir a eleição pard a rcgiilarização 
clci Iiistitciiq,?o, bcin como os projetos e planos para o ano em curso. A seguir, passou-se ao 
ciiinprimento do primeiro ponto de pauta, ou seja, a Admissão de novos associados, qiianclo o 
scnhor presidente apresentou a proposta de admissão dos senhores Adail Pereira Carvalho, 
brasilrxiro, ca<ado, cngcnhciro eletricista, Diretor Gcral d;i Escola Técnic;i Fcd~i.cil dc T'(ilmcis, 
portador d o  rcgistro no CREA-CO/TO, sob o nQ. 5876/D, RC 1434598-2434474 SSP-CO, CT'F 
402.441.211-68, residente na 403 Sul, QI 07, Lt 34, Palmas - To, e Marlio Kleber Venâncio 
Gomes, bra~i1eii.o~ Dirctor dc Rclac;õcs Einpresarias c Coi~itinitárias cla Escola T6ciiicri 1;c)clcral 
rir. I'alnias, poi.tcidr)r do IZG 251 102 SSP /TO , CPF 855.494.951-04, rcsidciite na 504 Sul, 
~4lciincclCi 06, casa 18, I'almas - To, Francisco Divino Fernandes, brasileiro, casado, portador 
rlo TIG 705 803 SST' TO, CPF 276.398.351-00, rcsidcritc. na riia OS Qd 347, 1 ,t 12, Scbtor Sol 
N,is~.c>n ti), Tciqii~riiI lo, Pal~i~aq TO Ap6s apr~soti ta~;1( j, '1s propos tds CIC c~cl~iiisc;,jo torcini 
~ 1 / ~ 1 o \ ~ r i ~ i r i ~  por todos os pr(~scntcs. A scgtiir, passou ao scgcinrlo ponto de palita, a clciç3o para 
,i roinposiqC5o dos cargos sociais, q~iando (-1 senhor prrsidentcl íibri~i ;i apalavia aos 
~ r i l r ~ i ~ c ~ ~ ~ ~ i c l o ~ ,  parc> qiie sc. ~~ici~iifcst~~ssc~tn acl~iclcs qiic rlv~cjcis.;t~tn co1oc;ir o sr.ii noillc Li 

t i  isposiy.30 pcirci concorrer (1 (~tiaiçcliitv clos cargos. Aptis ~ IPZ  ininci tos, apre~ent~ira~n-.;c o.. 
sclg~íiti tcxs 110iii(~~ pclra compor(lm o Conselho Deliberakivo: Adail I'crrir;-7 Carvalho, Marli(> 
Klcbcr V(~iicCiiic-io (~0lll(~s, Marcos T i i ~ l i ~ i i o  Piincnta d,t Silvc1, l ,iiciniio Ciiili,inri d,i Siiv,i 
I'c~c11.o I cipcBr> do ~Ig~iiai.. Nci rontiniiid,icic, c4ctgcii s(\ rT<biiio PRESIDENTI: rlo Con<c.lh{i o 
sc~iilior Adail Pervira Carvalho (. p;ir,i VJCE-I'RESIIIFNTE, o scrihoi- I,uciano Cristiano 
17iriicnt;i da Çilv,i. Nri c-ontin~iitf~iclc., tbl(>gcii-sc. p;irci compor ,i DTRJlTORIA, c.oin(\ DTI<FTOR 
(;1;17,\1 . lic*iicidi to I'iriicnta d < ~  Silvei Neto, DlRT7'1'0It (4 171Nt\NCF11<A: I IcIctid Ci.isliiic~ 
(1.1 S i l r d .  IlllilTOI( SECRPTÁIIIO: I : i~n~~cisçn I l iu i i in  F;<~s~iandes. 1',i1,~1 i r  r ,  

('ONSI;I 1 I 0  FISC'AI foram ihlcilc\s TITU1 ARFS: Mon,ili~,,i li',r)~,l Santiago, Ivonctc. Mciria dcb 
r I 1 o 1 7 i i i  ipiclvs Rntii:la r f , )  Sil\~,i Iíinior c pai < I  L j ( x ~ i f .  SUT'T ENrTT;,S: R,irnu(-l (:c->cllio 

c i ~ i t i 2 0  LI 4 nr l  i c ~ ' i  (ir1 Brilo S I / \  < I .  kCidc\ ~ ~ 1 ~ 1 1 5  tr , i~~lo I I C ~ L \ I * ,  (1c>i1 sr) por c~~icvi-r~itl~i '1 prr\scbiitc> 







Acrescenta-se a Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia I 

pertence 02 (duas) vagas no CONSELHO DELIBERATIVO da Fundação 
Cultural São Judas Tadeu. Cabe a mesma indicar os nomes dos servidores 
que a representará no órgão. Em caso de demissão ou desligamento do seu 
quadro de servidores dos membros indicados, deverá a mesma indicar novos 
nomes para a composição do referido Conselho Deliberativo, assim como para 
preenchimento de quaisquer cargos desempenhados em seu nome. 

Palmas, 05 de Dezembro de 2006. 

7 7 " " C C  
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Francisco Divino Fernandes 
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MJNISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE ~OMUNICAÇAO ELETRONICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
COORDENAÇAO GERAL DE OUTORGADE SERVIÇOS DE ÁUDIO 

Processo no 53000.030626/2003 

Tendo em vista a outorga deferida al~undação Cultural São Judas Tadeu, 
para executar, sem direito de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifúsão 
sonora em fiequência modulada, com fms exclusivamente educativos, na cidade de Paraíso 
do Tocantins, Estado do Tocantins, conforme Portaria no 61, de 20 de janeiro de 2004, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 06 subseqüente, consoante o disposto no 5 3" 

, do art. 223 da Constituição, encaminhe-se o presente ao Gabinete do Ministro, para que \ 
seja enviado à Presidência da República. 

Brasília, /C ?de fevereiro de 2004. 

+ ) d I R O  ANACL O RODRIG ES C 0  
Coordenador-Geral de 0utorgk de servi& de Áudio 
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CAPITULO I 

Da Denominação, Sede, Duração e Finalidades 

~ r t .  1'. A FUNDAÇAO CULTURAL SAO JUDAS TADEU é pessoa jurídica de 
direito privado, com fins não econômicos e sem finalidade lucrativa, instituída 
por escritura publica lavrada no Cartório do 2'. Oficio de Notas da Comarca de 
Paraíso do Tocantins-To, às Fls. 128v/129 do Livro no. 31 e registrada sob o no. 
607, Títulos e Documentos da Comarca de Paraíso do Tocantins-To, com sede 
social na Rua Tapajós, esquina com a Av. Castelo Branco, 461, centro, Paraíso 
do Tocantins e tem duração por tempo indeterminado. 

§ I" Para a realização dos seus objetivos sociais, a FUNDAÇÃO CULTURAL 
sÃO JUDAS TADEU poderá criar filiais ou escritórios de repl-esentação local 
ou regional, em todo o Território Nacional. 

2" - A  gestão da FUNDAÇAO SAO JUDAS TADEU será compartilhada com o 
IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, campus de Paraíso do Tocantins, que terá no 
Conselho Curador e no Conselho Fiscal representantes natos, mediante acordo 
de mutua cooperação firmado entre as partes. 

Art. 2'. A FUNDAÇÁO terá as seguintes finalidades: organizar e congregar os 
grupos culturais da comunidade, difundir idéias culturais, religiosas, hábitos e 
tradições sociais, bem como desenvolver metas e instrumentos para a 
promoção cultural, utilizando dentre outros instrumentos, um veículo de 
comunicaçáo social, mais especificamente. a exploração do serviço de 
radiodifusão cultural, buscando viabilizar o debate e a concretização das metas 
culturais da fundação em prol da comunidade em conjunto com as instituições 
de ensino de primeiro e segundo graus. 

Art. 3'. A exploração do serviço de radiodifusão cultural, que dependerá de 
autorização do poder publico competente terá como objetivos: dar oportunidade 
a difusão e ao debate de idéias e elementos culturais da comunidade, bem 
como a busca da concretização das metas culturais a serem atingidas pela 
Fundação, tudo em estrito respeito as atividades licitas, o bem público da 
coletividade, aos princípios éticos, morais e aos bons costumes. 

CAPITULO III 
Do Patrimônis e das Receitas 

Art. 4'. O patrimônio da entidade é constituído de: 

a) Dotação inicial dos instituidores; 
b) Doações, heranças, subvenções e legados; 
c) Mensalidades dos mantenedores, pessoas físicas ou jurídicas; 





- - -  

1 

venham a ser doados ou adquiridos no exercício de suas 
atividades ou provenientes de rendas patrimoniais, como ainda 
pelos resultados econômicos positivos e na exploração de suas 
atividades. 

Parágrafo único - A Fundação poderá receber doações sem encargo ou com 
ele, inclusive para a constituição de Fundos Especais e para o custeio de 
serviços determinados. 

Art.5' - Os bens e direitos da fundação serão utilizados exclusivamente na 
realização de suas atividades. 

Ar?. 6". - Constitui obrigação da Fundação junto ao Ministério Público: 

I - requerer o exame prévio para fins de: 

a) Pedido de autorização judicial para a alienação de seus bens imóveis; 
b) Aceitar doações com encargos; 
c) Contrair empréstimos mediante garantia real; 
d) Alterar o estatuto; 
e) Extinguir a Fundação. 

II - Remeter cópias de todas as atas de reuniões de seus órgãos ao exame do 
Ministério Público. 

~rt.7'. A Fundação não remunerará, não distribuirá resultados, dividendos, 
bonificações ou quaisquer vantagens, a qualquer título, aos seus instituidores, 
mantenedores ou aos membros da administração. 

CAPITULO VI1 
DA ADMIWISTRAÇÃO 

~rt.8'. A FUNDAÇÁO SAO JVDAS TADEU terá a seguinte a estrutura 
orgânica: 

I. Órgãos de Decisão, Direção /Administração: 

a) Conselho Curador; 
b) Conselho Fiscal. 

II. Órgãos de Execução: 

a) Secretária Executiva; 
b) Tesouraria. 

Parágrafo único - A seu critério e de acordo com as necessidades, poderá o 
Conselho Curador criar órgãos auxiliares cujos ocupantes dos cargos criados 
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serão de sua livre escolha e nomeação, os quais 
diretamente ao próprio Conselho Curador, ao S 
Tesoureiro, consistindo, os órgãos auxiliares, ca 

/- 

deverão ser ouvidos em todas as questões de suas respectivas competências. 

Seção I 
Do Conselho Curador 

Art. 09 O Conselho Curador será composto por 5 (cinco) membros, todos co 
a denominação de "Conselheiros Curadores", sendo 03 (cinco) titulares e 02 
(dois) suplentes, eleitos para cumprirem um mandato de 04 (quatro) anos. 

5 Ia - Os Conselheiros Curadores titulares escolherão entre si o seu 
Presidente; 

5 2 O  - O Cargo de vice-presidente será exercido sempre por um representante 
indicado pelo IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS, campus de Paraíso do 
Tocantins, cuja indicação devera ser feita para homologação pelo Conselho I 

Curador, com antecedência mínima de 15 dias da data marcada para a eleição. 

§ 3 O  - Na eventualidade de qualquer um dos Conselheiros Curadores assumir 
cargo em órgãos de execução da Fundação, este será substituído. por um 
Conselheiro Suplente, cuja indicação devera ser aprovada pela maioria dos 
membros do Conselho Curador, sendo que o indicado exercera o cargo 
enquanto perdurar o impedimento do titular. 

Art. 10. Ao Conselho Curador, compete: 
I. Zelar pela fidelidade a idéia que presidiu a criação da Fundação; 
II. Eleger o Presidente da Fundação; 
lll. Homologar a indicação do Vice Presidente e do Conselheiro Fiscal 

indicados pelo IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA 
E TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS, campus Paraiso do 
Tocantins; 

IV. Indicar e nomear os membros da Secretaria Executiva, da Tesouraria e 
os componentes dos cargos auxiliares; 

V. Aprovar o Regimento Interno e suas alterações; 
VI. Aprovar o orçamento-programa do ano subseqüente; 

VII. Discutir e votar quaisquer assuntos de interesse geral; 
V1 11. Reformar este Estatuto Social; 

IX. Deliberar sobre a guarda, aplicação e movimentação dos bens da 
Fundação; 1; 

X. Deliberar sobre quadro funcional, sujeito a legislação trabalhista; I 

XI. Deliberar sobre a abertura e encerramento de núclqos ou escritórios 1 

locais ou regionais da Fundação em qualquer parte do Território i 

Nacional; L 

XII. Deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração dos bens da I 
Fundação, bem como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 1 

l 
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XIII. Ratificar a indicação, pelo Presidente, do Secretario Executivo, do 
' 

Tesoureiro e dos componentes dos cargos auxiliares, bem como asn" 
atribuições a eles delegadas; 

Art. 11. O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 
+ 

extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por solicitação 
' 

srdsrY - -"*C* da maioria de seus membros, ou do Conselho Fiscal, conforme determinação pj'E-L:-i!**'i:'.\ V\ i  , 

estatutária. d"? ?.'r 
0 

Art. 12 Compete ao presidente: 
DE &j*i;iGi$ ' 1; 

bv,.u, 
I. Representar a Fundação ou promover-lhe a representação, em juízo ou LI 4 ~AB"; 

fora dele; 
\I. Convocar o Conselho Curador; 71 

III. Dirigir e supervisionar os serviços da Fundação; 
IV. Assegurar a gestão administrativa da Fundação; 
V. Praticar os atos relativos a administração da Fundação, inclusive em 

relação a empregados ou prestadores de serviços autônomos; 
VI. Abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, assinando 

conjuntamente Tesoureiro, e na ausência deste, com o Secretário 
i Executivo; 

VII. Assinar ajustes, convênios, contratos, parcerias ou quaisquer atos dessa 
natureza; 

VIII. Encaminhar anualmente as contas e o orçamento-programa da 
Fundação para a anuência do Ministério Publico; 

IX. Designar substituo para o Secretário Executivo e para o Tesoureiro, no 
caso de suas ausências ou impedimentos eventuais; 

X. Outorgar procuração com vigência indeterminada no caso de finalidade 
judicial e com vigência determinada nos demais casos. 

Art. 13. Compete ao Vice-presidente: 

I. Substituir o Presidente, na sua ausência ou impedimento; 
II. Colaborar com o Presidente, nas atribuições administrativas que lhe 

forem confiadas; 

seção ll 
Do Consellho Fiscal 

Art. 14. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno da Fundação será 
composto por 5 membros, dos quais, 2 membros titulares e um suplente 
indicados pelo Conselho Curador e um membro titular e um suplente natos, 
indicados pelo IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS e homologados pelo Conselho 
Curador, para cumprirem um mandato de 04 anos. 

Art. 15. Ao Conselho Fiscal compete: 

I. Examinar, sem restrições, a todo o tempo, os livros contábeis e 
quaisquer outros documentos da Fundação ; 





11. Comunicar ao Conselho Curador, 
autoridades constituídas, quando for o caso, os erros, fraudes ou 

' 

delitos que descobrir, sugerindo providências úteis a regularização 
da Fundação; 

III. Opinar sobre: 
a) As demonstrações contábeis da Fundação e demais dados 

concernentes a prestação de contas; 
b) O balanço anual; 
c) Aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes a 

Fundação; 
d) O relatório anual circunstanciado pertinente às atividades da 

Fundação e sua situação econômica, financeira e contabil, 
fazendo constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias ou úteis a deliberação do Conselho 
Curador; 

e) O orçamento anual ou plurianual da Fundação, programas e 
projetos relativos as atividades da Entidade, sob o aspecto da 
viabilidade econômico-financeira. 

\ 

I 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada seis 
(6) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado 
pelo Conselho Curador. 

Secjão I I I  
Da Secretaria Executiva 

Art. 16. A S e c í ~ t x ; ~  Executiva, di-530 responsável pelas açoos de e>c,-:c~;Pa, 
administração e representação da Fundação, será dirigida por um Secretario 
Executivo, indicado e nomeado pelo Conselho Curador, que integrará o quadro 
permanente de servidores da Fundação. 

Art. 17. Ao Secretário Executivo compete: 

III. 

IV. 

v. 

VI. 

Vil. 

VIII. 

Executar e supervisionar as atividades da Fundação, dentro das metas 
definidas pelo Conselho Curador; 
Aprovar e dar conhecimento ao Conselho Curador dos critérios de 
determinação dos valores dos serviços, produtos e bens objeto das 
atividades da Fundação; 
Expedir normas internas da Fundação na esfera de sua competência, 
submetendo-as previamente ao Conselho Curador; 
Aprovar o quadro de pessoal e suas alterações, bem como fixar 
diretrizes de salários, vantagens e outras compensações de seu pessoal 
ad referendum do Conselho Curador; 
Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e as 
decisões emanadas do Conselho Curador; 
Elaborar e submeter ao Conselho Curador proposta para o plano anual 
de trabalho da Fundação, executando o programa anual das atividades; 
Elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o 
respectivo demonstrativo de resultados do exercício findo; 
Admitir, promover, punir, transferir e dispensar empregados da 
Fundação, respeitando o disposto neste Estatuto e nas normas 





regimentais da Fundação, bem como as orientações do Conselho " 
Curador; 

IX. Assinar quaisquer documentos relativos as operações ativas d 
Fundação, juntamente com o presidente do Conselho Curador; 

X. Entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no país como n 
exterior, para mútua colaboração em atividades de interesse comum; 

XI. Contratar serviços de assessoria e consultoria especializada de 
interesse da fundação, mediante anuência do Conselho Curador; 

XII. Cumprir e fazer cumprir disposições estatutárias e regimentais, bem 
como as deliberações do Conselho Curador; 

XIII. Representar a em juízo ou fora dele, por delegação do presidente do 
Conselho Curador; 

XIV. Assinar convênios, contratos, ajustes ou quaisquer modalidades de 
acordos, necessários a consecução dos objetivos 'da Fundação, 
respeitando as diretrizes e determinações superiores; 

XV. Manter contatos e desenvolver atividades junto a entidades públicas ou 
privadas, para obtenção de recursos, bem como estabelecer ajustes, a 
fim de atender os objetivos da Fundação; 

XVI. Expedir normas de interesse da Fundação, na esfera de sua 
competência; 

XVII. Assinar, na ausgncia ou impedimentos do presidente do Conselho 
Curador, em conjunto com o Tesoureiro, todos os cheques emitidos pela 
Fundação; 

XVIII. Promover a movimentação contábil e financeira da Fundação, até 
mesmo quaqto a aplicação em instituições de crédito oficiais; mediante 

: .  anuência do Conselho Curador; 
XIX. Contratar serviços de assessoria e consultoria especializada de 

interesse da fundação, mediante anuência do Conselho' Curador; 

I Ir 

Da Tesouraria 'e? , l i  

1 Art. 18 A Tesouraria é o órgão responsável pelo acompanhamento e controle 
das atividades financeiras da Fundação, e será dirigida por um tesoureiro, 
indicado e nomeado pelo Conselho Curador que integrará o quadro 
permanente de servidores da Fundação. 

Art. 19. Ao Tesoureiro compete: 

I. Exercer o controle administrativo e fiscal da Fundação; 

11. Arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxílios e donativos 
efetuados ao Instituto, mantendo em dia a escrituração; 

III. Efetuar os pagamentos de todas as obrigações da Fundação; 
IV. Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Fundação, 

contratados junto a profissionais habilitados, cuidando para que todas as 
obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo hábil; 

V. Apresentar 'relatórios de receitas e despesas ao Secretário Executivo, 
sempre que forem solicitadas; 





VI. 

Vil. 

VIII. 

IX. 

XI. 

XI I. 

XIII. 

-yicc 
Apresentar o relatório financeiro ao Secretário Executivo, para ser 

L".,_, , 
submetido ao Conselho Fiscal e ao Conselho Curador; 
Apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesa 
Conselho Fiscal; 
Elaborar e publicar anualmente a prestação de contas com ba 
Fundação referentes ao período findo, apresentando-os ao S 
Executivo, para posterior análise do Conselho Curador; 
Elaborar, com base no orçamento relativo a cada exercicio, pro 
orçamentária para o exercício seguinte, enviando-o ao Secretário 
Executivo, para posterior análise do Conselho Curador; 

Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, 
salvaguardados apenas valores pequenos suficientes a cobertura de 
pequenas despesas; 
Conservar sob sua guarda e responsabilidade todos os documentos 
relativos a tesouraria; 
Movimentar contas bancárias e assinar, em conjunto com o Presidente 
do Conselho Curador, e na ausência deste, com o Secretário Executivo, 
todos os cheques e outros documentos emitidos pela Fundação. 
Manter o Secretário Executivo e o Conselho Curador informado sobre 
toda a movimentação contábil e financeira da Entidade; 

CAPITULO IV 
Do Exercício Financeiro 

Art. 20. O Exercício financeiro da Fundação é coincidente com o exercício civil. 
1 , 

Art. 21. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho de 
Curadores até o dia 31 de março de cada ano, com base nos demonstrativos 
contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior. 

§ 1". A prestação de contas anual da fundação será realizada com a 
observância dos princípios fundamentais e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, bem como do que dita o Par. Único do Art. 70 da CFl88 e 
conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 

a) Relatório circunstanciado das atividades; 
b) Balanço Patrimonial; 
c) Demonstração do resultado do exercício; 
d) Demonstração das origens e aplicação dos recursos; 
e) Relatório e parecer da auditoria externa, quando for o caso; 
f) Quadro comparativo entre a despesa fixada e realizada; 
g) Parecer do Conselho Fiscal; 

Art. 22. A prestação de contas anual da Fundação deverá ser submetida ao 
exame do Ministério Público dentro dos seis meses seguintes ao termino do 
exercício financeiro, e conterá: 1 

t 

a) Carta de representação; I 

b) Recibo de entrega; 





d) Informações sobre a Gestão; 
e) Demonstrativos Financeiros; 
f) Fontes e recursos. 

Parágrafo Único: A carta de representação e o recibo de entrega deverão ser 
assinados pelo Presidente e pelo responsável pela contabilidade da Fundação. 

Título V 
Da Alteração Estatutária 

Art. 23. O presente Estatuto somente poderá ser alterado por dois terços (213) 
dos integrantes do Conselho de Curadores, em reunião extraordinária 
especialmente convocada para esse fim. 

i Art. 23. A votação que venha a alterar o estatuto será nominal, cumprindo ao 
\ " Presidente do Conselho de Curadores, em caso de não-unanimidade, fazer 

constar em ata a relação dos vencidos, os seus endereços e terem sido 
notificados para, querendo, oferecer impugnação ao resultado, em dez (10) 
dias, junto ao Ministério Público. 

Art. 25. Compete ao Conselho Diretor requerer eventual aprovação de 
alteração do Estatuto junto ao Ministério Público. 

Título VI 
Da Extinção 

Art. 26. A Fundação poderá ser extinta: 

I. Por decisão da maioria absoluta do Conselho de Curadores; 
II. Tornando-se ilícita; 

111. Tornando-se impossível ou inútil as suas finalidades; 
IV. Por decisão judicial. 

Art. 27. São competentes para propor a extinção da Fundação: 

I - O presidente da Fundação; 
II - A maioria absoluta dos membros do Conselho de Curadores. 

Art. 28. A extinção dar-se-á em reunião extraordinária dó. Conselho de 
Curadores, especialmente convocada para esse fim, mediante quorum de 
deliberação da maioria absoluta de seus componentes. 

Parágrafo único - O Ministério Público deverá ser notificado de todos os atos 
relativos ao procedimento de extinção da Fundaçáo, sob pena de nulidade. 

Art. 29. No caso de extinção da Fundação, o patrimônio remanescente será 
destinado a outra instituição congênere, sem fins lucrativos, com regular 
funcionamento na cidade de Paraíso do Tocantins. 
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TERMO DE \ACORDO DE MÚTUA 
. . ,  

', .', - 

COOPERAÇÃO No. 0001/2010, QUE -%-.h . .  , ., . .  a' - -. 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇAO ., t, .L ., -. 

CULTURAL SÃO JUDAS TADEU E IFTO- 
: I, - 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, 
-. ,: 2 . -. . . 

', * - 

CIENCIA E TECMOLOGIA DO ESTADO L>.,,- -, -. 
, .  . 

DO TOCANTINS, CAMPUS DE PARA~SO 
1 .  . I -  

DO TOCANTINS, NA FORMA ABAIXO: 
. .L .  -- ., -: -. ', ,,, - 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a 
FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, inscrita' no CNPJ sob o no' 05.873.46910001- 
59 com sede na Cidade de Paraíso do SocantinslTO, na rua Tapajós, 
esquina com a Av. Castelo Branco, 461 - Centro, Paraíso do Tocantins- 
To, neste ato representado por seu Presidente, o senhor Benediro 
Pimenta da Silva Neto, brasileiro, casado, RG No. 783.190 SSPITO, 

, CPF No. 047.120.721-72, Radialista, residente e domiciliado na QD. 21 0 
Sul, AI. 13, Lt. 19, casa 02 na Cidade de Palmas Estado do Tocantins, e 
do outro lado, IFTO - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA 
E TECNOLOGIA DO ESTADO DO TOCANTINS, CAMPUS DE 
PARAISO DO TOCANTINS, doravante denominado IFTO, pessoa de 
direito publico, inscrita no CNPJIMF sob o n0.10.742.006/0004-30, com 
sede na BR 153, KM 480, Distrito Agroindustrial, CEP 77.600-000 - 
PARAISO DO TOCANTINS - TO, representada neste ato por seu 
Diretor, Antonio da Luz Junior, professor, RG no 338281 SSP-TO, CPF 
n0932.9 16.391 -20, resolvem celebrar o presente TERMO DE MÚTUA 
COOPEF~AÇAO, que reger-se-á mediante as seguintes clausulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Mútua Cooperação, andando harmonicamente 
com o principio da dignidade da pessoa humana, tem por objeto o 
estabelecimento de um programa de mútua colaboração. com a 
finalidade de propiciar ao INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, 
CIENCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTIN,S - IFTO, CAMPUS DE 
PARA~SO DO TOCANTINS todos os meios e recursos, de que dispõe a 
FUNDAÇAO SÃO JUDAS TADEU a realizar e divulgar atividades sociais, 
educacionais, culturais, tecnológicas e conservação do meio ambiente ' 

com a perspectiva de um desenvolvimento amplamente sustentável, cujo 
procedimento será definido neste convênio. 
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CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

i - Da FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU 1; 
1- Assegurar condições a exea~ção dos serviços prestados pelo 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
TOCANTINS - IFTO, CAMPUS DE PARA~SO DO TOCANTINS na 
transmissão de programas de conteúdo educativo por ele produzidos e 
transmitidos pela Radio em Freqüência Modulada, na cidade de 
Paraíso do Tocantins-To, outorgada para a FUNDAÇAO SÃO JUDAS 

, TADEU; 

j 2- Definir com o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACA0,CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO TOCANTINS-IFTO, CAMPUS DE PARA~SO DO I 

I , TOCANTINS os meios adequados para uma realização no que consta o 
i Objeto Contratual, pleiteando, dessa forma, o maior número possível de 
I aceitação nessa implantação; 

3- Prestar serviços de radiodifusão em utilidade publica e educativa, 
integrando-se a sociedade sempre que necessário e com conteúdo 
produzido pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO TOCANTINS - IFTO, CAMPUS DE PARA~SO DO 
TOCANTINS. 

II - DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO TOCANTINS-IFTO, CAMPUS DE PARA~SO DO 
TOCANTINS 

1- Estabelecer metas e controle da programação educativa transmitida 
junto aos interessados no sentido de avaliar a qualidade deste projeto, li 
sendo vedada a inserção de forma direta ou indiretamente a aferição de 
proventos e lucros; 

/i 
2- Indicar uma comissão de pelo menos dois membros devidamente 
autorizados pela FUNDAÇAO SÁO JUDAS TADEU para de comum 
acordo estabelecer as diretrizes da programação transmitida em seu 
conteúdo educativo a ser transmitido, sendo vedado a este o direito de 
alterar a programação sem prévio aviso a FUNDAÇÃ0 SÃO JUDAS 
TADEU e sem prévia aprovação em termos do conteúdo proposto e dos 
horários de transmissão; 





sendo vedada a inserção de forma direta ou indiretamente a auferição de 
proventos e lucros; 

5- Propiciar facilidades para intercâmbio de materiais e serviços 
necessários as atívidades de ensino, pesquisa, extensão e de 
desenvolvimento tecnoíógico e treinamento, a serem realizadas no 
âmbito deste instrumento; t 

6- Organizara programação explorando sempre um conteúdo .educativo, h 

através de: 

4- Propiciar a oportunidade para a realização conjupta de projetos de 

4 Programas informativos; 
J Noticiários estudantis; 
J Programas Educativos; 
4 Noticiário do Ministério da Educação e de interesse publico; 
J Noticiário sobre cursos profissionalizantes; 
4 Noticiário onde tenha conteúdo para o engrandecimento 

Educacional e Cultural; 
J Programa sobre conscientizaçáo e preservação do meio arnbierite. 

pesquisa e de desenvolvimento tecnológico de interesse mútuo; 
‘ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA 

1 

O Prazo de vigência do presente Acordo de Mútua Cooperação é por 
tempo indeterminado. 

tJ 1 

CLÁUSULA QUARTA - DA DENÚNCIA 

O presente Acordo de Mútua Cooperação poderá ser denunciado por 
qualquer das partes, a qualquer tempo, independentemente de 
justificativas, desde que faça mediante aviso prévio, por escrito, de no 
mínimo 30 (trinta) dias, respeitadas as atividades e projetos em 
andamento. 

A inobservância das cláusulas e condições ora pactuadas, a parte 
prejudicada promove a rescisão do presente instrumento, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
ex,bajudicial. 





CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇ~ES 
-7 ,LM"Jf 7 

As cláusulas e condiçóes deste Acordo de Mútua Cooperação poderão 
ser alteradas a qualquer tempo, mediante Termo Aditivo, devidamente 
aprovado pelas partes. 

CLAUÇULA SÉTIMA - DO FORO 

Por força do disposto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal, o foro 
competente para dirimir quaisquer controvérsias resultantes da execução 
deste instrumento é o da Cidade de Paraiso do Tocantins, caso não 
sejam solucionadas administrativamente. 

E, assim, por estarem justas e acordes, firmam o presente instrumento 
I 

em 03 vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 
testemunhas instrumentarias abaixo e subscritas. 

Paraíso do Tocantins, 27 de Agosto de 201 0. 





Assunto: Juntada de documento 

Senhor Ministro, 

A Fundação São Judas Tadeu, cnpj 05.873.4691000 1 -59, vem 

pelo presente requerer juntada de documento referente ao processo 

53.000030626/2003, município de Paraíso do Tocantins, que solicita a 

outorga para executar serviço de radiodifusão sonora naquele município. 

'~e*~imenta da Silva Neto 

FUNDAÇÃO SÃO JUDAS TADEU 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 

JOSÉ ARTUR FIILARDI LEITE 

Ministro de Estado das Comunicações 

BRASILIA - DF 



A FUNDAÇÃO SÃO JUDAS TADEU, CNPJ 05.873.469/000 1 - 
59, por seu representante legal infra assinado, pretendente B 
obtenção de outorga de permissão para executar o serviço de 
Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, com fins 
exclusivamente educativos na cidade de Paraíso do Tocantins, 
DECLARA junto ao Ministério das Comunicações que se 
compromete a atender aos princípios expressos nos artigos 221 e 
222 da Constituição Federal e na legislação pertinente. 

Paraíso do Tocantins, 15 de dezembro de 20 10- 12- 16 

a da Silva Neto 
JUDAS TADEU 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURÍDICA 

PARECER/MC/CONJUR/JSN/NI 0416 - 1.07 / 2006 I \  

1 I 
PROCESSO N2: 53000.030626/2003 / I  

I l  
EMENTA: Outorga de permissão para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
finalidade exclusivamente educativa. Permissão outorgada 
pela Portaria no 61, de 20 de janeiro de 2004, publicada no 
Diário Oficial da União de 06 de fevereiro de 2004. 
Ausência do original do ato em questão. Reexame do 
processo em razão de alterações da titularidade desta Pasta. 
Observância da legislação de regência. Os presentes autos 
estão devidamente instruídos. Pela ratificação do 
PARECER/MC/CONJUR/GCA/N" 0078- 1.07/2004 e 
encaminhamento do processo, acompanhado novos atos: 
outorgando a referida permissão e revogando a citada 
Portaria. Ao Exmo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, para seu regular prosseguimento. 

1. Trata o presente processo de outorga de permissão para exploração do serviço de I 

2. O pedido foi objeto de análise pela Secretaria de Serviços de Comunicação 
1 

1; 
Eletrônica deste Ministério, nos termos do Parecer n.2 0001012004 - DOS, que concluiu 1 ,  

I 
favoravelmente ao pleito (fls. 1 1 91 1 2 1 ). I 

radiodifusão sonora em fiequência modulada, com fins exclusivamente educativos, à 

FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU, no município de Paraíso do Tocantins, 

Estado do Tocantins, 

) 

i 

i 
I 
1 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "R" -sala 920 - CEP 70.044-900 - Brasília - DF 
Telefones: (61) 311-65351311-6197 Fax: (61) 311-6602 Endereço Eletrônico: conjur@mc.gov.br 

r 

I' 
3. Posteriormente, vieram os autos para exame desta Consultoria Jurídica que nos 
termos do PARECERIMC/CONJURIGCA/NQ 0078 -1.07/2004, manifestou-se, igualmente, no 

sentido de não haver óbice ao deferimento do feito, haja vista sua completa instrução. 
\ 

! 

i 



ADVOCACIA - GERAL DA UNIAO 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

CONSULTORIA JURÍDICA 

5. A outorga da permissão foi, então, deferida à entidade, pela Portaria n" 61, de 20 

de janeiro de 2004, publicada no D. O. U. de 06 de fevereiro de 2004, tendo produzido seus 

efeitos legais. 

4. Ademais, restou ressaltado no Parecer supra citado que, de acordo com o 5 1" do 11 
artigo 13 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n"2.795163, 1 

6. E, em razão das mudanças de titularidade desta Pasta, os presentes autos foram' /I i(  

devolvidos à esta Casa, para manifestação do atual Ministro. 

com a redação dada pelo Decreto nG 2.108196, "é dispensável a licitação para execução de 

serviços de radiodijiusão com fins exclusivamente educativos". 

7. Do reexame da documentação verificou-se que os autos encontram-se 

devidamente instruidos, porém, não foi localizado o original da Portaria n.' 61, de 20 de janeiro 

de 2004, supracitada. 

I 

8. Por esta razão, com o objetivo de regularizar a situação processual, encaminha-se i 

I 

a consideração do Senhor Ministro nova Portaria, outorgando a permissão em questão, bem I 

como, revogando o referido ato, cujo original não foi encontrado. i 

9. Impende destacar que encontram-se satisfeitos seus pressupostos de existência' e 

validade, carecendo-lhe, apenas, a eficácia necessária para que possa'surtir seus efeitos legais, 

vez que, nos termos do art. 223, 5 3" da Constituição Federal, "o ato de outorga ou renovação )I 
1 

1 "O ato administt;rtivo, como de resto todo ato jurídico, tem na sua publicação o início de sua existência no mundo jundico, irradiando, a partir 

de então, seus legais efeitos, produzindo, assim, direitos e deveres.,, (STJ - AROMS 15350lDF - Agravo Regimental no Recurso em Mandado de 

Segurança 200210121434-8, Ministro Relator Hamiltoii Carvalhido, sexta tunna, julgado em 12 de agosto de 2003 e publicado no DJU de 8 de 

setembro de 2003, p. 00367) 



. . 

ADVOCACIA - GERAL D 
MINISTÉRIO DAS COM 

CONSULTORIA JURÍDICA 

1 O. Diante o exposto, cumpridas as praxes processuais no que se refere à analise 
técnico-jurídica da matéria, sugere-se a ratificação do PARECER/MC/CONJUR/GCA/N" 0078 - 

1.07/ 2004 e o encaminhamento dos autos, acompanhados de minuta dos novos atos, revogando 

a Portaria n." 61, de 20 de janeiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União do dia 06 de 

janeiro de 2004, à consideração do Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações, para, 

se de acordo, remeter os autos à Casa Civil da Presidência da República, em atenção aos fins 

previstos no art. 223 da Constituição Federal. 

I 

somente produzirá efeitos legais após a deliberação do Congresso Nacional, na forma dos I 

11. É o parecer que ora submeto à apreciação superior. 

parágrafos anteriores". 

Brasília, 23 de fevereiro de 2006. 

1 
I 

ssistentelCONJUR 

De acordo. A consideração do Sr. Consultor Jurídico. 

~ d j  @A2006.  

Tuxr F. Dos SANTOS 

Coordenadora - ~ e r a l w Á s  

Aprovo. Encaminhe-se o presente processo ao gabinete do Exmo. Sr. Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme sugerido. 

Em / /2006. 

MARCELO BECHARA DE S. HOBAIKA 

Consultor Jurídico 



CONSULTORIA-GERAL DA UNIAO 
CONSULTORIA JUR~DICA JUNTO AO MINIÇTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

GABINETE DA CO~SULTORIA JUR~DICA 

COTA I; 
PROCESSO NQ53000.030626/2003 
INTERESSADA: FUNDAÇÃO CULTURAL SÃO JUDAS TADEU 

I 
A SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICA(;ÃO ELETRÔN~CA - SCE I 

Tendo em vista o advento da Portaria nQ 950, de 1 4  de outubro de 2010, publicada 
no DOU de 18.10.2010, a qual "Dispõe sobre a analise de processos que tratam de pedido de 
outorga para exploração dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos", encaminho os autos em epígrafe a essa Secretaria de Serviços de 
Comunicação Eletrônica (SCE)l a f im de averiguar se o processo 5e encontra devidamente 
instruído em consonância com a citada Portaria. 

I, 

Portaria no 950, de 2010: 
Art. 20 Caberá a Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica - SCE realizar a análise preliminar dos pedidos a 
que se refere o art. ZQ, bem como da conformidade da documentação que os instrui, podendo proceder ao 
indeferimento e arquivamento daqueles que não se encontrarem devidamente instruídos. 

Trata-se de processo que dispõe sobre a outorga de serviço de radiodifusão sonora, 
de caráter exciusivamente educativo, pleiteado pela entidade FUNDAGÁO CULTURAL 5 Ã 0  JUDA§ 
TADEU. I 

COTA EHA de 06.12.10 

I 

f 
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Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação-Geral de Regime Legal de Outorgas 

NOTA TÉCNICA No 1";':: $$i20 1 ~/CGLO-MC 

Assunto: Revisão dos atos, com vistas ao encaminhamento a Presidência da República, em 
cumprimento ao disposto no E) 3" do artigo 223, da Constituição Federal. Outorga de permissão 
para a execução do Serviço de Radiodifusão com fins exclusivamente educativos. Portaria já 
publicada. Envio a Casa Civil. 

Referência: Processo no 53000.030626/2003. 
SUMARIO EXECUTIVO 

- - _ I  J 

1. Trata-se de processo que dispõe sobre a outorga para a execução do Serviço de 
Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
município de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, canal 239-E, disponível no Plano 
Básico de distribuição de Canais, deferida a Fundação Cultural São Judas Tadeu. 

ANÁLISE 

2. A permissão em comento foi deferida a Fundação Cultural São Judas Tadeu, 
conforme conta da Portaria no 61, de 20 de janeiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 06 de fevereiro de 2004 (fl. 139). 

3. Ocorre, porém, que o referido ato de outorga não foi submetido a apreciação do 
Congresso Nacional, em obediência ao disposto no 5 3" do artigo 223, da Constituição Federal, 
não tendo sido sequer enviada a cópia integral dos a Presidência da República. 

j 
4. Em seis de dezembro de 2010, a Consultoria Jurídica promoveu a devolução dos 
autos a esta Secretaria para reexame do ato de outorga, em conformidade com as novas regras 
trazidas pela Portaria no 950, de 14 de outubro de 2010, publicada no DOU de 18 de outubro de 
2010. 

5. Dessa forma, reexarninadas as peças que constituem os autos do presente processo, o 
pedido, sua documentação, situação do canal junto ao Plano Básico de Distribuição de Canais, o 
qual se encontra vago, pode-se constatar que o pedido encontra-se instruído a luz da legislação 
aplicada a época da outorga, tendo sido, inclusive, complementada a sua instrução, após a 
publicação do ato de outorga, com base na Portaria no 950/2010 (fls. 142/203). 

CONCLUSÃO 

6. Ante o exposto, uma vez publicado o ato de outorga, opina-se pela rnanutengão da 
decisão de outorga, devendo os autos originais ser submetido a Consultoria Jurídica, 
acompanhado de nova minuta de Exposição de Motivos, para apreciação e manifestação sobre o 
assunto, enquanto cópia integral do processo deverá ser mantida no SERAD. 



7. Empós, sejam os autos devolvidos a esta Secretaria, juntamente com a minuta de 
Exposição de Motivos, para deliberação do Excelentissimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações. 

~rasília,.% de abril de 2012. 

ANA PATRIC ALÉSCIO CAMPOS 
Coordenadora de O e Consignação de Canais 

De acordo. A consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de 
Servi90 de Comunicação Eletrônica. /-) 

Brasilia, (74 de abril de 2012. 
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De acordo. A consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação 
I i 

Eletrônica - Substituto I I 

DERMEVAL\~Á.SI~A JÚNIOR 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

De acordo. Encaminhem-se os autos a Consultoria Jurídica, conforme o proposto. I! 

Substituto 1 
11 

*- Brasilia, /$de abril de 2012. 

DERMEVAL A JÚNIOR 
Secretário de Serviços de & unicação Eletrônica 

I 

I, 

I 1 

i 



1 MINISTÉEUO DAS COMUNICAÇÕES 

Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletr 

Coordenação-Geral de Regime Legal de Outorgas 

Referência: Processo no 53000.030626/2003 (cópia no 01) 
Interessado: Fundação Cultural São Judas Tadeu 
Assunto: Outorga de permissão para a execução do Serviço de Radiodiksão Sonora em 
Frequência Modulada, com fins exclusivamente educativos, no município de Paraíso do 
Tocantins-TO 

AO SERAD 

1 
Encaminho cópia autenticada dos autos do processo em destaque, para 

guarda, após o devido recebimento junto ao CPROD, até que haja o pronunciamento da douta 
Conjur, instada a se manifestar acerca da re garidade jurídico-formal do processo em destaque 
(original), nos termos da Nota Técnica de qOfr-l 8 /2~l2/COCOC/CGLO/DEOC/SCE-MC , 

ANA PATRICIA ALÉSCIO CAMPOS 
Coordenadora de de Canais 



CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JUR~DICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JUR~DICOS DE COMUNICAÇÃO ELETRONIC 

NOTA N"40/2012/DPF/CGCE/CONjUR-MC/AGU 
PROCESSO N? 53000.030626/2003 
ASSUNTO: Execução do Serviço de Radiodifusão Sonora em frequência m 
finalidade exclusivamente educativa no Município de Paraíso do TocantinsJTO. 

Senhor Consultor Jurídico, 

Cuidam os autos de processo de outorga para execução do serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de Paraíso do TocantinsTTO. 

I i 2. O presente processo encontra-se em fase de encaminhamento da exposição 
de motivos a Presidência da República, uma vez que já houve expedição da Portaria de 
autorização. 

I 

3. Conforme se depreende da análise, esta Consultoria Jurídica já se manifestou 
sobre a legalidade do procedimento, por duas oportunidades. 

4. O primeiro pronunciamento deu-se através do PARECER/MC/CONJUR/GCA/NQ 
0078-1.0712004, que concluiu: 

" 9, Da análise empreendida, verífcou-se que os presentes autos 
estão devidamente instruidos, nos termos da legislação aplicável, &o 
existindo óbice ao deferimento do RedMo da FUNDACÃO CULTURAL SÃO IUDAS 
TADEU. 

1 O. Estando cumpridas as praxes processuais no que se refere a 
analise técnico-jut?ifica da matéria, pro~onho o encaminhamento do lorocesso, 
acom~anhado de minutas dos atos oró~rios - Exoosicão de Motivos e Portaria- a 
consideracão do Exmo Senhor Ministro de Estado das Comunicacões, 
autoridade com~etente .para conhecer e decidir do oedido. 

11. Posteriormente, a matéria deverá ser apreciada pelo Congresso 
Nacional, consoante dispõe o § 30 do art. 223 da Constituição, para que o ato 
de outorga possa produzir seus efeitos legais. " (grifo nosso) 

5. O suso Parecer foi acatado pelo Senhor Ministro de Estado das Cornunicaçõ 8\ s 
que, em seguida, expediu a Portaria nQ61, de 20 de janeiro de 2004, com publicação do ' 

DOU de 6 de fevereiro de 2004. 1' í i 
6. No entanto, muito embora o despacho, de 12 de fevereiro de 2004, do \!Sr. / 
Coordenador-Geral de Outorga de Serviços de Áudio informe que os autos deverão /ser/ 
encaminhados a Presidência da República para prosseguimento, não se verificou $u 
implementação no âmbito desta pasta. 1 7 

J 
, I  ! 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "R" - sala 920 - CEP 70.044-900 - Brasilia - DF 
I 

Telefones: (61) 311-65351311-6197 Fax: (61) 311-6602 Ernail: conjur@rnc.gov.bri 



1 

Continuação NOTA NQ 140/2012/DPF/CGCE/CONJUR-MCIAGU i%??. , 

r)" Y ' 

7. O encaminhamento do processo a Presidência da 
direito, não fora adotado a época por razões que não constam dos $ ~ o ~ ~ ~ ~ u m a  vez que não 
se encontrou qualquer espécie de fundamento para tanto. 

8. Outrossim, verificou-se que o processo retornou ao crivo desta Consultoria 
Jurídica, momento ao qual fora exarado segundo pronunciamento 
(PARECER/CONjUR/MC/JSN/NQ 0416-1.07/2006) no sentido de que se ratificavam os termos 
da primeira manifestação, ao passo que se sugeria o encaminhamento do processo a 
Presidência da República, para prosseguimento. 

9. No que pertine ao comando de revogação da Portaria no 61, de 20 de janeiro 
de 2004, constante da conclusão do Parecer, entendemos não haver necessidade para ta! 
medida. 

10. Ademais, insta salientar que esta última manifestação careceu de aprovação 
pelo Senhor Consultor jurídico a época, o que faz com que, mesmo constante dos autos, 
seus comandos não possuam a eficácia necessária para produção de efeitos. 

11. Dessa forma, há que se ter como paradigma o primeiro Parecer emanado e 
devidamente aprovado pelo Consultor Jurídico a época. 

12. Não obstante a tudo isso, a fl. 207, constata-se despacho do Senhor Consulto: 
jurídico a época, o qual reencaminhou o processo à SCE, a f im de que seja verificada sua 
instrução, tendo em vista o advento da Portaria no 950, de 14 de outubro de 2010. 

13. Em resposta, a SCE informa (Nota Técnica nQ 1584/2012/CGLO-MC) que ao 
reexaminar o feito, não fora verificada nenhuma espécie de obstáculo ao seu 
prosseguimento. 

14. Pois bem, há que se ressaltar que da data de publicação da Portaria n-1 - a 
qual o Ministro de Estado das Comunicações outorgou a execução do serviço a entidade - 
até a presente data, decorreram mais de 8 (oito) anos para que pudesse ser promovido o 
encaminhamento dos autos a Presidência da República. 

15. Como já asseverado, esta Consultoria jurídica já teve a oportunidade de se 
manifestar, por mais de uma vez, acerca da legalidade do procedimento de outorga, razão 
pela qual se torna despicienda qualquer espécie de reanálise acerca dos fundamentos de 
direito. 

I 

16. A propósito, mesmo que fossemos analisar, mais uma vez, a legalidade do 
procedimento, há que se registrar que a situação posta nos autos não se modificou desde a 
prolação do primeiro Parecer emandado por esta Consultoria Jurídica, sendo que o único fato 
novo constante dos autos diz respeito á juntada de Convênio celebrado entre a entidade e 
instituição de ensino, o que visa atender ao interesse público. 

17. Face ao que fora brevemente exposto ao longo desta manifestação, esta 
Consultoria jurídica, órgão de execução da Advocacia-Geral da vnião, sugere o imediato 
encaminhamento da Exposição de Motivos a esidência da República, a fim de que não 
ocorra mais mora por parte desta P sta. R n 

Eis a Nota, a conside 18. 

3' 

Coordenador-Geral 
i 



Continuação NOTA N"40/2012/DPF/CGCE/CONJUR-MCIAGU 

DESPACHO NQ2980/2012/JFB/CGCE/CONjUR-MC/AGU 
PROCESSO N" 53000.030626/2003 
ASSUNTO: Execução do Serviço de Radiodifusão Sonora em 
finalidade exclusivamente educativa no Município de Paraíso do 

frequência-modul~da, a com 
~ o c a n t i n s f l ~ .  

Aprovo a NOTA Ne 140/2012/DPF/CGCE/CONJUR-MCIAGU, da lavra do Sr. 
Advogado da União, Dr. Daniel Pereira de Franco. 

Proceda-se como sugerido. 

+ ' ?  

Brasília, c--) de rz"jv.i de 2012. 

Jgsé,Flávio Bianchi 
I ,  ,tor$uItor Jurídico 



MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
'"" Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

DESPACHO 

Ao Gabinete do Ministro- SEDOC 

Referência: Processos no 53000.030626/2003. 

Tendo em vista a outorga deferida a Fundação São Judas Tadeu para executar, 
sem direito de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na localidade de Paraíso do 
Tocantins, Estado do Tocantins, por meio da Portaria no 61, de 20 de janeiro de 2004, publicado 
no Diário Oficial da União em 06 de fevereiro de 2004 (fl.139), e consoante o disposto no 5 3" 
do art. 223 da Constituição Federal, opinamos pelo sobrestamento dos autos originais, em 
referência, os quais deverão ser mantidos no Serviço de Suporte Administrativo e Registro de 
Documentos - SERAD, até que haja a publicação do Decreto Legislativo. . 

Opina-se, outrossim, pelo encaminhamento da copia autenticada do presente em 
comento ao Gabinete do Ministro, para envio a Presidência da Republica. 

A consideração superior. 

A 
~rasilia,, de maio de 2012. 

ANA PATRÍ ALÉSCIO CAMPOS 
Coordenadora de Outor s e Consignação de Canais V 

De acordo. Proceda-se conforme o proposto. 

Coordenadora-Geral de Regime Legal de Outorgas 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE SERVIÇOS DO GABINETE 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Sala 722 

70044-900 Brasília-DF 
Tel.: (61) 31 1-6242 - 321-7484 - Fax: (61) 311-6583 

Ofício n" 2 1 120 12lGM-MC 
Brasília, 2 2 de maio de 201 2. 

Ao Senhor 
L UÍS ALBERTO DOS SANTOS 
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais 
Palácio do Planalto, 4" andar 
70 150-900 Brasília-DF 

Assunto: Encaminha anexo(s) 

Senhor Subchefe, 

Atendendo à orientação dessa Subchefia e ao que dispõe o Decreto nQ 3.714, de 3 de janeiro 
de 2001, referente à transmissão eletrônica de documentos, encaminho, em anexo, os seguintes processos: , 

MC001972012 
- 53000.03062612003 2 vol. 

Atenciosamente, 

PEDRO DE ALCANTARA DUTRA 
Coordenador-Geral 

OFATOSNORMATIVOS 1 
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